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Sirene de alerta 
PLANO REAL COMPLETOU SETE ANOS e recebeu home­
nagens e críticas. Muitos lembraram os índices es­
candalosos da inflação pré-real, os malabarismos 
empresariais para planejar as atividades, a presen­
ça forte do Estado no planejamento e na produção, 
caracterizando um país de pouca integração inter­
nacional. Outros lembraram como era dificil conse­
guir um telefone e como hoje a oferta de automó­

veis é imensamente mais variada. 
Os críticos olharam para outras coisas. Falaram em índices de 

desemprego muito altos, lembraram que os sete anos de Plano Real 
coincidiram com mais uma ida ao Fundo Monetário Internacional 
para pegar mais 15 bilhões de dólares, dois anos após os mais de 40 
bilhões tomados em 1999, quando ocorreu a primeira crise cambial. 
Assinalaram, inclusive, que o acordo de semanas atrás está datado, 
sendo operacional até às vésperas das eleições presidenciais, poden­
do deixar uma batata fervente nas mãos do próximo governo. 

A explosão das dívidas externa e interna nos últimos sete anos é 
outro ponto visado pelos críticos - mais que dobraram estes compro­
missos, que já consomem dezenas de bilhões de dólares anuais só de 
juros, dinheiro subtraído aos investimentos, inclusive os de natureza 
social. Os seguidos déficits comerciais foram conseqüência da aber­
tura descontrolada das importações, sem que fosse feita qualquer 
exigência de reciprocidade. 

Já a desestatização, às vezes em beneficio de estatais de outros 
países, é outro aspecto polêmico da nova era, urna modelagem da 
realidade nacional que tende a durar. Os críticos apontam nisso urna 
redução da soberania nacional e do poder de o país planejar-se de 
acordo com suas necessidades, o que envolve um risco futuro, que 
eles enxergam já estar acontecendo na parceira Argentina. 

A crise de energia é apontada, ainda, corno a culminância das 
realizações da Era do Real: por força de suposições doutrinárias.fu­
giu-se ao mundo das realidades, criando um déficit energético que 
penaliza os consumidores com tarifas mais caras e afeta a economia 
corno um todo, inclusive espantando investimentos. 

O debate é forte e tende a crescer, à medida que o tempo passe e 
se aproxime cada vez o pleito de outubro de 2002, no qual as oposi­
ções estão escaladas para vencer, segundo dizem as pesquisas - as 
mesmas que apontam que a evolução do Plano Real registra-se numa _ 
linha declinante no mapa da popularidade do governo. 

A matéria de capa - "Proezas do real"- é uma contribuição a 
esse debate, do qual depende o futuro nacional. A matéria de A/varo 
Queiroz fala de muitas contas e ajuda a reflexão sobre os princípios 
do neoliberalismo aplicado à chamada globalização. 

A ji,maça que sai das barbas da Argentina é mensagem cada vez 
mais poderosa para os brasileiros e apita corno urna sirene de alerta. 
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O q~e eles dizel7Z ... 

"Há, portanto, uma ação articula­
da entre a Justiça e o Poder Executivo 
que culmina com a perseguição e prisão 
política de lideranças camponesas no 
Brasil. No Pará, é cada vez mais comum 
a desocupação, seguida de prisões e até 
mortes" 

Noto assinada pelo .\fST. Comissão Pastoral 
da Terra-Pará1Amapá, Cáritas Brasileira 

Norte] e Comissão de Jus1iça e Pa: 

da CNBB, denunciando o aumento de morres 

no campo, após a chacina do líder sindical 
roral José Pinheiro Lima, de sua mulher 

e de seu filho caçula 

"Nos últimos três meses mais de 
2.500 famílias foram despejadas no Pa­
rá, isto é, pelo menos 10 mil trabalhado­
res e trabalhadoras rurais, crianças, jo­
vens, adultos e velhos foram vítimas da 
ação violenta da polícia civil e militar 

Jfesma 11010 das entidades 

"Existe uma série enorme de irregu­
laridades aqui em Marabá, o que inclui 
terras com desapropriação decretada 
para as quais o Judiciário concedeu pos­
se aos ex-proprietários" 

Aírton Foleiro, secretário de Política 
Agrária da Contag 

"Não adianta ter carros e armas de úl­
tuna geração, se o policial sai de casa dei­
xando o filho com fome" 

Deputado Alberto Fraga (PMDB-DF), 

comentando a disseminação 
de greves nas PMs 

"A variação do piso sala1ial dos poli­
ciais pelo país reflete o desequilíbrio de 
renda que caracteriza o país. ( ... ) Sinto a in­
flação. Todos sentem" 

Coronel Rui César Melo. presidente 
do Conselho de Comandante~ Gerais 

das PMs e Corpos de Bombeiros 

O saque é lícito diante da fome, 
pois não existe uma política pública 
voltada para a questão 

Padre Hermano Alegre, da Pastoral 

da Terra do Ceará. sobre 
os j/age/adosda seca 

O silêncio dentro da sala não é 
bom. Se ao menos alguém e tivesse 
gemendo ... seria um sinal de resistên­
cia 

l'eris imo, em O Globo, e tranhando 

o clima de segredo da equipe econômica 
nas negociações com o FMI, em busca 

de mais dólares (15 bilhões) 

"O Brasil continuará amargando 
resultados negativos nas exportações" 

Roberto Segai/o, presidente da Associação 
Brasileira de Comércio Exterior 
(Abracex), prel'endo novo déficit 

e reclamando uma política 
adequada para o setor 

"Já fiz o arroz na janta. É solti­
nho, sem gosto de fumaça. E o leite 
condensado já sai como doce de leite" 

lvaldete Ramos, 43, cotando restos 
nos escombros do pavilhão 41 

da Ceasa do Rio, destroído por incêndio 

"Eu não tenho rabo de palha. 
Eles vão ver o que é bom para a tosse" 

Ciro Gomes, candidato do PPS 
à Presidência, afirmando que 

os "poderosos estão incomodados " porque 
ele defende a soberania nacional 

"Eles levaram o país a um impas­
se, a uma camisa-de-força. Estão 
construindo um engessamento e nós 
queremos desengessar para construir 
um outro governo, democrático e po­
pular" 

Deputado José Genoíno (PT-SP), 

rebatendo a apelo da Planalto 
para que a oposição se comprometa 

com a "gavemabilidade" 

'Ao ela sificarem movimentos 
sociais de "forças adversas', compa­
rando-as ao crime organizado, e ao 
admitir arranhar direitos dos cida­
dãos' 'arbítrio necessário", "menti­
ra útil" e até ' eliminação" de adver­
sários, esses documentos demonstram 
que seus autores preservam todos os 
vícios da ditadura militar" 

Deputado Nelson Pellegrina, em nota 
da Comissão de Direitas Humanos 

da Câmara criticando os gropas 
de espionagem política da exército 

descobertas pelo Ministério Pública 

"Como ministro do governo, es­
tou aguardando, com uma certa an­
siedade, as explicações que o ministro 
da Defesa dará. Ele deve estar averi­
guando" 

Ministra José Serra, 
sabre a sistema de espionagem 

"O racionamento deflagrou a cri­
se da economia" 

Economista Adilson de Oliveira, 
professar da UFRJ 

"Apesar dos números negativos 
de junho, o racionamento teve um im­
pacto menor na produção industrial 
do que o empresariado esperava" 

Economista Sílvio Sales, chefe 

da Departamento de Indústria do IBGE, 
explicando a queda de /, l % na atividade 

"Será desastroso se atingirmos o 
ponto em que os principais líderes 
mundiais cheguem à conclusão de que 
não podem se reunir" 

Tony Biai,; à Veja, reclamando 
das protestos populares em Gênova 

"A globalização é extremamente 
vantajosa para os países em desenvol­
vimento, apesar de também criar pro­
blemas" 

Idem 

CA!KRNOS 134 



1 BRASIL Entrevista 

Medidas provisórias 
na mira dos juízes 
O uso abusivo das medidas provisórias pelo presidente 
Fernando Henrique Cardoso incomoda o Judiciário 

Memélia Moreira 

N 
ESTE SEGUNDO SEMESTRE OS 

juízes federais de_ todo o país 
começam a quest10nar as me­
didas provisórias, um instru­
mento criado pela Constitui­

ção de t 988. Esta figura jurídica, que 
concede ao Poder Executivo a atribuição 
de legislar em casos de "urgência e rele­
vância", foi vulgarizada pelo presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Esses abu­
sos começam a incomodar não apenas o 
Congresso Nacional mas também o Po­
der Judiciário. Em todas as esferas desse 
poder, há um sentimento de preocupação 
que se traduz em críticas contra o presi­
dente da República. Entre os mais severos 
críticos encontra-se o juiz Flávio Dino, 
presidente da Associação Nacional dos 
Juízes Federais (Ajupe). 

Atento ao debate parlamentar sobre o 
uso das medidas provisórias, Dino descrê 
de uma rápida tramitação da emenda 
constitucional que limita o poder do presi­
dente de editar as MPs. A emenda foi 
aprovada pela Câmara dias antes do reces­
so de julho e agora será analisada pelo Se­
nado. "Dificilmente os senadores aprova­
rão a emenda ainda este ano. Por isso, os 
juízes vão entrar em ação", disse o presi­
dente da Ajupe, que se sente à vontade pa­
ra iniciar esta campanha, pois "o Supremo 
Tribunal Federal já abriu um precedente". 

Além de criticar os excessos cometi­
dos pelo Executivo na edição de medidas 

CID!m 131 

O juiz Flávio Dino, presidente da Ajupe: 'O Supremo Tribunal Federal abriu um precedente' 
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1 BRASIL Entrevista 

provisórias, o juiz Flávio Dino alerta con­
tra mais w11 instrumento que vem endo 
usado pelo presidente da República: o in­
cidente de inconstitucionalidade que, na 
sua opinião, é a hiperconcentração de po­
der que não encontra precedente no 
mundo moderno e só é comparável ao 
poderes de Hitler. 

Em entrevista a cadernos do tercei­
ro mundo, Flávio Dino fez consideraçõe 
sobre a situação política e a in tabilidade 
jurídica vivida pelo Bra il e anunciou que 
a Ajupe está fazendo um levantamento de 
quantas leis foram alterada por cada uma 
das medida pro i ária de Fernando 
Henrique Cardoso. 

os últimos anos, o Judiciário pas­
sou a freqiientar mais o cotidiano brasi­
leiro. Juízes se manifestam e até o presi­
dente do Supremo Tribunal Federal é 
mais acessível. O que aconteceu? 

Flávio Dino -Tivemos o crescimento 
do papel do Judiciário no país. Saímos de 
uma situação em que o Judiciário era com­
primido por outro poder para outra, onde 
quase tudo pode ser discutido no Judiciá­
rio. É conseqüência do movimento demo­
crático, no qual é possível a convivência 
da luta política com a luta constitucional. 
A consolidação democrática traz o Judi-

Esta m•alanclte de ações não faz o 
Judiciário parecer moroso? 

FD - O cao d orre da tran forma-
ão em que tõe jurídica do que era tra­

tado ap na no campo político. É bom 
que haja e e paço onde o mo imen­
to ociai podem e defender. es e 
último dez ano o cre cimento do nú-. 
mero de juize no país foi de 340% e o 
número de proces o cresceu em 420%. 
O aparelho do Judiciário aumentou mas 
a clientela também. Isso é muito bom, no 
entanto não é um processo indolor. Traz 
ônus para o Judiciário e aumenta sua vi­
sibilidade. 

Além da ampliação do espaço de­
mocrático, o Brasil também vive uma 
profunda crise. Essa crise tem conse­
qüências também no Judiciário? 

FD - Com certeza, com a concentra­
ção de renda e o aumento do desemprego 

Nesse caso, cria-se uma bola de ne­
ve, tornando cada dia mais dificil se pro­
mover Justiça. 

FD - A tendência é crescer. Daí que 
vamos ter que mudar o sistema Judiciário. 
Mas talvez não aumente tanto porque a 
maioria das ações se refere ao FGTS. 
Com o acordo, talvez possamos chegar à 
estabilidade. Mas o problema é estrutural. 
Por isso, tem que se mudar a lógica do sis­
tema judicial. 

De que forma pode mudar a lógica? 

FD - Invertendo a prioridade axioló­
gica. Hoje, no Brasil, ela se assenta nova­
lor certeza em todas as instâncias. Temos 
que temperar o valor certeza com o valor 
celeridade e eficiência. 

''As MPs geram insegurança nos agentes 
sociais. Por isso, nós, juízes, somos 

favoráveis à sua limitação. 
Se não mudar pela via parlamentar, 

vai mudar pela via judicial ... 
O que não podemos é conviver mais 

com os abusos do Executivo" 

CAO!IIHOS 134 



"O uso das medidas provisórias 
não é apenas a demonstração 

de uma personalidade autoritária. 
, 
E bem mais grave do que isso. 

Elas são a expressão da vontade 
da alta burocracia do Estado 

de se emancipar do Legislativo" 

Por isso, os juizados especiais são um 
instrumento prático. Vão resolver as ques­
tões que envolvem até 60 salários-míni­
mos. Assim, as instâncias superiores do 
Judiciário vão se dedicar ao exame de cau­
sas maiores, de maior relevância social. 
Outra forma de estender a Justiça é simpli­
ficando o sistema de recurso. Só com uma 
decisão final caberia recurso. Há dezenas 
de projetos no Congresso Nacional sobre 
esse assunto. Isso é fundamental, pois a 
modernização do Judiciário não se deu na 
mesma velocidade em que se ampliou a 
gama de atribuições. 

A Constituição também criou uma 
figura jurídica que dá plenos poderes ao 
Executivo. Poderes de legislar via medida 
provisória. Elas são editadas e até reedi­
tadas 110 dia seguinte, criando condições 
de instabilidade social. 

FD - O uso das medidas provisórias 
não são apenas a demonstração de uma 
personal idade autoritária. É bem mais gra­
ve do que isso. Elas são a expressão da 
vontade da alta burocracia do Estado de se 
emancipar do Legislativo. Uma tentativa 
de se estabelecer um novo modo de gover­
nar, acima do Legislativo. Para o Judiciá­
rio, trata-se de uma mudança de regras no 
meio do jogo. E essa mudança representa 
mais processos. De outro lado, o uso ex-

cessivo de medidas provisórias 
provoca o desordenamento jurídi­
co. O grau de força simbólica de 
uma lei é bem maior. As MPs ge­
ram insegurança nos agentes so­
ciais. Por isso, nós, juízes, somos favorá­
veis à sua limitação. Se não mudar pela via 
parlamentar, vai mudar pela via judicial. 

Mas de que forma o Judiciário pode 
limitar o uso das medidas provisórias? 

FD - Nós já temos um precedente. O 
Supremo Tribunal Federal não examinava 
as MPs por questão de urgência. Atual­
mente temos um caso em que o Supremo 
afastou a medida provisória. Foi o caso do 
julgamento de ação rescisória. O STF 
afastou dizendo que não havia urgência. E 
hoje, entre os juízes, há uma forte disposi­
ção de, uma vez caracterizada a incapaci­
dade de o Congresso limitar o uso das 
MPs, os juízes entrarem em ação. Vamos 
pegar o precedente aberto pelo Supremo. 

O ministro Marco Aurélio, presidente 
do STF, já deu o sinal verde. Se o Projeto 
de Emenda Constitucional, o PEC, não an­
dar no Senado, a aplicação vai ser genera­
lizada em todo o país. Os juízes federais 
vão discutir esta questão no encontro de 
Campos de Jordão, no final de agosto, mas 
o que não podemos é conviver mais com 
os abusos do Executivo. 

Além de usar as medidas provisórias 
sem respeitar seus requisitos de urgência 
e relevância, Fernando Henrique conta 
agora com o Incidente de Constituciona­
lidade, instrumento que vem sendo defen­
dido pelo Advogado Geral da União. O 
Incidente não é a súmula vinculante na 
prática? 

FD - O Incidente de Constitucionali­
dade segue a mesma lógica da medida pro­
visória, só que, desta vez, em relação ao 
Judiciário. E bem pior do que a súmula 
vinculante, porque esta acontece percor­
rendo todo o caminho de outras instâncias. 
O Incidente, não. A idéia é concentrar po­
der. O Incidente evita o debate. Basta pe­
gar o exemplo da crise de energia. As limi­
nares contra o pacote amenizaram o grau 
de agressividade e abuso da medida provi­
sória. Com o Incidente de Constitucionali­
dade, isso não aconteceria. É um modelo 
hiperconcentrador, sem paralelo no mundo 
moderno. Um modelo que só encontra pa­
ralelo, guardando as devidas proporções, 
na Alemanha de Hitler. • 
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Desmilitarização da PM 
Desde há muito tempo, cientista políti­

cos, pensadores, intelectuai . ociólogo , filó­
sofos, políticos, ociedade organizada, etc. 
vêm falando obre a nece idade de uma pro­
funda reformulação do modelo de egurança 
Pública, da atuação da polícia e principal­
mente da de militarização da Polícia Militar, 
mas este apelo não encontrou eco na autorida­
des que preferiram "empurrar com a barriga'· a 
_guestão, sempre deixando para o próximo go­
verno resolver e hoje vivemo numa in egu­
rança permanente diante da falencia total do 
nos o principal aparato de eguran a públi a. 
O comando da Polícia lilitar hoje e tá na 
mãos de pes oa que viveram empre dentro d 
um regime de força e acham que o problema . 
conflito , etc. ó ão re oi ido com autorita­
ri mo. São as famo as blil:.e, tanto na rua 
quanto nas comunidade carente onde o i te­
ma de abordagem e tá definido por aparência. 
cor do indivíduo modelo do veículo. maneira 
de se vestir. ão e egue. portanto nenhum 
critério técnico legítimo ou legitimado pelos 
processos democrático . 

Muitos falam em democracia, mas, na 
hora "H ', u am e abusam da força bruta e da 
vitimização e sempre culpando os marginais, 
traficantes e bandidos pelos desmandos da es­
trutura da segurança pública. Há até autoridade 
pública falando em filmar as manifestações so­
ciais para identificar e punir seus líderes. A 
coisa está feia. 

Ailson Dalton 
Rio de Janeiro - RJ 

Desigualdades 
O engodo que diz ao povo que, com as 

privatizações, o Brasil passará de subdesenvol­
vido a desenvolvido, não passa de uma utópica 
metempsicose, que implica totalmente a emas­
culação dos direitos, da identidade e da sobera­
nia do povo brasileiro. 

Em tempos de pré-eleição, todas as aten­
ções devem estar voltadas para a suposta cria­
ção da Alca, pois o futuro presidente eleito, de­
pendendo de quem for, pode transformar o 

Bra il em uma nova colônia do para ita capi­
tali ta . Então, eu fa o um ap lo ao po o: que 
i ta ua panóplia de indignação march con­

tra a de igualdade o ial qu é uma realidade 
hoje mai que pode e tomar colo ai om a 

lca. 

Anderson Martins de Souza Braz 
Ananindeua - PA 

~Õ-;onhO de Ros~ 
Dez anos depois 

"- . ,; ........ 

"'> '· . . . . 
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O sonho de Rose 
ou a sinante de cadernos do terceiro 

mundo e Ecologia e Desenvolvimento há mui­
tos anos. Parabéns por sobreviverem aos diver­
so "planos econômicos", por manterem a inte­
gridade acima do lucro, por divulgarem assun­
tos importantes que não aparecem na mídia, 
por apresentarem diversos pontos de vista que 
não aparecem na imprensa nacional, por tudo 
que já fizeram, fazem e ainda farão ... Que bom 
vocês existirem. 

Lendo a última revista, gostaria de saber 
como conseguir o filme O sonho de Rose, de 
Tetê Moraes. Gostaria que vocês criassem uma 
seção de filmes, incluindo comentários, princi­
palmente documentários, curtas, e divulgas­
sem como poderíamos adquiri-los. Sou profes­
sora de Geografia e utilizo filmes, desenhos, 
inclusive os filmes comerciais, para debates e 
pesquisas em sala de aula. 

RESPOSTA: 

Giany Abreu 
Via correio eletrônico 

Faça contato com a produtora VemVer 
Filmes, na Rua João Borges, 83 - Fundos, 
CEP 22451-100, Gávea, Rio de Janeiro - RJ, 
telefone (2 1) 2239-1422, ou pelo correio ele­
trônico telemoraes@rionel.com.br 

Sociedade 
da informação 

Tenninei o Doutorado na USP e defendi a 
te e dia 26 de junho. Ela e intitula ''Na teia 
do entido : análi e do di cur o da Ciência da 
Informação obre a atual condição da informa­
ção' . Na verdade, pego o ca o da Ciência da 
Informação para analisar o ingresso - daninho 
- do discurso neoliberal na academia, travesti­
do de ciência. Queria que vocês lessem o agra­
decimento que faço a Beatriz Bissio e Neiva 
Moreira, ao Roberto Remo e à Editora, que na 
década de 80 me puseram em contato com as­
pectos da informação que antes não conhecia. 
Além disso, agradeço a presteza e atenção de 
Beatriz e da equipe do Centro de Documenta­
ção durante a pesquisa. (No texto, há várias ci­
tações de artigos de cadernos.) 

Tudo que aprendi aí se reflete neste tra­
balho, especialmente no capítulo onde traço a 
memória polêmica do que hoje se intitula de 
"sociedade da informação", apagando e silen­
ciando todas as reivindicações por uma Nova 
Ordem Informativa Internacional (NOII). 

A tese foi aprovada com distinção e lou­
vor! Novamente, obrigada pela atenção. 

Lídia Freitas 
Rio de Janeiro - RJ 

Foro privilegiado 

As instituições que atuam em defesa dos 
direitos humanos no Brasi l certamente com­
partilham nossa perplexidade diante da notí­
cia de que o presidente da República encami­
nharia ao Congresso Nacional, com urgência, 
proposta de emenda à Constituição para dar 
aos políticos foro privi legiado no Supremo 
Tribunal Federal para além do encerramento 
do mandato. 

As 573 entidades presentes à VI Confe­
rência Nacional de Direitos Humanos, realiza­
da em maio último, foram unânimes ao defin ir 
o combate à impunidade como uma das metas 
prioritárias. Outra resolução da conferência ( o 
mais representativo evento anual da área) foi 
combater a impunidade, começando com ges­
tões para o fim da imunidade parlamentar em 
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crimes comuns, por compreender que ela con­
verteu-se nos últimos anos em impunidade 
parlamentar. 

Isso foi atestado em levantamento fe ito 
por esta Comissão de Direitos Humanos, que 
identificou - entre 1995 e 1999 - 137 pedidos 
de liberação de deputados federais para serem 
processados pela Justiça, sendo que 109 deles 
foram arquivados com pareceres contrários à 
liberação. 

Os interesses que determinam a apresen­
tação de semelhante proposta se chocam fron­
ta lmente com a plataforma por direitos huma­
nos no Bras il , que inclui não só o fim da imu­
nidade parlamentar, como o aumento geral do 
acesso da população à Justiça - suprimindo 
dessa forma uma das carências mais clamoro­
sas existente no país. 

A esdrúxula proposição se choca tam­
bém com a pauta prevista pela Mesa da Câma­
ra para agosto. Em audiência com várias enti­
dades promotoras da Conferência Nacional de 
Direitos Humanos, na qual estive presente, se­
manas atrás, o presidente da Câmara, deputa­
do Aécio Neves, anunciou que colocaria em 
pauta no final de agosto, durante o que cha­
mou de "semana ética", diversos projetos pen­
dentes no sentido de garantir a ética na vida 
pública, incluindo a proposta que acaba com a 
imunidade parlamentar nos termos em que es­
tá colocada hoje. 

Cabe, portanto, apelar para o bom senso e 
o respeito à cidadania, no sentido de que tal 
desfaçatez não se concretize, e os esforços do 
presidente da República convirjam para o esta­
belecimento de padrões éticos na vida pública. 

Dep. Nelson Pellegrino 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos 

Câmara dos Deputados - Brasília - DF 

Campo em crise 
A legislação recentemente estabelecida 

para proteger o latifúndio, o gradual abandono, 
pelo governo federal , da reforma agrária, a im­
punidade demonstrada pela recente absolvição 
do mandante do emblemático assassinato de 
Margarida Maria Alves, na Paraíba, enfim, o 
conjunto desses fatores inegavelmente favore-
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ce ao aumento da violência contra os trabalha­
dores rurais. E isso toma o governo indireta­
mente responsável pelos crimes cometidos. 

Na ânsia de atender às imposições daque­
les que já detêm 65,7% de todo o território na­
cional, o Executivo, o Legislativo e o Jud iciá­
rio fecham os olhos aos hediondos assassina­
tos, à violência cotidiana imposta aos trabalha­
dores e traba lhadoras rurais, à crueldade do 
trabalho escravo e ao desmando generalizado 
que impera no campo. 

Na ausência do Estado, os mais fortes to­
mam para si o poder, o poder sobre a vida e a 
morte. A proliferação de milícias particulares e 
a utilização das próprias forças policiais do Es­
tado contra os trabalhadores e trabalhadoras 
rurais são demonstrações claras da tomada de 
poder pelo latifúndio. 

Um exemplo da omissão e mesmo coni­
vência do Estado com o latifúndio é a divulga­
ção, pela internet, na página do Incra, da infor­
mação de que não ocorreu nenhum crime con­
tra trabalhadores rurais este ano no Brasil. Um 
levantamento da Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) demonstrou que, contando com os três 
últimos, foram assassinados 13 trabalhadores 
rurais, quase todos com indício de autoria de 
pistoleiros a serviço do latifúndio ou por poli­
c1a1s. 

E mais: a CPT divulgou, ainda que, no 
sul e sudeste do Pará, somente nos últimos três 
meses, foram presos 119 trabalhadores rurais, 
ou seja, 20% de todos os trabalhadores rurais 
presos em todo o país durante o ano de 1999. 

A Confederação Nacional dos Trabalha­
dores na Agricultura (Contag) exige, veemen­
temente, que o governo comece a governar e 
tome para si as responsabildades para as quais 
fo i eleito. Exigimos a punição exemplar de to­
dos os responsáveis por este e por todos os ou­
tros crimes cometidos contra trabalhadores e 
trabalhadoras rurais brasileiros. 

Os governantes não têm o direito de se 
eximir, de se esconder, de virar as costas ao po­
vo que, bem ou mal, os elegeu. A Contag irá a 
todas as instâncias, nacionais e internacionais, 
exigir um retumbante basta à impunidade, à 
violência e aos desmandos aos quais o país as­
siste, perplexo e impotente. 

Diretoria da Contag 

1 

1 

1 
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Memélia Moreira 

A vez de Jáder 

Até o fechamento desta edição, 
ainda e tava indefinido o de ti­
no do enador Jáder Barbalho 

(PMDB-PA), pre idente do Congre o 
acional. Seus colega de partido, in­

clusive o pre idente interino do PMDB. 
senador Maguito Yilella (GO) qu r rn 
que Jáder peça licença do mandato "para 
e defender mai à ontade ', e o líder do 

PFL na Câmara, Inocêncio Oli eira 
(PE), garante que "a Frente Liberal não 
deixará pre alecer a impunidade do ri­
mes do quai Jáder Barbalho vem 
sendo acusado. 

o início de ago to, a Comi ão 
de Ética indicou o enadore J ffer­
son Peres (PDT-AM) Romeu Tuma 

Jáder Barbalho: pares sugerem renúncia 

Bittar quer 
controle sobre 
urnas eletrônicas 

O 
deputado Jorge Bittar (PT-RJ) enca­
minhou projeto de lei que prevê a uti­
lização de programas de softwares 

aberto no i tema operacional das umas ele­
trônica . Bittar está preocupado com as sus­
peita obre o i tema das umas eletrônicas 
evidenciadas no episódio do painel do 

enado. 

(PFL-SP) e João Alberto ouza 
(PMDB-MA) para fazer in e tigaçõe 
por um mê , enquanto o uperior Tribu­
nal Federal quebra a o igilo bancário 
e fiscal de Jáder. 

O enador paraense é acusado ain­
da de ter e beneficiado de empréstimos 
do Banpará e venda ilegal de Títulos da 
Dí ida Agrária, quando ministro da Re­
forma Agrária, no governo Samey. • 

Na sua justificativa, o deputado petista 
lembra que, atualmente, os partidos políticos 
só têm acesso aos códigos do programa de 
votação, mas não podem verificar os códi­
gos-fontes do sistema operacional, programa 
comum do mercado com direitos autorais ga­
rantidos em lei. 

Disse Bittar que os softwares de código 
aberto são confiáveis porque resistem aos 
ataques dos piratas da internet. • 

Andes contra 
hidrelétrica 

O 
42º Conselho Nacional de Docentes do Ensino Su­
perior (Conad) reunido em Uberlândia (MG), em 
julho, divulgou moção de repúdio contra a construção 

da hidrelétrica Belo Monte/Kararaô, que vai inundar parte do 
território indígena dos caiapós. Com o dobro da potência de 
Tucuruí (seis mil megawatts), a hidrelétrica de Belo Monte 
terá capacidade de gerar 11 mil megawatts. A nação caiapó já 
rechaçou a construção desta usina em 1989, quando do en­
contro entre os povos indígenas da Amazônia com técnicos da 
Eletronorte. Na ocasião, a índia Tuíra encostou um facão no 
rosto de um dos engenheiros da empresa, ameaçando matá-lo, 
caso o governo decidisse pela construção. 

No documento, os professores querem um amplo deba­
te com a sociedade para decidir qual a matriz energética a ser 
adotada pelo Brasil e, sem citar nomes, criticam o físico Luiz 
Pingue!li, que considera mais racional e limpa a matriz hidre­
létrica do que a termeletricidade de preferência do governo 
federal. li 

Greves da PM 

D
epois da Bahia, onde a greve das polícias civil e militar provo­
caram o assassinato de 15 pessoas, além de saques e violências 
generalizadas e o envio de tropas militares para assumir a se­

gurança da capital, foi a vez de Alagoas. Agora, a Associação Nacional 
dos Cabos e Soldados da PM quer deflagrar uma greve nacional em 
data ainda a ser marcada. 

O movimento paredista tem como principal objetivo o reajuste sa­
larial destes servidores e melhores condições de trabalho, além do 
cumprimento da lei de combate à violência, que prevê maiores investi­
mentos na área de segurança. 
Em Brasília, o deputado Al­
berto Fraga (PMDB-DF) -
foto ao lado -, coronel da PM, 
é o intermediário nas nego­
ciações entre o governador 
Joaquim Roriz (PMDB) e a ãi 

associação dos cabos e solda- < 

dos que também estão dispos- 1 
"' tos a acompanhar seus cole- § 

gas de outros estados. • ,ai 
:i{ 
E 
~ 



Mandato de 
senadores pode 
sofrer alterações 

P
ara evitar a repetição dos exemplos 
do ex-senador Antonio Carlos Ma­
galhães (PFL-BA) que, ao renun­

ciar, deixou o cargo para seu filho, Anto­
nio Carlos Magalhães Junior, do mesmo 
partido, e do senador Jáder Barbalho 
(PMDB-PA), com seu mandato ameaçado 
e cujo suplente é o próprio pai, os deputa­
dos Paulo Paim (foto acima) e Ana Maria 
Corso, do PT gaúcho, apresentaram uma 
proposta de emenda constitucional que 
proíbe que os suplentes de senadores te­
nham qualquer grau de parentesco até ter­
ceiro grau com os candidatos. 

A proposta, de número 380, também 
reduz o mandato dos senadores de oito pa­
ra quatro anos. Ao defender a proposta, 
Paim disse que "não há registro de ne­
nhum aspecto positivo dos oito anos sena­
toriais". Ele lembrou ainda que todos os 
mandatos do país têm duração máxima de 
quatro anos, tanto de presidente da Repú­
blica quanto de deputados federais, esta­
duais, governadores, prefeitos e ve­
readores. "Nosso objetivo" - disse Paulo 
Paim - "é dinamizar a política, pois redu­
zindo estes mandatos teremos a renovação 
do Congresso a cada quatro anos". • 
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História 
da pesquisa 

O 
Conselho Nacional de Pesquisa 
(CNPq) vai comemorar seu cin­
qüentenário em setembro lançando 

um livro sobre a história da pesquisa no 
Brasil. Coordenado pela professora Mai­
lena Gonçalves, o livro traz na primeira 
parte uma panorâmica sobre a pesquisa a 
partir de 1500, com o relato de viajantes es­
trangeiros nas terras do Brasil Colônia, até 
1950. A partir de 1951, quando foi criado o 
conselho, até os dias de hoje, o livro Cin­
qiientenário do CNPq: notícias sobre a 
pesquisa detalha a história desta instituição 
apontando ainda para as perspectivas da 
pesquisa brasileira, que vem sendo esque­
cida pelos últimos governos. • 

Justiça para 
o rio Parnaíba 

Por iniciativa do juiz federal José Car­
los Brandão, de Teresina, foi realiza­
da a "Expedição Nascentes: Parnaíba 

Vivo" com a participação do Executivo e 
Legislativo do Piauí, além de mais 30 insti­
tuições da sociedade civil, que têm corno 
principal objetivo salvar o rio Parnaíba, que 
começa a dar sinais de esgotamento com o 
crescente assoreamento de suas margens, 
conseqüência da ocupação desordenada do 
cerrado. 

Brandão quer que o governo fede­
ral crie o Parque Nacional das Nascen­
tes para que seja garantida a sobrevivêIJ­
cia do rio formador do maior delta do 
planeta. • 

Assassinatos no campo 

O 
Ministério da Refonna Agrária 
vem negando, sistematicamente, 
os números da violência no meio 

rural onde, até o início de julho, 13 pessoas 
foram assassinadas, inclusive o líder sindi­
cal José Pinheiro Lima, sua mulher e seu 
filho, mortos na noite de 9 de julho em Ma­
rabá. Cada um dos assassinatos citados pe­
la Comissão Pastoral da Terra (CPT) é des­
caracterizado pela Ouvidoria. Para a morte 
do líder José de Santana, assassinado em 4 
de maio no município Chapadi-
nha (MA), por pistoleiro do 
fazendeiro William Nagen, 
o Ministério explicou que 
"foram lutas sindicais in­
ternas". A mesma explica­
ção foi dada para a morte 
de José Pinheiro Li-
ma e Nílton Bar­
bosa de Li­
ma, morto 
em 3 de 
março por 

pistoleiro da fazenda Lucrean, em Cofres­
ma (MT). 

' A mais grave de todas as explicações 
do Ministério foi para o assassinato de Lu­
cídio Gomes, líder do Movimento dos Tra­
balhadores Rurais Sem Terra (MST) em 
Itaqueraí (MS). De acordo com documento 
divulgado pela Ouvidoria do Ministério da 
Reforma Agrária, Lucídio "se hospedou no 
hotel e foi morto por engano". As justifica­
tivas levaram o presidente da CPT, Dom 

Tomás Balduíno, a criticar o ministro 
Raul Jungmann, dizendo: "Jungmann 
devia se preocupar em fazer Reforma 
Agrária e não em gastar dinheiro em 
propaganda". • 
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O primeiro-ministro britânico Tony 
Blair e o presidente Fernando 
Henrique visitaram a Embraer, 
em julho. A empresa brasileira 

EXIT 

EMBAAEA 

adquire turbinas inglesas para seus 
aviões, que são alvo da rivalidade 

comercial da Bombardier, 
do Canadá, país da Comunidade 

Britânica. Em seu giro pela América 
Latina, Blair defendeu a globalização 
e não se pronunciou sobre o conflito 

com os canadenses, que já rendeu 
ao Brasil uma condenação 

na Organização Mundial do 
Comércio (OMC). Blair defende 

• • 

novas negociações na OMC para 
incrementar o comércio mundial 

através da abertura dos mercados. 
Calcula que as trocas poderiam 

aumentar US$400 bilhões por ano, 
ficando 100 bipara o Terceiro 

Mundo. Blair gaba-se de ter tornado 
o Partido Trabalhista inglês 

um 'partido sério e responsável' 

Coniuntura preocupa CNBB 

O 
Conselho Permanente 
da Conferência acio­
nal do Bi po do Bra­

sil (C BB) debateu um docu­
mento crítico obre a conjuntu­
ra nacional elaborado por seus 
consultores. O texto começa 
traçando um quadro preocupan­
te, a partir do "triste espetáculo 
de corrupção e mentiras, e a cri­
se de eletricidade", e considera 
que outros temas igualmente 
despertam temores, como "os 
caminhos da economia brasilei­
ra, a Área de Livre Comércio 
das Américas (Alca) e a prepo­
tência dos Estados Unidos". 

"Antes de analisarmos o 
fato das denúncias de corrup­
ção envolvendo personagens 
destacados na política nacional 
(nunca esquecer que uma delas 
envolve Eduardo Jorge Caldas, 
então secretário da Presidên­
cia), convém refletir sobre sua 
repercussão na opinião públi­
ca, já que desde o finai do go­
verno Colior não se percebe ta-

manha onda de indignação no 
paí . Até me mo a imprensa 
mai alinhada com o governo 
tem criticado eu comporta­
mento, não poupando sequer o 
presidente da República." 

O caso da violação do pai­
nel de votação do Senado, que 
levou à renúncia dos senadores 
Antônio Carlos Magalhães e 
José Roberto Arruda, e o envol­
vimento do novo presidente do 
Senado, Jáder Barbalho, em di­
versas denúncias de corrupção, 
são apontados como exemplos 
de escândalos que causam in­
dignação à cidadania. O docu­
mento lembra, porém, que o 
Congresso sofre as interferên­
cias e jogos do Executivo. 

"O ponto fulcral, portan­
to, não se localiza no Senado, 
mas no "apagão político" deste 
governo. Sua base de sustenta­
ção política está em pedaços; 
perdeu a credibilidade diante 
da opinião pública; já é critica­
do até mesmo pela grande mí-

dia que sempre o apoiou; não 
pode mais exibir sequer a esta­
bilidade da moeda como con­
quista política; a crise de ener­
gia elétrica revelou sua incom­
petência na política de privati­
zações; fez da "ética de respon­
sabilidade" uma desculpa para 
seu realismo cínico; em suma, 
tornou-se uma grande frustra­
ção nacional. Só tem sido efi­
ciente no serviço da dívida pú­
blica: no ano passado despen­
deu 160 mil reais por minuto 
(24 horas/d ia e 365 dias/ano) 
para pagar os juros e a rolagem 
da dívida", acentuam os analis­
tas da CNBB. 

"A sociedade vive um mo­
mento interpelador para passar 
o Brasil a limpo. A mensagem 
dos Organismos do Povo de 
Deus falando de "Indignação, 
solidariedade e compromisso" 
teve grande repercussão na so­
ciedade, que se pergunta: Para 
onde vamos? Esses fatos são 
graves, porque chegam às raias 
de um insulto às instituições pú­
blicas, quebrando uma credibi­
lidade já débil e criando uma si-
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tuação de instabilidade que cer­
tamente influenciará as eleições 
de 2002. Já vem sendo aventada 
a probabilidade de uma vitória 
eleitoral da oposição (leia-se 
Presidência da República e go­
verno de certos estados, mas 
com base parlamentar minoritá­
ria, o que acarretaria graves 
problemas de governabilidade). 
Os setores conservadores vêm 
procurando meios que assegu­
rem a manutenção da atual polí­
tica econômica, onde reside seu 
interesse real. A construção de 
um projeto alternativo toma-se 
agora imperiosa, sob pena de 
um governo eleito como oposi­
ção ver-se obrigado a assumir 
uma política antipopular e neo­
liberal, como já aconteceu nou­
tros países. Esta seria uma frus­
tração ainda pior." 

O documento culpa o go­
verno pela crise energética e 
elogia a população: "O povo, 
percebendo a gravidade do 
problema e movido pelo senti­
mento de responsabi lidade so­
cial, reduz espontaneamente 
seu consumo." • 
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Sindicalista assassinado 

º
presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Mara­
bá (PA), José Pinheiro Lima, sua esposa Cleonice Campos 
Lima e seu filho de 15 anos, Samuel Campos Lima, foram 

assassinados por pistoleiros no dia 9 de julho. O sindicalista foi de­
signado, há dois anos, para acompanhar cerca de 120 famílias que 
estão ocupando a Fazenda São Raimundo, localizada na região do 
Rio Preto, a 130km de Marabá. 

A fazenda, que po~sui 5.600 hectares, foi vistoriada pelo Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) em 1999 e 
declarada improdutiva através de decreto de desapropriação assi­
nado em janeiro último. Mas as famílias continuam acampadas e 
ainda não foram assentadas. O proprietário da fazenda, João David 
de Melo, tem usado de todos os meios para impedir o assentamen­
to das farníl ias na área. 

No início de 2000, após a morte do sindicalista Dezinho, em 
Rondon do Pará, entidades de Marabá tiveram urna audiência com o 
secretário de Defesa Social, Paulo Sette Câmara, e entregaram-lhe 
os nomes de sindicalistas ameaçados de morte na região, e José Pi­
nheiro era um deles. As ações do governo do estado na região de 
Marabá têm contribuído para o aumento da violência no campo nos 
últimos meses, segundo entidades dos trabalhadores rurais. • 

Inadimplência recorde 

U 
rn levantamento nacional da Serasa, maior empresa de 
informações e análises econômico-financeiras para 
negócios da América Latina, revela que de janeiro a 

julho de 2001 o seu Serviço Gratuito de Orientação ao Cida­
dão registrou recorde de pessoas atendidas, apesar da inadim­
plência ter evoluído no período. 

Foram contactadas 588.119 pessoas, o maior número já 
registrado pela empresa, na comparação dos primeiros sete 
meses deste e do ano passado. 

Segundo o estudo, o número de pessoas atendidas de ja­
neiro a julho deste ano é 42,6% maior do que o registrado no 
mesmo período do ano passado, que tem a segunda maior 
marca, 412.394 pessoas atendidas. 

Segundo a Serasa, a conjuntura econômica promoveu a 
retração do consumidor, que priorizou o acerto de suas dívi­
das. Como o desemprego deve apresentar até o fim do ano 
poucas oscilações no atual patamar, a reprogramação das dí­
vidas acumuladas fica favorecida, com maior flexibilidade 
do comércio nas negociações. A Serasa ressalta ainda que o 
acerto das pendências habilita o consumidor para futuras 
contratações de crédito. • 

A crise nas polícias militares de diversos estados, com greves e atos de 
insubordinação, atingiu o clímax na Bahia (foto menor), no início de julho, onde 
a capital, Salvador, viveu dias de pânico devido aos saques e atos de banditismo 
na cidade despoliciada, obrigando à convocação do Exército para restabelecer 
a ordem. Segundo analistas, a baixa remuneração gera o desespero que se 
manifesta em suicídios e greves ou leva os policiais a atos de criminalidade para 
complementar a renda. Na foto abaixo, o Conselho dos Comandantes Gerais das 
PMs e Corpos de Bombeiros reuniu-se em Brasília, para debater a crise. O presi­
dente do Conselho, coronel Rui César Melo (quarto a partir da esq.), considerou 
a causa econômica dos protestos como real: 'Eu sinto a inflação. Todos sentem.' 
A crise permanece, pois o plano lançado pelo governo foi julgado inconsistente 
para resolver as causas do descontentamento das tropas estaduais 
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Tribunal iulga 
as privatizações 

A Assembléia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro (Alerj) atravé da Co­
mi ão Parlamentar de Inquérito (CPI) 

das empresas pública estaduai pri atizada 
a Campanha Jubileu ul/América e tão pro­
movendo desde o início de ago to o Tribunal 
das Privatizaçõe : 'Do de monte do Estado ao 
apagões!'. O projeto con i t m uma érie d 
debate sobre o Programa acional de D e ta­
tização (PND) e eu reflexo na vida do bra i­
leiros. E tes debate pretendem fome er el -
mento para a con tituiçào d um Tribunal Éti­
co das Privatizaçõe a er realizado ao final do 
trabalhos. 

A sessão de abertura do trabalho aconte­
ceu dia 3 de ago to na Alerj om o integran­
tes da CPI das Privatizações. O deputado es­
taduais apre entaram o relato dos trabalho re­
sultados e perspectivas da CPI. Parlamentares 
federais fizeram considerações obre iniciati as 
semelhantes no âmbito do Congres o acional. 

o dia 14 será realizado o debate Privati­
zações: fonnulação e re ultados no Sindicato 
dos Engenheiros. Economistas discutirão o Pro­
grama acional de Desestatização (PND), sua 
fonnulação, execução e resultados, enfocando 
seus reflexos sobre o endividamento, geração 
de empregos e qualidade dos serviços. 

No dia 21, também no Sindicato dos Enge­
nheiros, será realizado o debate "Privatizações: 
perspectivas e alternativas", onde se pretende 
apontar ações e políticas alternativas às privati­
zações, a partir de um modelo de desenvolvi­
mento auto-sustentável e inserção soberana do 
país na economia global. 

O Tribunal Ético das Privatizações, cons­
tando de leitura da acusação, defesa, júri popu­
lar e veredicto, está marcado para 3 de setem­
bro, das 1 O às 16 horas, no plenário da Assem­
bléia fluminense. O tribunal terá as presenças 
do jurista Marcelo Cerqueira, presidente do Ins­
tituto dos Advogados Brasileiros (IAB); da juí­
za federal Salete Macalóz, dos economistas 
Reinaldo Gonçalves e César Benjamin, e do 
bispo D. Waldir Calheiros, além de um júri po­
pular. 

A campanha Jubileu Sul pode ser acessada 
em http://www.jubileusul.hpg.com.br a 

Transgênico ilegal em Minas 

A organizaçao ambientalista 
Gr np a pediu no final d 
julho, ajuda da polí ia para in­

e tigar o plantio il gal d tran g nico 
na taçào xp rim ntal da Mon anto 
m Cacho ira Dourada Mina G rai . 

R pre ntant da organização entrega­
ran1 ao d I gad Ricardo Moura 

guiar, d ltuiutaba MG), do umento 
qu indi am a xi t n ia de plantio ile­
gal d milho tran g ni o Bt no campo 

·perimental da multina ional. 
Em abril de te ano o juiz ub ti­

tuto da 14º ara Federal do Oi trito Fe­
d ral, Charl Renaud Frazão de Mo­
ra d fi riu liminar ao Mini tério Pú­
blico Federal u p ndendo todas as au­
torizações para cultivo de quaisquer 
emente geneticamente modificadas, 

em que os intere sados não detenham 
o Registro Esjx:cial Temporário (RET). 

ão 27 a e taçõe experimentais 
mpr a como a Mon anto, Novar-

ti Embrapa no Bra il com cultura 
de milho oja, algodão, etc. Es a la­
voura experimentai foram autoriza­
da em o RET. Para Mariana Paoli, 
oordenadora da Campanha de Enge­

nharia Genética do Greenpeace, o Ins­
tituto Bra ileiro do Meio Ambiente e 
do Recur o Naturai Renováveis 
(lbama) não tem feito praticamente na­
da para cumprir a ordem judicial de 
uspender o plantios experimentais. 

Em julho a equipe Caça-Transgê­
nicos denunciara um plantio ilegal de 
milho inseticida Bt da Monsanto, em 
Santa Cruz das Palmeira (SP). Com 
base na denúncia da organização, o 
Tbama visitou o campo experimental e 
deu um prazo para a multinacional sus­
pender a plantação. • 

Concurso dará 8$100 mil 

N 
o Ano da Literatura Brasileira, 
o III Concurso Nacional de 
Ensaios resgata o romance re­

gionalista e a crítica literária. As ins­
crições vão até o final de setembro. O 
autor do melhor trabalho em cada te­
ma ganhará 50 mil reais. 

As inscrições para o terceiro Con­
curso acional de Ensaios Ministério da 
Cultura-Nestlé estão abertas até 28 de 
setembro, data limite para a entrega das 
monografias. Os dois temas dessa edi­
ção - que ocorre em pleno Ano da Lite­
ratura Brasileira - são "O Romance Re­
gionalista" e "A Crítica Literária no Bra­
sil" - mais abrangentes, portanto, que os 
das edições anteriores, baseados em per­
sonagens individuais. 

Criado em 1999 pelo Ministério 
da Cultura e apoiado pela Fundação 
Nestlé de Cultura - encarregada da di­
vulgação e da premiação -, o concurso 
é voltado a professores, pós-graduan­
dos, jomal istas e pesquisadores, e visa 

a estimular e valorizar o estudo e a 
pesquisa literários. 

"Esse é um dos únicos projetos do 
gênero no Brasil, num cenário em que 
predomina a falta de incentivo e estí­
mulo cultural", afirma o diretor da 
Fundação Nestlé de Cultura e respon­
sável pelo projeto, Francisco Garcia. 
"Uma das grandes contribuições do 
concurso, a nosso ver, está no fato de 
este reconhecer o valor dos ensaios, se­
ja sobre personagens ou, como nesse 
ano, sobre temas que retratam a nossa 
riqueza cultural." 

Para essa terceira edição, as mo­
nografias podem ser desenvolvidas in­
dividualmente ou em grupo, devem 
ser inéditas, escritas em português e 
conter, pelo menos, 100 páginas, em 
tamanho A4. 

Para mais detalhes acessar o sítio 
eletrônico www .. nestle.com.br ou ainda 
www.m inc .gov. br. A premiação sai­
rá no dia 22 de novembro. • 
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1 BRASIL Nordeste 

A inclemência 
do tempo testa . 
mais uma vez 
a resistência 
dos sertanejos 
nordestinos, 
intensifica a miséria 
e expõe os desacertos 
e imprevidência 
da administração 

Josélia Menezes 

O 
DRAMA DA SECA NO SEMI­
ÁRIDO nordestino retomou 
com força. O governo fede­
ral já reconheceu o estado 
de calamidade pública (de­

cretado pelos governos estaduais) em 
770 municípios entre os 1.785 localiza­
dos no semi-árido, incluindo o norte de 
Minas gerais. A perda das safras de se­
queiro (cultivadas apenas com chuvas) 
em Pernambuco chegou a 98%, o que 
não é muito diferente dos outros esta­
dos. As previsões climatológicas são 
preocupantes. O Instituto Nacional de 
Meteorologia (lnmet) prenuncia o re­
tomo do EI Nifio, fenômeno associado 
às grandes secas da região. Pesquisado­
res da Universidade Federal de Alagoas 
divulgaram estudo, baseado em dados 
estatísticos, que indicam que os próxi­
mos 20 anos poderão ser de secas pro­
longadas. A ocorrência estaria ligada a 
um ciclo solar chamado de Gleissberg, 
quando o sol atinge o máximo da pro­
dução de energia, que por sua vez coin­
cide com as secas. Apesar dos alertas, o 
governo federal não planejou com ante­
cedência medidas de prevenção aos 
efeitos da estiagem sobre a população 
atingida e a economia da região. 
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O moviri1 nto dos trabalhadores 
também criticam as açõe . Um do princi­
pai alvo foi a boi a-r nda, cujo valor -
um t rço do alário-mínimo -, foi consi­
derado um do mais baixos destinados aos 
flagelado na última ecas. Eles também 
reclamam do número reduzido de benefi­
ciado da limitação dos recursos destina­
do a obra e truturai , a pouca ênfase aos 
programa de capacitação dos trabalhado­

g re e à alfabetização de joven e adu ltos. g 
(!) Eles também exigem a renegociação das 
o 
-~ parcela vencida dos empréstimos dos 

...,,_,,.,.J pequeno agricultores e o seguro-safra . 
.9 A medidas adotadas até agora não fo-

A retirada marca as fases de seca, quando parte da população parte em busca de trabalho 
e sobrevivência em outras regiões dos próprios estados ou de outras partes do país 

Ape ar do aqu terem ido anun­
ciados de de o início do ano o programa 
de apoio à vitima da eca ó foi anuncia­
do por FHC em junho. Durante o lança­
mento, o pre idente prometeu inve tir 
quatro bilhões de reais em açõe emergen­
ciais e permanentes no semi-árido área 
que abrange 700 mil quilômetro quadra­
dos. Não se fala mais em combate à seca 
mas em convívio com ela. A pala ra de 
ordem é acabar com a indústria da seca, 
prática secular onde os chefes políticos se 
aproveitam do drama dos flagelados para 
fins eleitoreiros. 

Aos poucos, entretanto, o discurso 
inovador vai se revelando pouco diferente 
da prática usual, e vai se transformando 
em simples jogo de retórica. Até agora, as 
únicas mudanças observadas no Programa 
Federal de Convívio com a Seca foram a 
extinção das malfadadas frentes de emer­
gência (símbolo da histórica falta de pla­
nejamento para enfrentar o problema) e a 
distribuição de água através de carros-pipa 
pelo Exército, antes a cargo da politicagem 
local. Em substituição às frentes de emer­
gência, foi criada a bolsa-renda, no valor 
de 60 reais. Permaneceram as medidas 
emergenciais de sempre, como a distribui­
ção de cestas básicas, contendo 13 quilos e 
oito tipos de produtos: feijão, fubá, arroz, 
farinha, açúcar, óleo, fiambre e sardinha. 

O macarrão que fazia parte em anos ante­
riores foi excluído segundo o governo em 
função da alta do dólar no mercado. Já o 
processo de aquisição dos produtos pela 
Companhia acional de Abastecimento 
(Conab) foi denunciado como fraudulento. 

Enquanto isso, as cestas chegam re­
duzidas para muitas famílias. A desculpa 
é a redistribuição dos alimentos para aten­
der um maior número de famílias. Sindi­
calistas rurais desconfiam entretanto, que 
esta é mais uma artimanha dos chefes po­
líticos para camuflar a velha prática dos 
desvios. Após três meses, a intenção do 
governo é substituir a cesta por uma ajuda 
de custo no valor de 15 reais. 

Prefeitos reclamam 
As modificações introduzidas este 

ano não agradaram os prefeitos. A Asso­
ciação Municipalista de Pernambuco, que 
representa os 186 municípios do estado, 
numa atitude definida como "tresloucada", 
ameaçou boicotar o programa. Só mudou 
de opinião depois de fazer pressões que, 
por sua vez, levaram o ministro do Desen­
volvimento Agrário e coordenador da Câ­
mara Setorial de Convício com a Seca, 
Raul Jungman, a flexibilizar as ações. 
Ponto para o velho e muito vivo coronelis­
mo que ainda sustenta a indústria da seca. 

~ ram suficientes para evitar as tensões. Sa-
ques a cargas nas estradas e invasão de su­
permercados e prédios públicos se intensifi­
caram, principalmente nos estados de Per­
nambuco, Paraíba, Sergipe e Ceará. Alguns 
têm o apoio da Igreja, através da Pastoral da 
Terra. "O saque é lícito diante da fome, pois 
não existe uma política públ ica voltada para 
a questão", afirma o padre Hermano Ale­
gre, da Pastoral da Terra do Ceará. 

Indústria da seca 
Creuzelídia de Jesus, 35 anos, é mais 

um número nas listas do assistencialismo 
oficial, com seus sete filhos, dos quais 
quatro são epi lépticos. Ela é natural de 
Camaubeira da Penha, a 492 quilômetros 
do Recife e um dos municípios de Per­
nambuco com menor Índice de Desenvol­
vimento Humano (IDH). Vivendo da pre­
cária agricultura fami liar, nem todos os 
dias tem o que dar aos filhos nas refei­
ções. A desnutrição é visível entre todos. 
Pacientemente, ela aguarda a ajuda pro­
metida e não tem esperanças de que sua 
vida vá mudar. As perspectivas não são 
boas. O pesquisador Manuel Correia de 
Andrade, da Fundação Joaquim Nabuco e 
um dos mais conceituados conhecedores 
da realidade nordestina, observa que as 
secas estão se tornando cada vez mais fre­
qüentes, intensas e longas. 

No correr de mais de um século, quan­
do a construção de açudes começou a ser 
desenvolvida pelo governo federa l, as en-

C1ms 234 



grenagens da indústria da seca, fator princi­
pal do subdesenvolvimento da região, já 
consumiram enormes sornas de recursos 
públicos. Não há levantamento sobre o total 
dos valores investidos. Só no atendimento 
ernergencial da última seca (98/99) foram 
gastos 2,2 bilhões de reais, de acordo com 
os dados da Sudene, antigo órgão coordena­
dor do programa de atendirncmto aos flage­
lados, extinto este ano em meio a graves de­
núncias de desvios de recursos. 

A prática de se aproveitar do drama 
dos desvalidos para se beneficiar dos re­
cursos públicos envolve obras de todo 
porte. Relatório recente do Tribunal de 
Contas da União mostra sérios indícios de 
irregularidades em 17 grandes obras hídri­
cas em construção no Nordeste. Elas de­
veriam estar prontas há 1 O anos e já con­
sumiram 834 milhões de reais. Documen­
to recente da Federação dos Trabalhado­
res na Agricultura de Pernambuco (Feta­
pe) denuncia que as primeiras proprieda­
des de urna lista para a construção de 25 
cisternas pela Secretaria de Recursos Hí­
dricos em urna cidade do sertão são fazen­
das pertencentes ao prefeito, ao vice-pre­
feito e um ex-prefeito e um secretário mu­
nicipal. A indicação para a construção 
coube a um vereador e um deputado. 

Enquanto isso, o agricultor Euclides 
Inácio, 74 anos, residente no mesmo mu­
nicípio, se vê obrigado a buscar água sem 
qualquer tratamento há três quilômetros, 
num carro de boi, para dar de beber à fa­
mília de 15 pessoas, incluindo dez netos. 
A família não foi cadastrada no programa 
de convívio com a seca. Toda assistência 
do poder público que ele recebe é a apo­
sentadoria de um salário-mínimo. 

Para o pesquisador Aldo Rebouças, 
da Universidade de São Paulo, os critérios 
utilizados na construção de obras hídricas 
no Nordeste sempre foram mais políticos 
que hidrológicos ou sociais. Estima-se que 
existam mais de 70 mil barragens de todo 
porte e mais 50 mil poços na região. Des­
tes, apenas 20 mil estão em operação. As 
razões vão da ingerência política e falta de 
reposição de equipamentos à baixa quali­
dade da água. A situação, segundo Rebou-

Escassez de água e redução cada vez maior de alimentos afetam homens e animais. Para os 
criadores, a seca representa sempre prejuízos pesados, nem sempre recuperados mais tarde 

ças, requer urna avaliação hidrológica ade­
quada e a implantação de urna política de 
racionalização desses mananciais. 

A falta de mecanismos eficientes de 
fiscalização dos recursos públicos investi­
dos no semi-árido é a grande crítica feita 
por técnicos e organizações sociais. A 
obrigatoriedade da formação de conselhos 
municipais para acompanhar e fiscalizar 
recursos e programas é recente e bem re­
cebida por eles. Mas lembram, entretanto, 
que os conselhos ainda são fartamente 
manipulados pelo poder local, no intuito 
de burlar a transparência das ações. 

Alguns conselhos são verdadeiras 
caixas-pretas. Preceitos como a ampla di­
vulgação das reuniões, transparência e 
composição paritária (metade poder pú­
blico, metade sociedade civil) ainda é so­
nho em grande parte dos municípios. No 
sertão de Pernambuco, alguns conselhos 
são constituídos totalmente por funcioná-

rios públicos. Algumas situações são sur­
realistas: clínicas particulares e departa­
mentos de ensino público aparecem, co­
mo organizações não-governamentais 
(ONGs) e representantes de entidades 
não-ligadas a prefeituras são indicadas pe­
lo poder municipal à revelia da entidade. 

O governo federal denunciou o atra­
so na liberação de cestas básicas e cadas­
tramento dos flagelados e o atrelou à de­
mora ou falhas na formação dos conse­
lhos municipais. Apesar do Ministério 
Público Federal estar investigando cerca 
de 50 municípios, o Ministério Público 
estadual pouco tem feito, apesar de acio­
nado em alguns nnm icípios. A falta de es­
trutura fisica do órgão e de promotores fi­
xos nas Comarcas é mais um ponto a fa­
vor da indústria da seca. A Igreja e os 
movimentos sociais sugerem a capacita­
ção da sociedade civil como um dos ca­
minhos a ser seguido. • 
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Rio São Francisco: o governo federal adiou os planos de levar águas do 
rio para perenizar outras bacias e ganha força idéia de revitalizá-lo com 
a recuperação de afluentes, reflorestamento e combate ao assoreamento 

Transposição 
de águas 
para o sertão 
é adiada 
Alternativa é desenvolver projetos 
que revitalizem o rio São 
Francisco, antes de jogar parte 
de suas águas nas bacias 
das áreas de seca 

18 

O 
POLÊMICO PROJETO DE TRA SPOSIÇÀO do rio São 
Francisco, vendido pelo governo como a redenção 
do ardeste, acaba de ser engavetado pelo presi­
dente da República. Uma das razões alegadas é o 
baixo nível atual dos reservatórios das usinas hi­

drelétricas, que poderia comprometer a produção de energia 
em até 10% a partir da usinas de Itaparica. Além disso, o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) não autorizou o início das obras. 

A celeuma marcou todas as discussões realizadas até ago­
ra sobre o projeto. Segundo os críticos, o projeto pode se reve­
lar como mais um engodo contra as populações atingidas pelas 
secas no semi-árido, área que abrange 700 mil quilômetros qua­
drados, o que equivale a 60% do Nordeste. Para eles, a visão de 
"combate à seca", que norteia e projeto, é ultrapassada, não re­
solve o problema da seca e deve agravar questões sociais e am­
bientais existentes. 

O projeto, orçado em três bilhões de dólares só em obras 
de engenharia, foi uma das promessas de campanha de FHC 
nas duas últimas eleições presidenciais, tem raízes no Império 
e visa a interligar a bacia do São Francisco às do Paraíba, Ja­
guaribe, Apodi e Piranhas-Açu, cruzando Pernambuco, Paraí­
ba, Ceará e Rio Grande do Norte. Isso seria possível a partir de 
uma rede de canais a céu aberto, leitos de rios intermitentes e 
açudes, num percurso de dois mil quilômetros. 

As críticas se voltam principalmente para os estudos hi­
drológicos e ambientais encomendados pelo governo. O geó­
grafo Aziz Ab'Saber, da Universidade de São Paulo (USP), 
acredita que a transposição é inconcebívei sem que se aprofun-
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dem os estudos oficiais apresentados até 
agora. A escolha de determinadas áreas 
beneficiadas é vista com desconfiança. Pe­
sa sobre ela a sombra secular da ingerência 
política. É o caso·do trecho beneficiado do 
Rio Grande do Norte. Apesar de 90% da 
área do estado estarem localizados no se­
mi-árido e 90% das reservas hídricas esta­
rem situadas nos dois maiores rios do esta­
do, o Apodi e o Açu, pólos de fruticultura 
irrigada, são justamente eles os receptores 
das águas do Velho Chico. "Nenhuma bar­
ragem do Seridó, onde o quadro da seca é 
mais grave, receberá água da transposi­
ção", afirma o relatório de estudos hidro­
lógicos e socioeconômicos do projeto, ela­
borado pela equipe da Universidade Fede­
ral do Rio Grande do Norte. Além de a 
água não chegar aos bolsões de maior ca­
rência, ela reforçará a concentração de 
renda e poder político na área beneficiada. 

Para o especialista em recursos hídri­
cos João Suassuna, da Fundação Joaquim 
Nabuco, em Recife, a questão mais polê­
mica é simplesmente água. "O rio não tem 
vazão suficiente para atender à demanda 
energética, ao consumo e à irrigação". 
Sua preocupação encontra eco dentro de 
outras instituições. Estudos mostram que 
a vazão do Velho Chico vem caindo siste­
maticamente há 50 anos, quando foi inau-

O leito rassecado de um açude transformado 
numa poça de água atesta o drama nordestino 

gurada a hidrelétrica de Paulo Afonso, a 
primeira do complexo Chesf. De seis mil 
metros cúbicos por segundo na época da 
inauguração, a vazão caiu para os atuais 
2,8 mil metros cúbicos por segundo. Téc­
nicos da Chesf, maior usuária das águas 
do São Francisco, que absorve uma vazão 
média de 1,8 mil metros cúbicos por se­
gundo, e cuja produção de energia atende 
a 90% da demanda de oito estados nordes­
tinos, temem que a retirada de água com­
prometa a produção de energia. Esse índi­
ce de queda seria em tomo de 2,5, se man­
tida a vazão atual do projeto. 

O custo da água é outra preocupação 
dos estudiosos. As estações de captação 
localizadas nos municípios pernambuca­
nos de Floresta e Cabrobó devem bom­
bear a água a uma elevação de 160 me­
tros, o que exige um considerável consu­
mo de energia. Isso oneraria o custo final 
da água, e colocaria em risco a viabilidade 
econômica da irrigação, cujo custo de 
produção pode se tomar proibitivo, per­
dendo competitividade no mercado. O 
mesmo relatório alerta para o fato de que 
a vazão média anunciada pelo governo, 
em tomo de 50 metros cúbicos por segun­
do, viabiliza uma área irrigada menor que 
os 300 mil hectares prometidos pelo pro­
jeto. Aziz Ab'Saber estima que a área de 
influência se limita a 13% do semi-árido. 

Os estudos apresentados pelo gover­
no não deixam clara uma questão de im­
portância fundamental: a quem caberia e 
como se daria o gerenciamento das águas 
transpostas. João Suassuna observa que o 
abastecimento de água no Nordeste é his­
toricamente caótico e sem qualquer plane­
jamento. Ele teme uma guerra por água. 
Nao é exagero. Conflitos por água já fo­
ram registrados em diferentes pontos do 
Nordeste. Um caso célebre envolveu os 
usuários do rio Salitre, afluente do rio São 
Francisco, no norte da Bahia, onde houve 
até mo1tes. Suassuna observa que, se um 
município resolver os seus problemas hi­
drológicos através da ingerência política 
em detrimento de outros, pode gerar uma 
reação em cadeia, com resultados impre­
visíveis. Para ele, é preciso deixar claro a 
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necessidade de um rigoroso planejamento 
hidráulico em toda a área beneficiada, 
com a definição exata do volume e dos 
usos para o abastecimento rural e urbano. 

A mesma idéia é defendida pelo pro­
fessor Aldo Rebouças, da USP, autor do 
estudo "Águas na Região Nordeste: des­
perdício e escassez". Segundo ele, esse ti­
po de cuidado representaria um golpe con­
siderável na política do coronelismo, se a­
liado ao controle da sociedade organizada. 

A questão ambiental também é preo­
cupante. Os estudos de impacto ambiental 
(EIA/Rima) não convenceram os especia­
listas e foram contestados pelos governos 
de Minas Gerais e Bahia e não foram 
aprovados pelo Ibama. 

Para o governo de Minas Gerais, esta­
do que responde por 70% da vazão do Ve­
lho Chico, a revitalização deveria ser pri9-
ridade do Ministério da Integração Nacio­
nal, órgão à frente do projeto. Estudos da 
Câmara Federal calculam que seriam ne­
cessários 1,2 bilhão de reais, distribuídos 
ao longo de quatro anos, para recuperar o 
rio, através de reflorestamento, saneamen­
to básico, fiscalização e derrocamento de 
trechos não-navegáveis. O Orçamento Ge­
ral da União (OGU) de 2001, entretanto, só 
reservou 7,6 milhões de reais para este fim, 
enquanto estavam previstos 300 milhões 
para o início das obras de engenharia. 

A Secretaria de Meio Ambiente de 
Minas relacionou 48 impactos ambientais 
no EIA/Rima do governo federal. Destes, 
29 foram considerados negativos, o que 
representa 60,42% do total. Já o governo 
baiano considerou que o EIA se limitou à 
área das obras e não à bacia hidrográfica 
como um todo, que abrange 640 mil qui­
lômetros quadrados, o que representa 
58% do semi-árido, onde vivem 14 mi­
lhões de pessoas. 

Segundo o próprio governo, foram 
gastos quatro milhões de reais em estudos 
e audiências públicas. Acredita-se que, 
para garantir dividendos políticos em vés­
pera de eleição, o governo poderá direcio­
nar seus holofotes agora para a revitaliza­
ção do Velho Chico, que está fazendo 500 
anos em outubro. (José/ia Menezes) • 
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Conferência pede pressa 
contra racismo e intolerâncias 

20 

Combate às discriminações mobiliza grupos étnicos, religiões e minorias 

Procópio Mineiro 

N
A EMA A DE 31 DE AGO TO A 

7 DE ETEMBRO repre entante 
mundiai e tarâo reunido em 
Durban na África do ul na 
Conferência Mundial contra o 

Racismo, a Di criminação Ra ia] a Xe­
nofobia e a Forma Conexa de Intole­
rância. Promovida pelas ações Unidas a 
reunião representa o coroamento de esfor­
ços que se vêm realizando ao longo das 
últimas cinco décadas e repercutirá o tra­
balho de reflexões realizado na maioria 
dos países. 

o Brasil a Conferência acional 
Contra o Racismo e a Intolerância ocorreu 
no início de julho no Rio de Janeiro, pro­
duzindo um documento com recomenda­
ções que servirão para os debates em Dur­
ban. Em parte, tais sugestões expressam 
conceitos gerais sobre o tema e, em parte, 
revelam aspectos puramente brasileiros. 
Altamente representativo, o evento con­
tou com a participação de 1.500 delega­
dos de todos os estados, que trouxeram as 
reflexões efetuadas nas pré-conferências 
reg1ona1s. 

Sob a presidência da militante negra 
e vice-governadora fluminense Benedita 
da Silva, o encontro nacional contou com 
a presença do representante das Nações 
Unidas, Jyoti Shankar Singh, e de vários 
segmentos. 

A conferência realizada no Rio con­
cluiu, entre outros pontos, que é preciso 
reconhecer que "tais fenômenos têm ori­
gem histórica, persistiram através dos 
anos e se manifestam, atualmente, face ao 
agrnvamento dos problemas da desigual­
dade social". 

Benedita preside a conferência nacional e 
participará da reunião mundial em Durban 

O avanço das práticas neoliberais 
mundo afora, com fortes repercussões 
também no Brasil, parece demonstrar que 
o relógio social da humanidade caminhou 
algumas horas para trás: o impulso iguali­
tário foi contido e em seu lugar foi repos­
ta uma espécie de darwinismo, que justifi­
caria as desigualdades como algo natural 
da vida, a ser aceito sem contestação. Isto 
explicaria os sentimentos xenófobos cres­
centes - por causas raciais, econômicas e 
de origem - em todos os países ricos. 

Descompasso 
As conclusões que se tiram a respeito 

dos vários tipos de intolerância - dos 
quais o de origem racial se revela o mais 
contundente - não apontam para um qua­
dro otimista. Os desafios parecem crescer. 
Além do racismo contra não-brancos, em 
especial contra os negros, listam-se hoje 
muitas outras formas de intolerância que 
prejudicam grupos humanos por variados 

motivo : forma de religião, origens na­
cionais níveis sociais e até orientações 
exuais. O objetivo de se chegar à aboli­

ção da discriminações e ao reconheci­
mento fraterno de todos os tipos de huma­
nidades parece tão distante, quanto o de se 
alcançar o fim das desigualdades sociais. 

O congresso brasileiro, realizado nas 
instalações da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (Uerj), envolveu o trabalho 
de treze grupos temáticos, sugeridos a 
partir dos principais problemas identifica­
dos com o racismo e a intolerância: raça e 
etnia, cultura e comunicação, religião, 
orientação sexual, educação, saúde e tra­
balho, acesso à Justiça e defesa dos direi­
tos humanos, questão indígena, necessida­
des especiais, gênero, remanescentes de 
quilombos, xenofobia, migrações internas 
e juventude. 

Segundo o documento, "os grupos 
temáticos coincidiram nos seguintes pon­
tos: repúdio ao racismo, à xenofobia, às 
discriminações e à intolerância que mar­
cam as relações sociais e a vida de signifi­
cativos segmentos da população nacional, 
com ênfase em seus grupos mais vulnera­
bilizados". 

Além disso, os participantes concluí­
ram que "as discriminações se manifesta­
ram sob múltiplas formas, tendo sido des­
tacado, nesse processo, o papel das diver­
sas instâncias educacionais ( do ensino fim­
damental às universidades) e dos meios de 
comunicação de massa. Esses foram consi­
derados fundamentais em virtude da im­
portância que assumem na visibilidade dos 
problemas da sociedade contemporânea e 
na formação da opinião pública de seus ci­
dadãos". Outro ponto de concordância foi 
o da "necessidade de políticas afirmativas 
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que possibilitem a superação e o fim da re­
produção de práticas e políticas socialmen­
te discriminatórias", como também a "ne­
cessidade de articulação dos poderes públi­
cos e da sociedade civil na formulação e 
execução de políticas de combate ao racis­
mo e à intolerância". 

Promover a igualdade 
O relatório sobre Raça e Etnia, apre­

sentado por Edna Roland, destaca a di­
mensão mundial do problema de discrimi­
nação, apontando que "os conflitos étni­
co constituem 80% dos conflitos nacio­
nais e internacionais, segundo relator es­
pecial da ONU". Conclui também que "a 
manutenção do atual padrão de desigual­
dade racial no Brasi l compromete qual­
quer projeto de desenvolvimento sustentá­
vel de sociedade, limitando, econômica e 
politicamente, as possibilidades de inser­
ção do país no cenário internacional". 
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li A discriminação entre os seres humanos por motivos de raça, 
cor ou origem étnica é um atentado contra a dignidade humana 

e deve ser condenada como uma negação dos princípios da Carta 
das Nações Unidas, uma violação dos direitos humanos 

e das liberdades fundamentais proclamados na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, um obstáculo para as relações 

amistosas e pacíficas entre as nações e um fato suscetível 
de perturbar a paz e a segurança entre os povos JJ 

Declaração das Nações U11idas sobre a eli111i11ação de todas as formas de discrimi11ação racial 

Entre as 29 sugestões feitas pelo gru­
po, está a de que se cumpra a lei I O. I 72, 
que estabelecia aplicações de 7% do PIB 
em educação, item que foi, porém, vetado 
pelo presidente da República. Outro ponto 
considerado importante, por representar 
abertura do mercado de trabalho, é o de 
que os contratos de publicidade do setor 
público tornem obrigatória a participação 
de figurantes negros nas peças. Também 
nas concorrências públicas, pede-se que o 
fator étnico seja levado em conta quanto à 
contratação da mão-de-obra. Igualmente, 
nos cargos públicos comissionados, suge­
re-se que haja reserva de vagas para afro­
descendentes. 

Combate à violência nas favelas, 
criação de centros culturais, realização de 
campanhas periódicas contra o racismo no 
sistema educacional e nos meios de comu­
nicação, reserva de quotas para negros nas 
universidades e inclusão, nos currículos 
escolares, da história da África e da con-

tribuição do negro na formação brasileira 
foram outras sugestões do grupo que tra­
tou da questão racial e étnica, que contem­
plou também os ciganos. 

A área da Cultura e Comunicação foi 
considerada também muito sensível na 
questão étnica, por seu poder de formar a 
opinião e de fixar estereótipos. Sob este 
aspecto, os participantes do grupo de Cul­
tura e Comunicação consideraram impor­
tante a legalição de rádios comunitárias, 
hoje um canal de expressão à margem dos 
interesses dominantes, e que os progra­
mas de incentivo à cultura desaprovem 
produções com conteúdo discriminatório 
e que imponham a participação de atores 
procedentes de grupos minoritários nos 
elencos. Outra proposta é de que fundos 
públicos financiem a montagem de uma 
rede nacional de tevê a ser gerenciada por 
instituições negras, além de rádios, com 
programações voltadas para estimular a 
cultura afro. • 
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Tempos de Getúlio 
voltam a debate 
O governo Vargas, iniciado em 1930, fora marcado desd~ o início por um programa 
trabalhista, com uma política de desenvolvimento econômico de caráter nacionalista capaz de 
expandir o mercado interno e gerar mais e melhores empregos. A Era Vargas conta essa história 

José Augusto Ribeiro 

H 
Á MUITO TEMPO pe qui o a 
história do pre idente G túlio 
Varga - de de a noite de 24 
de ago to de 1954 há -l5 
ano quando comecei aguar­

dar jornais obre o uicídio do pre idente. 
indignado no meus 16 ano , com o que 
tinham feito com ele e emo ionado com 
sua coragem, sua erenidade e ua inteli­
gência. Decidiram infamar o presidente 
Vargas para derrubá-lo e le á-lo a uma 
situação humilhante na qual seria possí-

1 t ntarem d faz r realizaçõ dele já 
on umada • omo a P trobrá e fru trar 

a qu ainda tavam a caminho como a 
Eletrobrá . O pre idente, porém, deu uma 
re po ta que não e peravam. Com o suicí­
dio ele con olidou ua realizações - até 
hoje não conseguiram acabar com a 
Petrobrá - e retardou por dez anos o 
retroces o que teria início em 1954 e só 
eio a ocorrer em 1964. Foi tão forte o 

impacto do gesto trágico do presidente 
Vargas que nenhum dos governos milita­
res, nem o do general Castello Branco, o 
mais identificado com os interesses dos 
Estados Unidos, ousou tocar na Petrobrás. 

Em 1999, eu trabalhava, com Mauro 
Salles (graças à energia com que ele viabi­
lizou esse projeto), numa biografia do pre­
sidente Tancredo eves, que fora ministro 
da Justiça do presidente Vargas de 1953 
até o desfecho de 24 de agosto de 1954. Os 
capítulos sobre esse período ocupariam, 
nesse livro, um largo espaço, e absorviam 
todo o material de pesquisa que eu tinha 
acumulado para escrever, futuramente, um 
livro sobre o presidente Vargas. 

Sem maior estudo, dizia-se nos cír­
culos intelectuais, ainda boje antigetu­
listas, que o trabalhismo no Brasil era 

uma cópia superficial do trabalhismo in­
glês, que vencera as eleições na Inglater­
ra, em 1945, no fim da Segunda Guerra 
Mundial, e estava em moda e nas man­
chetes, com a nacionalização da siderur­
gia, do carvão e das ferrovias e a sociali-

zação dos serviços médicos. 
Mal comerei a pesquisar dei de 
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cara com o próprio fio da história: o PTB 
ó eria fundado em 1945, ma o primeiro 

governo Vargas, iniciado em 1930, fora 
marcado desde o início por um programa 
trabalhista, com a criação não só do Mi­
nistério do Trabalho como do Ministério 
da Educação e Saúde, com o conjunto da 
legislação trabalhista e com uma política 
de desenvolvimento econômico de caráter 
nacionalista capaz de expandir o mercado 
interno e gerar mais e melhores empregos. 

Raízes libertárias 
Esse programa trabalhista não foi im­

provisado nem surgiu do nada. O presi­
dente Vargas fizera sua carreira política, 
desde a juventude, no Partido Republicano 
Riograndense, o PRR, fundado por Júlio 
de Casti lhos na época da campanha abo­
licionista e republicana. Os partidos repu­
blicanos eram regionais e seu único deno­
minador comum era a República. 

O Partido Republicano Paulista era 
escravagista, ora às escâncaras, ora dissi­
muladamente. Já o Partido do Rio Grande 
era apaixonadamente abolicionista e con­
seguiu libertar tantos escravos que, quan­
do veio a Lei Áurea, em maio de 1888, 
praticamente não havia escravos no Rio 
Grande. 

No início da República, especialmen­
te no Congresso Constituinte, em 1890 e 
1891, Castilhos e os republicanos de sua 
corrente lutaram para introduzir na Consti­
tuição as primeiras disposições em defesa 
dos direitos do trabalhador e dos antigos 
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escravos. Foram derrotados. Talvez esti­
vessem muito adiante de seu tempo, por­
que só em 19 17, na Constituição do Méxi­
co, votada depois da Revolução de 191 O, 
dispositivos dessa natureza tiveram espaço 
numa Constituição em nosso continente. 

O programa trabalhista do presidente 
Vargas não foi adotado de surpresa em 
1930. Na campanha presidencial iniciada 
em 1929, ele estava exposto detalhada­
mente na chamada plataforma da Aliança 
Liberal, a coligação partidária que lançara 
a candidatura Vargas. 

Esse programa resgatava a herança 
do Partido Republicano de Castilhos, mas 
tinha também outras inspirações, bem 
mais remotas: as propostas de José Boni­
fácio na Constituinte de 1823, logo depois 
da independência: abolição gradual da es­
cravatura e a entrega de terras aos antigos 
escravos - uma verdadeira reforma agrá­
ria - e até algumas das propostas da In­
confidência Mineira. 

Em 1945, o PTB era a retomada de 
todas essas heranças e nada teve a ver 
com o Partido Trabalhista inglês, apesar 
da evidente simpatia despertada pelas ini­
ciativas deste, depois de assumir o gover­
no da Inglaterra. O PTB já tinha sido fim­
dado e estava em plena fase de organiza­
ção e propaganda, quando os trabalhistas 
venceram a eleição na Inglaterra, para 
surpresa geral , em julho de I 945. Só em 
194 7 ou 1948, quando teve de asssumir a 
presidência nacional do PTB, o então se­
nador Getúlio Vargas mandou pedir, em 
Londres, documentos e literatura sobre o 
Partido Trabalhista inglês. 

Não tem cabimento, portanto, achar 
que nosso trabalhismo é o transplante de 
um projeto europeu. Se quisermos ir mais 
longe, o Partido Republicano Riogranden­
se, de Júlio de Castilhos, já estava no fogo 
da batalha abolicionista e republicana, 
quando foi fundado o Partido Trabalhista 
inglês, já nos anos 90 do século XIX. 

Neiva Moreira e Nelton Fredrichs, pre­
sidente da Fundação Pasqualini, sugeriram 
que escrevesse um livro com toda essa pes­
quisa, chamado O que é o trabalhismo. O li­
vro saiu grande porque conta uma longa 
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história, na verdade várias histórias, que co­
meçam com Jú lio de Castilhos e chegam ao 
suicídio do presidente Vargas. 

O primeiro volume de Era Vargas 
(Casa Jorge Editorial) cobre todo o primei­
ro governo de Getúlio e tem três capítulos 
sobre a questão social, que era negada por 
Washington Luís. Um dos capítulos re­
constitui o debate na campanha presiden­
cial; outro trata da criação dos Ministérios 
do Trabalho e da Educação; nele eu defen­
do a opinião de que Getúlio, com isso, re­
tomava as propostas sociais de José Boni­
fácio na fundação do Brasil independente. 
O terceiro discute a legislação trabalhista 
de Vargas e contesta a alegação de seus 
adversários, de que essas leis seriam de 
inspiração fascista e copiadas da Carta dei 
Lavoro, de Mussolini. 

Os dois capítulos seguintes tratam da 
política nacionalista do primeiro governo 
Vargas, dos avanços democráticos da Re­
volução de 30 ( como o voto da mulher e o 
voto secreto). Em seguida, entramos na 
controvérsia sobre o golpe de 193 7, sobre 
a questão do petróleo e a política naciona­
lista do Estado Novo e sobre o verdadeiro 
papel do Brasil diante de Hitler e da Se­
gunda Guerra Mundial. 

Sobre essa questão da guerra, publi­
quei nestes cadernos do terceiro mundo, 
em 1995, dois longos artigos sustentando, 
com base em documentos, que Getúlio 
Vargas sempre se opôs a Hitler e na prática 
entrou na guerra contra ele antes mesmo 
que os Estados Unidos. É, naturalmente, o 
ponto de vista que defendo no livro. 

Os capítulos finais tratam do desmon­
te do Estado Novo pelo próprio presidente 
Vargas, do movimento queremista e da 
fundação do PTB, da proposta de Getúlio 
para deixar o governo antes mesmo da elei­
ção de um novo presidente (proposta que 
seus adversários escamoteiam ainda hoje), 
da queda de Getúlio em outubro de 1945 e 
das eleições de dezembro desse ano, quan­
do umas poucas palavras dele elegeram o 
general Dutra para a Presidência da Repú­
blica. Esse primeiro volume termina com 
um capítulo sobre o período 1946-1950: 
"Getúlio enrre o exílio e a luta". 
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O segundo volume de A Era Vargas 
começa na campanb:;i presidencial de 1950, 
que levaria Getúlio Vargas de volta à Presi­
dência. Mostra o que Getúlio disse em seus 
comícios, sobre a política nacionalista do 
petróleo, sobre a extensão das leis traba­
lhistas aos trabalhadores rurais, sobre o de­
senvolvimento da agricultura e até sobre a 
reforma agrária ( embora evitando essa ex­
pressão). Os capítulos seguintes resgatam 
as ações e decisões do presidente Vargas 
em seu segundo governo: o projeto da Pe­
trobrás; o aumento do salário mínimo; o 
avanço no rumo da reforma agrária; o con­
trole da remessa de lucros dos capitais es­
trangeiros; a recusa de tropas brasileiras 
para a Guerra da Coréia; a proposta de cria­
ção da Eletrobrás; a criação e instalação da 
Petrobrás. Esse volume vai até o mês de ju­
lho de 1954, quando já são mais que evi­
dentes os sinais dé estar em curso uma 
conspiração para derrubar o presidente. 

A crise de agosto 
O terceiro volume, afinal, é inteira­

mente dedicado à crise de agosto de 1954, 
o acontecimento mais trágico, mas também 
um dos atos de sacrificio mais fecundos da 
história da República. Achei necessário re­
contar a história toda, porque ela mostra 
claramente como, em todos os momentos, 
buscou-se favorecer um golpe militar con­
tra o governo. 

Se alguém achar que A Era Va,gas não 
é um livro imparcial, não precisa ter dúvida 
alguma: acertou. Há tantos livros contra 
Getúlio Vargas, direta ou obliquamente, 
que achei adequado escrever um livro a fa­
vor dele. Pensei até em sugerir à editora que 
colocasse em volta do livro uma dessas cin­
tas nas quais se diz do que ele trata. Uma 
cinta dizendo: "Se você quer um livro con­
tra Getúlio Vargas, procure outro. Este é a 
favor." Seria, porém, agressivo e despropo­
sitado. Até porque minha intenção sempre 
foi escrever um livro que não contestasse 
com mentiras, mas com verdades docu­
mentadas - as inverdades até hoje repetidas 
contra Getúlio. Mais que um livro a favor, 
portanto, um livro verdadeiro. • 
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AUTO-AJUDA 

A PAZ. DE TODO DIA 
Cl6udia Nogueira e Sandra Nedopeto/ski 
Cód. 85-86448-08-7 
Com os olhos vo_ltados para a força intima é 
que nos revestiremos da capacidade de 

• - enxergar a verdadeira essência. 203págs. 
(15cmx11 cm). R$10,00 - Editora Brahma Kumaris 

BIOGRAFIAS 

PRESTES 
• Lutas e autocn1icas. Edição Comemorativa 

dos 100 anos de Luiz Cai/os Prestes 
1 Dênis de Moraes e Francisco Viana 

C6d. 020015 
Este é o livro para o qual, em vida, Prestes 

deu o seu melhor deprnmento. Para esta edição a família 
Prestes abriu seus arquivos de fotos (quatro cadernos de 
fotos, 32 páginas) . 324 páginas. RS39,00 - Ed. Mauad 

DICIONARIOS 

--· DICIONÁRIO CRÍTICO DO 
PENSAMENTO DA DIREIT-A 
Idéias, instituições e personagens 
V6rios organizadores C6d. 0100-92 
Obra que ratifica a importância dos cam­
pos direita/esquerda para os debates polí­

tico~ contemporâneos apresenta cerca de 300 verbetes 
es~ritos por ! 20 amores de diversas universidades ou pes­
quisadores independentes, de vários estados e países 
de diferentes visões e posicionamentos. 260págs'. 
R$78,00 - Editora Mauad 

DICIONÁRIO DO BRASIL COLONIAL 
(1500 - 1808) 
Ronaldo Vainfos (direção) 
Cód. 85 7302 320-1 
Primeiro dicionário critico sobre as nossas --=~ raízes coloniais. Os primeios séculos de 

nossa história estão representados de A a Z, em forma de 
verbetes atraen\es e concisos. Mostra todos os persona­
gens que nos aJudam a compreender melhor os sentimen­
tos e o modo de vida de uma sociedade meio encantada e 
meio diabólica como a colonial. 599 páginas. RS49 90 
Edttora Objetiva ' 

E DUCAÇÃO 

ESTEREÓTIPOS SEXUAIS NA EDUCAÇÃO 
Um manual para o educador 
Moema Toscano C6d.: 85.326.2285-2 
Militante feminista desde os anos 70 a amo­
ra discme o papel da escola e do professor 

. como obstáculos (quase sempre) ou como 
alavancas (as vezes) na mudança do relacionamento 
homem/mulher. 116 páginas. R$ 14,30 - Editora Vozes 

O DESPERTAR DA ÁGUIA 
Leonardo Boff C6d.5-326-1977-0 

_ O livro continua o anterior A águia e a gali-
nha, e relaciona a dimensão-águia e a di­

-~~ mensão-galinha com o Universo, a história 
~ Roff e a pessoa humana. 176 páginas. R$14,00 

Editora Vozes 

A ÁGUIA E A GALINHA 
Uma metófora do condição humana 
Leonardo Boff C6d. 85-326-1845-6 
Uma história africana proposta ao leitor 
como reflex~o de sua propria condição, ori­
gem e destino. Segundo o autor, é preciso 

que se busque o equilíbrio. 208 páginas. R$18 00 
Editora Vozes ' 

HISTORIA 

CIDADANIA E GLOBALIZAÇÃO 
Liszt Vieira C6d. 4775-9 
O_ livro aborda com _profundidade e competên­
cia 9s desafios trazidos pela globalização, em 
particular o papel das organizações da socie­
dade civil na promoção da democracia na es­

fera global. 142 páginas. R$18,00 -Editora Record 

q;;. - - ·- ESCRAVIDÃO OU MORTE 
~~ Jorge Preto de Souza C6d. 0100-20 
"e__ .-~ O amor propõe uma questão candente: por 

que l~av_am os escravos de uma pátria que 
os opnm1a? A obra analisa a participação de 

~---' escravos como soldados do exército brasilei­
ro, durante a guerra do Paraguai, construindo sua liberdade 
através da vida militar. 136 páginas. RS22,00 - Ed.Mauad 

HISTÓRIA DA IMPRENSA NO BRASIL 
NelsonWerneckSodré C6d. 0100-68 
O livro vem preencher a necessidade de pro­
fis~ionais e estudantes em suas teses, pes­
qwsas, estudos, ensaios e trabalhos dos mais 
diversos. 

501 páginas. RS59,00 - Editora. Mauad 

1 
NAS FRONTEIRAS DO PODER 
Conflito e direito à terra no Brasil do séc.xrx 
M6rcia Maria M. Motto C6d. A-025 
O livro permite compreender a complexidade 
das_ relações sociais e de poder no mundo 
agrano fíummense de meados do século XIX 

247 páginas - R$21 ,00 -Arquivo Público · 

O EXÉRCITO SOVIÉTICO NA li GUERRA 
' Leonid leremeev C6d. 0084 

Relato dramático e fartamente documentado 
q~e (evive momento crucial para a sobrevi­
venc1a dos valore~ humanitários. 128 pági­

._ii!líiiiíilll nas. R$12,00 - Editora Revan 

MINAS DO OURO E DO BARROCO 
As raízes históricas da cultura mineira 
Washington ,AJbino C6d. BA 7014 
O livro reconstitui o barroco mineiro, a pri­
meira manifestação artística amenticamente 

'-"'--~ nacional. Imprescindível para o conhecimen­
to da História do Brasil. 248págs. R$38 00 - Barlavento 
Grupo Editorial ' 

'.- _ . _ . . . LITERATURA · ' ·_ :· 

A REPÚBLICA DOS BUGRES 
Ruy Tapioca C6d.85.325. 1028-0 
O livro surge em um momento oportuno 
para uma reílexáo sobre a História do pais 

' e a nossa formação como povo. 
532páginas. R$35,00 -Editora Rocco 

CHICA DA SILVA 
A mulher que inventou o mar 
Lia Vieira Cód. 15503-8 
!exto e literatura configuram um processo de 
1~te~~cução pleno d~ subjetividade, idéias 
s1grnf1cat1vas e com n~ueza de imagens, on­

de a pr~s~nça da arte, cultura e estética tem um olhar cnti­
co, dmam1co e atual. 64págs. R$15,00 - Editora OR 

MEMORIAS 

EUROPA 1935 · UMA AVENTURA 
DE JUVENTUDE 
Moocir Werneck de Castro 
C6d. 85.01.05771-1 
A partir das lembranças de uma viagem à 

1..a111Ai1LLJ Europa, o autor faz uma reflexão alternando 
m_emória e substância, reinterpretando fatos que ajudam o 
le1t_or a pensar o Brasil de hoje. 223 páginas. R$20,00 
Editora Record 

HERANÇA DE UM SONHO 
Mareio Antonio T ovares Coelho 
C6d. 85.010.576-2 
Neste livro de memórias, o autor conta a sua 
trajetória pessoal e política, marcada pela 
dedicação à luta por um mundo melhor e as 

e~p~riências de suas atividades legais e clandestinas. 532 
pagmas. R$45,00 - Editora Record 

PoLITICA 

A FORMAÇÃO DO MST NO BRASIL 
Bernardo Monçona Fernandes 
C6d. 85.326.2345-X 
O autor analisa os processos de formação e 
te(ritorialização do movimento, desde sua 
ongem - em 1979 - até 1999 em 22 esta­

dos, onde o MST está organizado. Importante referência 
para se compreender a trajetória dos sem-terra em todas as 
regiões brasileiras. 31 Bpágs. R$26,00 - Editora Vozes 

ARANDO o MAR ARANDO O MAR 
·=--,__- Michael Foirbronks & Stoce Lindsay 

C6d.85.7303.264-2 
As tremendas vantagens que as nações em 

• desenvolvJmento possuem em recursos na­
~--=__J turais, mao-de-obra barata e solo fértil na 
realidade as mantiveram na pobreza. 338págs. R$60,00 -
Editora Qualilymark 

AS REGRAS DO JOGO 
Plano Real: 1997-2000 
Jorge Vionna M. Cód.85.225.0317-6 
A economia brasileira tem sido um laborató­
rio de experimentações que, se por um lado 
aparenta ser uma sucessão de lugares­

comuns, por outro produz evidências sempre fascinantes 
como se desdobra o poder de governar. 308 págs. R$31 ,00 
Editora FGV 

DOIS ESTUDOS PARA A MÃO ESQUERDA 
Cabanagem -Guerrilha ou luta de massas 
Renoto Guimarães Cód. 0205 
O_ autor apresenta dois ensaios sobre episó­
dio marcante da histó1 ia brasileira do século 

~ passado, como reflexão dirigida aos jovens. 
112págs. R$1 4,00 - Editora Revan 



CORRUPÇÃO E REFORMAS POLITICAS 
NO BRASIL 
O impacto dp impeachment de Collor 
Keith S. Rosenn & Richard Downes 
Cód.85.225.0314-1 
Como os outros fatores ligados ao impeach­

ment permanecem ativos na vida social e política brasileira: 
uns com o testemunho de amadurecimento institucional, 
outros como dilemas não-resolvidos e portanto como focos 
potenciais de novas crises . 240págs. R$34,00 - Ed. FGV 

CAPANEMA 
O ministro e seu minstério 
Angela de Castro Gomes 
Cóâ.85.225.0323-0 
O livro retoma eventos e debates ocorridos 
no primeiro governo Vargas e, em particular, 

tudo o que ele marcou nas complexas áreas da saúde, da 
educação e da cultura em nosso país. 276 págs. R$25,00 
EditoraFGV 

GLOBALIZAÇÃO E GLOBOBAGENS 
Verdades e mentiras do pensamento 
econômico 
Paul Krugman Cód. 20412-1 
O autor comenta como pensamentos econô­

..,.,....,..--="':...J micos provocam o aumento desenfreado do 
desemprego, fala sobre especulação financeira, crescimen­
to econômico, administração empresarial. 224 páginas. 
R$39,00 - Editora Campus 

OAPAGÃO 
Por que veio? Como sair dele? 
Luiz Pingue/li Rosa Cód. 6227-7 
O livro reúne vários artigos publicados pelo 
autor sobre a gestação da crise de energia 
que atinge hoje a população brasileira, afligin­

do as famílias e abalando a perspectiva de desenvolvimento 
econômico e social do pais. 125págs. R$15,00 -Ed. Revan 

O FIM DA URSS E A NOVA RÚSSIA 
º"""'""'' De Gorbachev ao pós-Yeltsin 
'""'""'"' Angelo Segrillo Cód.85.326.2393-X 
--- As fases da Perestroika, o processo de priva-

tização e ida ao capitalismo da Rússia na 
.___ ~ década de 1990, além de diversas outras 

DOMINAÇÃO DOMINAÇÃO PELA FOME 
FÕrilE Economia política do abastecimento 

[ ~ 
Miranda Neto Cód. 00124 

~ A fome em meio à abundância constitui o =::o maior escândalo nas sociedades atuais. 
.___•'---_, 136págs. R$9,90 - Forense Universitária 

DESMONTE DA NAÇÃO 
Ivo Lesbaupin(Org.) Cód. 85.326.217 4-0 
O governo FHC prometia levar o Brasil à 
modernidade e ao desenvolvimento, mas vem 
produzindo um desastre -é a análise da obra. 
200 páginas. R$17,60 - Editora Vozes 

ESTADO FEDERATIVO E POLÍTICAS SOCIAIS: 
--:::::~·.:-..- Determinantes da descentralização 

Marta Arretche Cód: 85.7106. 194-7 
A autora analisa as relações entre o jogo po­
lítico-institucional e os resultados de políticas 

____ .... _, de governo. 304págs. R$29,00 - Ed. Revan 

NO TEMPO DE VARGAS 
~~~ Memórias, reflexões e documentos 

francisco Antonio Doria Cód. 0075 
E um livro indispensável a todos os que se in­
teressam por conhecer a política brasileira 

l.J!::,ci= deste século. 1 ?0págs. R$16,00 -Ed. Revan 
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RUMO À SIERRA MAESTRA 
Che Guevara e Raúl Castro Cód. 517 
Diários da guerrilha cubana são revelados 
com todos os bastidores da Revolução. Re­
produz documentos, fotos e anotações que 
revelam detalhes inéditos. O prof. Emir Sader 

(UerVUSP) faz a apresentação. 306 páginas. R$34,00 
Oficina do Autor 
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BRIZOLISMO 
João T ra;ano Sento-Sé Cód. 225.02862 
Leitura indispensável para quem se interes­
sam pela história contemporânea do Brasil. 
365 páginas. R$31 ,00 - Editora. FGV 
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DA SEGURIDADE SOCIAL NO BRASIL 

REPORTAGEM 

SOCIOLOGIA 

GLOBALIZAÇÃO 
Teoria social e cultura global 
Roland Robertson Cód.85326.2247-X 
Mostra como a cultura tornou-se questão con­
testada globalmente. Por que concepções ri­

~-~ vais de uma "ordem mundial" têm conseqüên­
cias políticas e econômicas. 312págs. R$32,00 - Ed. Vozes 

OS ARGONAUTAS DA CIDADANIA 
A sociedade civil na globalização 
Uszt Vieira Cód. 5949-8 
O autor propõe a reinvenção dos conceitos 
de democracia, de cidadania e de sociedade 
civil de modo a servirem de base à constru­

ção de uma politica eficaz contra a globalização hegemôni­
ca, neoliberal. 405 páginas. R$38,00 - Editora Record 
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A VITALIDADE SEXUAL DO HOMEM 
. Uma Abordagem Natural 

Michael T. Murray Cód. 203 J 0-0 
O autor diagnostica distúrbios da próstata, 
detecta efeitos colaterais de determinados 

L____.._, procedimentos e reraciona virilidade e reedu­
cação alimentar aos exercícios físicos e a um programa de 
combate ao estresse.188págs. R$29,00 - Editora Campus 

,; MENOPAUSA 
Uma Abordagem Natural 
Michael T. Murray Cód.20311-0 
Tire proveito de vitaminas, minerais, ervas, 
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.. Uma abordagem das causas e efeitos da 
menopausa e uma análise detalhada da terapia de reposição 
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Números contestam 
estabilidade e revelam 
empobrecimento 
da população 
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"'--------.. 
Álvaro Queiroz 

.a.,lL • ;L,u. " altamente 
positivo, segundo peças publicitárias que o gover­
no mandou inserir em amplos espaços da grande 
mídia, sem esquecer-se das referências ao consu­
mo de frango, iogurte e de pãozinho, promovidos a 

"ícones de uma época de avanços no poder aquisitivo". 
Os dois anos do primeiro mandato do presidente Fernando 

Henrique Cardoso, de fato, foram de euforia e incremento da 
demanda, graças à pletora de dólares que estimulou o crédito 
para o consumo e contribuiu para lastrear o real, enquanto se 
fazia possível a sua supervalorização, até meados de 1997. 
Estabilidade monetária, o dólar inferiorizado diante do real, 
salário-mínimo com poder de compra em ascensão, mas limita­
do à cesta básica, consumo generalizado, inclusive de bens 
duráveis e produtos de certa sofisticação. A mídia sugeria que 
as classes economicamente desfavorecidas haviam, afinal, 
encontrado o paraíso. Ai de quem ousasse fazer o uso da razão 
e tentasse antever um futuro de complicações a partir das in­
consistências da política econômica e do que se desenhava no 
horizonte do projeto neoliberal. 

Hoje, apenas o governo, mesmo desanimado, festeja a faça­
nha interrompida, mas sem o coro espontâneo da mídia, nem o 
entusiasmo dos comensais de frango e iogurte. 
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O entusiasmo popular cedeu espaço 
para algumas reflexões na campanha elei­
toral de 1998. Mas o presidente Fernando 
Henrique Cardo o conseguiu de politizá­
la·, mesmo diante da grave crise cambial 
que resultou na primeira maxide valoriza­
ção da moeda nacional e na fuga de 52 bi­
lhões de dólares, o que reduziu a re erva 
cambiai a 19 bilhõe no início de 1999. 

O eleitorado já mo trava ua de con­
fiança pois o pre idente reelegeu- e pelo 
chamado "voto álido ". Importa lembrar 
que o resultado do pleito acu ou em primei­
ro lugar o conjunto de ab tençõe e oto 
nulo e branco , corre pondente a 40% do 
eleitorado· em egundo lugar o pre idente 
reeleito, com 34% e o 26% re tante di -
tribuídos entre o demai candidato . FHC 
obteve então a credencial da urnas para 
perseverar na abertura econômica e co­
mercial, na de regulamentação financeira, 
liberdade do capital e trangeiro na chama­
da refom1a patrimonial (leia- e pri atiza­
ção) e na internacionalização de importan­
tes espaços geoeconômicos hoje ocupados 
pelas transnacionais. 

Da maxidesvalorização do real, con­
sumada em 1999, até hoje, tem sido uma 
crise só que se vem desdobrando em fa­
ses de gravidade crescente, com inflação 
reprimida, endividamento externo de alto 
custo e uma dívida pública interna hoje 
superior a 620 bilhões de reais. Somada à 
dívida externa, o montante em moeda na­
cional é superior a 1,3 trilhão, para um 
Produto Interno Bruto que no ano passado 
mal chegou a 1,080 trilhão de reais. Para 
além dos sete anos do Plano Real, o défi­
cit em transações correntes está próximo 
dos 30 bilhões de dólares; a amortização 
da dívida externa até o fim do ano exigirá 
40 bilhões; os investimentos diretos serão 
insuficientes para cobrir o déficit em con­
ta-corrente; a oferta de crédito externo se 
retrai e o risco-país se eleva. A moeda na­
cional sofre constantes desvalorizações. 
Tapar o rombo externo só é possível com 
a emissão de novas dívidas e o apoio do 
Fundo Monetário Internacional (FMI). 

Não obstante, o governo insiste no 
mito da "estabilidadt". Os gráficos im-

eguinte ba eado 
e di ulgado por in­

uspeito órgão govemamentai r velam 
uma realidade bem diferente daquela que o 
governo in i te em apre entar como endo 
a ua grande realizaçõ . Ele contam 
melhor a hi tória de ete ano d um mo­
delo economico que empobr e o pai 
aprofunda a depend ncia e tema. 

ão amplamente conhe ido o ca­
minho que o go erno t m fi ito o Bra il 
percorr r até o impa e atuai todo 
ele inibidore da atividade econômica 
reai - da produção de ben e erviço da 
criação de riqueza e do aumento do em­
prego e da renda. 

A ab rtura econômica acompanhada 
de ub ídio cambiai expô a empresa 
nacionai a uma competição perversa­
mente de igual. Muitas delas foram ab­
sorvida pelo capital estrangeiro. A cha­
mada reforma patrimonial acelerou a in­
ternacionalização da economia nacional. 
A supervalorização (artificial) do real 
acentuou os desequilíbrios do balanço em 
conta-corrente e o processo de endivida­
mento interno e externo. 

A incumbência de conduzir a econo­
mia do país, Fernando Henrique Cardoso 
a transferiu para o FMI e para o Banco 
Mundial (Bird), que nos submetem a per­
manentes ajustes internos e externos insu­
portáveis. 

Por fim, a crise de energia, fruto das 
políticas adotadas pelo governo, surge co­
mo a maior ameaça à indústria brasi leira. 
Podem os empresários do setor secundário 
se preparar, desde já, para pressionar o go­
verno a alterar rurmos e prioridades ou, en­
tão, para produzir a custos crescentes, o 
que os impedirá de promover competição 
externa vantajosa. Crédito caro e limitado, 
tanto para investimento, quanto para o con­
sumo; empenho em transferir para transna­
cionais o que ainda nos resta de patrimônio 
público; endividamento interno e externo 
que esteriliza a poupança que deveria ser 
canalizada para investimentos, e a desorga­
nização ininterrupta da nossa base produti­
va são variáveis de um modelo que conde­
na o país ao retrocesso. ri 
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M 
UITOS ECONOMISTAS, até 
mesmo os intelectualmen­
te mais honestos, credi­
tam ao Plano Real e ao 
presidente FHC "o grande 

mérito de haver extinguido uma inflação 
de milhares por cento ao ano" que afetava 
o Brasil até o começo dos anos 90. Na 
verdade, não é bem assim. 

O mal foi apenas amenizado, às cus­
tas de artificios que incorporaram a taxa 
de câmbio como instrumento de política 
monetária e não mais de ajuste do balanço 
de pagamentos. Excedentes comerciais e 
na conta-corrente do balanço das contas 
eram coisas de um passado que não volta­
ria, proclamava o então presidente do 
Banco Central, Gustavo Franco. Importa-
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va, sim, a profusão de recursos em dólares 
que passava a entrar no país, graças ao 
prestígio do governo e à eficácia do Plano 
Real. E as dezenas de bilhões de dólares 
foram se internando sob as formas de em­
préstimos fáceis e aplicações em títulos do 
governo e no mercado de ações - capitais 
voláteis que se retirariam mais tarde em 
demanda de praças mais seguras. Para · 
atrair tais recursos, o governo oferecia ta­
xas de juros generosíssimas e estimulava 
o mercado de Bolsa. 

Isso não podia ir muito longe ( e não 
foi), porque não se tratava de excedentes 
das nossas transações externas, mas de re­
cursos que mais cedo do que se esperava 
tiveram de ser devolvidos. É bem verdade, 
sob a forma de fuga . De repente, evapo-

rou-se o lastro da moeda, que permitiu, 
nos primeiros dois anos do Plano Real, a 
cotação de um dólar por R$0,84 a R$0,98. 
Por essa variação, a taxa de câmbio per­
maneceu praticamente fixa de I 994 até 
começo de 1997. Festejou-se a farra do 
consumo. Quando essa relação real/dólar 
começou a deteriorar-se, o Banco Central 
apelou para variações da taxa de câmbio 
pelo regime de bandas estreitas, mais tar­
de alargadas. 

E em 1997, a paridade real/dólar che­
gou a R$1 por US$ l. Daí para a frente, 
desvalorizações em percentuais cada vez 
maiores. Mas aqueles dólares, que chega­
ram a 72 bilhões, não eram nossos e te­
riam de ser devolvidos aos verdadeiros 
donos, a partir da constatação de que o 
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real estava supervalorizado. A fuga de ses 
capitais começou a engros ar em 199 
para atingir o seu auge no ano eguinte. 
Intensificou-se a debandada de dólare , e 
as reservas cambiais ficaram reduzida a 
magros 19 bilhões de dólare . 

Simultaneamente ao artificio do real 
supervalorizado, o governo promo eu a 
abertura comercial derrubando a barrei­
ras tarifária . 

O dólar "de alorizado", por outra 
parte, funcionou como ub ídio, timu­
lou a importaçõe e inibiu a e ·porta­
ções. O mercado interno foi inundado por 
produto importado a preço ub idia­
dos. E a oferta ext rna foi acre ida da 
oferta interna de ben de fabricação na­
cional, que a taxa alta de câmbio não per­
mitiu que fossem para o mercado exter­
no. O preço caíram a pi o nunca ante 
imaginados. O povo pagou caro. em en­
tir muito pela chamada "e tabilidade". 

O país entrou numa trajetória de défi­
cits comerciai e de cre cente saldos ne­
gativos também na transações correntes. 
A conta de capital, porém era superavitá­
ria. Foi assim que se criou o mito do "real 
forte", "mais forte" que o dólar confundi­
do com o próprio dólar nos primeiros mo­
mentos do Plano Real. 

A moeda nacional entrou em declí­
nio mais acentuado em meados de 1998, 
mas a mistificação continuou, pois as des­
valorizações não foram de todo repassa­
das à taxa de câmbio. Foi assim que o go­
verno do real "extinguiu" a inflação. 

Hoje, o dólar custa cerca de R$2,50, 
ponto mais alto de uma corrida a partir de 
R$0,84, em outubro de 1994 . O governo 
ainda terá de incorporar à inflação as ma­
jorações das tarifas de serviços públicos 
hoje explorados por multinacionais e au­
mentos de preços de insumos e produtos 
importados. 

A taxa de câmbio é um dos preços 
básicos da economia, e o gráfico (relação 
real/dólar) publicado na página anterior 
apresenta um retrato sem retoque da traje­
tória do real em sete anos. Nesse caso, de 
qual estabilidade se fala com tanta desen­
voltura? a 

Dívidas em cascata 
ATUALME TE A CA A DO 620 BILHÕE DE REAi o e toque da dívida pública interna 

já acarr tou n argo a umulado d mai de 3 O bilhõ ó em juro entre l 995 e 
1999. o final de período a df ida era d 516 bilhõe de reai . 

prin ipai d t nninante d encargo de tal grandeza ão a altí ima taxa de ju­
ro aplicada à rolagem. Logo que e manife taram a primeira de valorizações do real, 
o mercado pa ou a xigir do go mo a emi ão de título com cláu ula de correção cam­
bial, que. hoje, re pond m por qua e 0% do total da dívida. As emissões de títulos cam­
biai impo ta p lo m reado e d em à p rsp ctiva de de valorizações cada vez maio­
re do real. a re c ntada ao juro a amortizações, em tomo de 200 bilhões de reais 
no período, o probl ma a ume dimen õe dramática . 

Quando e afim1a que parcela cada vez mais significativa da poupança nacional é re­
fém da dí ida do governo, o que e quer dizer com isso é que centenas e centenas de bi­
lhõe de reai alimentam e realimentam o circuito financeiro. Estão, portanto, inteiramen­
t de olada da produção de ben e erviços, da criação de novas riquezas, mais empre­
go renda e cre cimento. • 

Estoque da Dívida Pública lnta111a 
(Em R$ bilhões} 
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Juros altos para atrair capital 
A DESPEITO DAS DESVALORIZAÇÕES do 

real e dos graves desequilíbrios 
nas contas externas, a inflação se man­
teve em queda acentuada, contrastando 
com a elevação das taxas de juros a pa­
tamares injustificáveis. O objetivo era 
assegurar alta remuneração ao capital 
estrangeiro aplicado em títulos, para 
evitar a sua fuga, diante das desvalori­
zações à vista, principalmente entre 
1997 e 1999. As taxas básicas de juros 
(reais) alcançaram 36% em 1997 e 
41 %, no ano seguinte. Os índices de in­
flação foram de 6% e 1 % respectiva­
mente. Nos dois anos, as taxas nomi­
nais de juros foram de 42%. Ao mesmo 
tempo em que estimulava a entrada de 
capitais especulativos através dessas ta­
xas, o governo continha o consumo, pa­
ra manter baixa a inflação. Mas isso 
acabou inibindo o consumo e os inves­
timentos produtivos no período, daí as 
baixas taxas de crescimento, próximas 
da estagnação econômica. • 

Ao mesmo tempo 
em que estimulava 

a entrada de capitais 
especulativos 

através dessas 
taxas, o governo 

continha o consumo, 
para manter baixa 

a inflação 
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Taxas Médias de Crescimento 
Anual do PIB (%) - Décadas 50/90 

1950 7,41 

1960 6,05 

1970 8,77 

1980 1,70 

1990 2,66 

6 5,85 Crescimento do PIB (%) 

5 

4,22 4,20 
4 

3 

2 

o 

PIB em baixa - l 994 1995 1996 1997 1998 2000 

O PRE IDE, ITE FER, A DO HE RIQ E CARDO o em campanha 
eleitoral proclamou que o ex-pre idente Ju celino Kubis­

tchek era a fonte de in piraçào do eu governo. Acenou assim 
com o propósito de retomar o de envol imento do Brasil para fa­
zê-lo crescer a taxa ignificati as e repetir a façanha de JK de rea­
lizar em apena cinco o que ó eria po í el em 50 anos. O que se 

viu, no entanto, foi o declínio do aumento do Produto Interno Bruto 
(PIB) em 1995, tomado por base o ano anterior. Nos anos posterio­
res as taxas se mantiveram em declínio, e só em 2000 é que o cres­
cimento do PIB se aproximou dos 4,22% de 1994. Tais percentuais 
em nada se parecem com os do crescimento médio anual nas déca­
das de 50, 60 e 70. • 

Estado despoupa e investimento cai 

32 

D E 1990 A 1994, a taxa média de investi­
mentos caíra para 15,8% do PIB, aí in­

cluída a contribuição da poupança externa 
(0,35% em média). Em 1995, os investi­
mentos chegaram a 16,6%, para situar-se 
em tomo de 17% ao ano, até 1999. Importa 
assinalar que a poupança interna contri­
buiu para investimentos na faixa de 22% a 
25% do PIB, e a externa, com 2%, em mé­
dia, nas décadas de 50, 60 e 70. A despou­
pança do Estado contribuiu para o declínio 
dos investimentos. • 

A política adotada 
legou ao Brasil 
uma grave crise 

de energia 

20 Taxas de Investimentos nos anos 90 - (% do PIB) 
16,6 

15 

10 _______________ ...._ _______ _ 
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Investimentos estrangeiros como proporiõo do PIB - (% ) 
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O capital que veio para desnacionalizar 
O S INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS DIRETOS 

pouco significavam até 1994, quando 
chegaram ao máximo de 2,6 bilhões de dóla­
res. Mais do que dobraram em 1995, primeiro 
ano da era FHC, para aumentarem em pro­
porções significativas nos anos seguintes. 
Mas o crescimento do Produto Interno Bruto 
não corresponde à versão do governo, segun­
do a qual esses investimentos contribuíram 
para o aumento da riqueza nacional. Na ver­
dade, tais recursos foram canalizados para a 
compra de empresas estatais e privadas, de 
capital brasileiro. Contribuíram, assim, para a 
desnacionalização da economia e para a gera­
ção de encargos. Como tais recursos se con­
centraram na compra de estatais do setor de 
serviços, as remessas não puderam ser com-
pensadas com receitas de exportações. • 

35 
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Investimentos diretos {Em USS bilhões) 
32,5 

o u ... !!!!!!!i .. ~ ::....-....__---&._......_--&,,._L..-__, 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 

Remessas de U5$150 bilhões 

ALÉM DE REDUZIREM A RIQUEZA ACIONAL, 

com a transferência de empresas estatais 
para as transnacionais, as privatizações gera­
ram obrigações crescentes em remessas de 
lucros, juros e dividendos ao longo dos sete 
anos do Plano Real. Somadas as remessas 
anuais entre 1994 e 2000, o país sofreu uma 
sangria de 147,7 bilhões de dólares. • 

Nem o presidente 
teve ânimo 

para festejar 
o sétimo aniversário 

do Plano Real 

Clll!INOS 134 

1994 

199S 

1996 

1997 

1998 

1999 

2000 

Remessas de Lucros, Juros e Dividendos 
{Em USS bilhões) 
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lndice de Desemprego - Anos 90 (%) Rendimento do Trobolhodor nos anos 90 (Em%) 

1990 

1991 
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1998 
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2000 
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18,7 

19,5 Desemprego e salários 
O s ÍNDICES DE DE EMPREGO registrado entre 1991 e 199 5 agra­

varam-se até o final da década quando o Produto Interno Bru­
to, de 1996 a 2000 cre ceu em média 1 9% a.a. com doi ano de 
recessão - 1998 cre cimento de apena 0,22%, e 1999 menos 
0,79% - induzida pelas alta taxas de juros que inibiram tanto os 
investimento quanto o consumo. As privatizaçõe também re ulta­
rarn em massas de de empregado , principalmente nos setores de 

Dívidas explodem 
Dívida Externo - (Em USS bilhões) 

Estoque D 
Juros D 

Amortizações fJ 

distribuição de energia elétrica e de telecomunicações. A substitui­
ção de fornecedores das antigas estatais por fornecedores globais 
nas novas gestões, por outra parte, reduziu os investimentos e gerou 
mais desemprego. A massa de salários comprimiu-~e, não apenas 
devido ao desemprego, mas também em conseqüência dos salários 
menores que passaram a ser pagos aos novos trabalhadores que 
conseguiram ingressar no mercado de trabalho. • 

O AUME TO DOS PASSIVOS EXTERNOS é uma das características do 
modelo neoliberal, onde quer que seja implantado. No Brasil, 

hoje, o seu montante já supera os 600 bilhões de dólares. 
O gráfico mostra particularmente a evolucão da dívida, cujos 

encargos acarretaram um dispêndio total de 255,46 bi lhões de dóla­
res nos sete anos do Plano Real - 170, 16 bilhões em juros e 84,30 
bilhões em amortizações. Por aí, grande parte do esforço brasi leiro 
foi parar nos cofres dos bancos internacionais. • 
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Déficits comerciais agravam quadro 
DURANTE os QUASE I O ANOS que ante­

cederam a era FHC, o Brasil vinha 
apresentando superávits comerciais anuais 
na faixa de I O bilhões a 15 bilhões de dó­
lares, o que permitiu certo desafogo no ba­
lanço de pagamentos. A partir de 1995, os 
superávits na conta de mercadorias deixa­
ram de ser importantes. Entendia o gover­
no que era melhor para o país absorver sig­
nificativa parcela de recursos disponíveis 
no mercado internacional de capitais, fá­
ceis e a custos relativamente atraentes, do 
que os costumeiros superávits. 
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Balanço comercial - (Em USS bilhões) 

O presidente do Banco Central , na 
época, chegou a de~denhar da preocupa­
ção com excedentes comerciais e na conta 
de serviços, assinalando que os saldos ne­
gativos seriam compensados na conta de 
capital. Isso aconteceu, de fato. As reser­
vas cambiais se avolumaram, mas a dívi­
da externa aumentou e, com isso, eleva­
ram-se os encargos externos do país. • 1994 199S 1996 1997 1998 1999 2000 
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Déficit em Transações correntes [O 
Reservas cambiais o 
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As fontes dos dados em que se baseou a confecção destes gráficos são: Banco Central do Brasil,,F~ndação Instituto füasileir? de Geografia e Estatística (IBGE}, Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (f PEA), Fundação Getulio Vargas (FGV) e Departamento fntersindical de Estat1st1cas e Estudos Soc,oeconom,cos (D1eese) 
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O sucesso na versão 
governamental 
Na discreta campanha pelo sétimo aniversário do real, o governo evitou citar 
os indicadores que não confirmam as proclamadas realizações do período 

O 
GOVER O DIVER IFICOU A PE­

ÇAS publicitária na com -
moraçõe ( di ereta ) do séti­
mo aniversário do Plano Real. 
Evitou a séries de indicado­

res macroeconom1co que não confirmam 
as proclamadas realizações no período pa­
ra dar ênfase a indicadores saciai que de -
toam dos dados le antados e di ulgados 
por órgãos da O U. O texto de abertura de 
uma das peças começa com a afirmação de 
que com a volta do iogurte, do frango e do 
pãozinho (ícones de uma época de avanços 
no poder aquisitivo) à lista de compras dos 
brasileiros, "milhões de pessoas sentiram 
no estômago, de forma palpável, o que é 
ter uma moeda estável e uma inflação bai­
xa sob controle". Atualmente, com a alta 

de preço , o próprio feijão está endo ex-
luído de a li ta bem como outros produ­

to e enciai na dieta de muitos brasilei­
ro . Educação e saúde são outras realiza­
çõe que o Informe Publicitário destaca -
do percentual de crianças na escola à vitó­
ria dos genéricos. 

o setor de telecomunicações, a ênfa­
se recai sobre a "explosão na telefonia", 
creditada à substituição do modelo estatal 
pelo controle privado. 

Essa "explosão" certamente teria a­
contecido muito antes da privatização, se 
as estatais do setor não tivessem sido víti­
mas da proibição de fazerem os investi­
mentos necessários ao atendimento da de­
manda e as autoridades governamentais, 
tolerantes em face das irregularidades co-

Após sete anos, a euforia inicial gerada pelo Plano Real deu lugar a protestos e descrença 

metidas nos principais escalões das em­
presas, notadamente o mercado secundá­
rio de telefones, que chegou a ser quase 
institucionalizado. 

Quanto às privatizações em geral, o 
governo não deveria ter permitido a divul­
gação da receita de "um incrível total de 
100,4 bilhões de dólares" . Incrível, decer­
to, por se tratar de mais de uma centena de 
empresas cujo valor real ultrapassaria a 
soma de dois trilhões de dólares, se doá­
las ao capital privado, estrangeiro em par­
ticular, não fosse a intenção do governo. 

Por fim, a atual crise de energia elé­
trica teve as suas origens atribuídas "à du­
ra estiagem que vem secando os reserva­
tórios das hidrelétricas - responsáveis por 
90% da geração de eletricidade no Brasil 
- nos últimos anos". Divulgado não faz 
muito tempo, o relatório da comissão in­
cumbida de identificar as causas da crise 
no setor é um formal desmentido à tese 
oficial. A causa básica foi, segundo o do­
cumento, a falta de investimentos, princi­
palmente na geração de energia. 

Diz a peça publicitária que "o novo 
desafio do governo é ampliar a oferta, re­
duzindo cada vez mais a dependência de 
fatores climáticos. Para isso, a saída está 
no petróleo e no gás natural que alimentam 
as termelétricas". Isto é: a solução está em 
fatores escassos internamente, por isso im­
portados e a custos elevados, com pesados 
ônus sobre o balanço de pagamentos. 

O governo, dessa forma, decreta o 
fim da era da energia abundante e barata 
no Brasil. • 
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A ENCICLOPÉDIA 
DO NOVO MILÊNIO 

* Frete não incluído 

A Enciclopédia do Mundo Contemporâneo é um livro completo e atualizado 
sobre os 217 países do planeta em pleno fim de milênio. São 628 páginas 

com um panorama da história, sociedade, economia e organização política 
de cada país. Mais de 220 mapas, estatísticas e análise dos grandes 
problemas contemporâneos. Uma fonte de consulta indispensável 

para estudantes e profissionais de todas as áreas. 
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Desconfiança abala o real em ineio ao risco de estagnação 

A crise cambial de 1998/99 re ultou 
da insustentável supervalorização 
do real e sua eqüela na conta 

externas do Bra il. Tinhama , então, re­
servas intemacionai de 7 _ bilhõe de dó­
lares, um falso lastro da moeda nacional, 
pois a maior parte, cerca de 53 bilhõe 
eram capitai volátei que rapidam nte 
migraram para terra mai firme . 

A crise atual tem, como prin ipai 
ingrediente , as dúvida do credore 
quanto à capacidade do pai de honrar o 
seus compromi o externo e o com­
plicador da cri e econômica do E tado 
Unido que contamina a economia eu­
ropéia e a do ude t iático. mai de­
pendentes da exportaçõe para o merca­
do norte-americano. O Japão. por ua 
vez ainda não emergiu da cri e comple­
tando, assim um cenário mundial que 
agrava as dificuldade do pai e cujo 
governo abraçaram o credo neoliberal e 
aprofundam a dependência externa. 

E a é a grande diferença em relação 
à crise que culminou na primeira maxi­
des alorização da moeda bra ileira. 

Há cerca de dai ano a expectativa 
era de que a esperada recessão nos Estados 
Unidos seria compensada por uma era de 

pro peridade da economia eur péia 
japone a. Ma o que e rifi a, atual­
m nte é a economia mundial am a ada 
por wna e tagnação. ão e ti em o 
governo do Bra il e da rg ntina, por 
exemplo, di po to a perseverar m na ten­
tati a de con olidarem o mod lo já falido, 
teria oado a hora de d ixarem um barco 
que e aproxima rapidamente de uma zona 
tempe tuo a. 

Em edi õe mai r nte de cader­
nos. tivemo a oportw1idad de chamar a 
atenção do leitore para o ob táculo 
om o quai o go ema vem e d fron­

tando para fechar a conta externa 
diante da p rsi tên ia do déficit no ba­
lan o em conta- orrente, de ido à redu­
ção ignificativa do fluxos de investi­
mento direto externo e da preferência 
do chamados inve tidores por aplica­
çõe no mercado emergentes com pro­
blemas menos graves. 

Causa estranheza pois, que o presi­
dente do Banco Central, Arrnínio Fraga, 
haja confundido a atual crise cambial 
com uma simples "bolha especulativa", 
tendo ele adquirido a fama de ás no jogo 
dos mercados financeiro e cambial e de 
haver contribuído para o megaespecu-

A crise argentina teve reflexos imediatos no mercado brasileiro, forçando a alta do dólar 

lador George oro ganhar rio de di­
nh iro na arbitragen que no ano 90 fi­
z ram o paí ubde envolvido mer­
gulharem em gra e cri es. 

O modelo econômico, que se funda­
menta na liberalização dos mercado , na 
omp tição de igual entre fracos e fo1tes, 

na livr movimentação do capitais, na pri­
atização do bens do Estado, na abertura 

da economia etc., funciona como cami­
a-de-força, a partir do momento em que se 

e galam a opções que oferece como saí­
da da cri e por ele próprio geradas. 

O modelo empurrou o Brasil para 
um pa ivo externo que já acumula 400 
bilhões de dólares. Seu custo anual está na 
ca a dos 150 bilhões de dólares em amor­
tizações e juros da dívida, remessas de lu­
cros, dividendos e outras obrigações que 
tendem a pesar cada vez mais, na medida 
em que as transnacionais ampliam a sua 
ação sobre os mais importantes espaços 
geoeconômicos do país. Hoje, as opções 
se restringem a novas emissões de dívida, 
a créditos condicionados a mais privatiza­
ções - créditos estes escassos e caros para 
os países da América do Sul - e a facilida­
des para eles atraírem novamente capitais 
voláteis. São muito altos os custos do fe­
chamento das contas externas. 

O Brasil , particularmente, ostenta 
déficits expressivos em todas as contas 
do balanço de pagamentos. Na conta de 
mercadorias, até dezembro, a expectativa 
é de um saldo negativo perto de 1,5 bi­
lhão de dólares, e, na conta de serviços, 
28 a 30 bilhões. E para amortização dos 
compromissos relacionados com a dívida 
externa, precisará de 40 bilhões. O gover­
no espera superávit na conta de capital, às 
custas de novos empréstimos para fechar 
o balanço de pagamentos. Mais dívida, 
portanto. 

'Bolha' para 
esconder a crise 
Baseado no pressuposto de que os 

movimentos no mercado de câmbio não 
passavam de "uma bolha especulativa", 
o Banco Central manteve por pouco 
tempo a livre flutuação do real. Inacre­
ditável, pois ninguém melhor do que a 
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A foto mostra a reunião, no Salão Oval do Palácio do Planalto, da Câmara de Gestão da Crise de Energia, da qual participam o presidente 
Fernando Henrique e vários ministros. O governo, que enfrenta grande desgaste junto à opinião pública por causa das medidas restritivas 
ao uso de energia elétrica, espera superávit na conta de capital, às custas de novos empréstimos para fechar o balanço de pagamentos 

cúpula da Autoridade Monetária sabe 
quais são os compromissos internos e 
externos do país e da situação do balan­
ço de pagamentos. Depois, passou a 
praticar intervenções que se revelaram 
infrutíferas. O dólar rompeu a barreira 
dos R$2,50 e cedeu pouco para situar-se 
na faixa dos R$2,37 a R$2,49. Seria es­
se o piso estabelecido pelo mercado. 

O BC desistiu de intervir, mas, nu­
ma atitude de "confrontação" com o 
mercado, anunciou que dispõe de seis 
bilhões de dólares para futuras interven­
ções, através de uma disponibilização 
de 50 milhões de dólares/dia ao longo 
dos próximos seis meses. O mercado, 
porém, considerou irrisória essa média. 
Bancos e empresas do setor produtivo 
querem remeter juros, lucros e dividen­
dos, amortizar suas dívidas externas e 
se prevenir contra as desvalorizações do 
real. Quem pode demanda dólares para 
fazer turismo. Com ou sem intervenção, 
o mercado não obedece ao comando da 
Autoridade Monetária. 

Ora, os dirigentes do BC não são 
neófitos em política cambial e em polí­
tica monetária. Há de se convir, por 
conseguinte, em que a instituição, na 
verdade, trabalha no interesse dos ban-
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cos e outros agentes do mercado, as­
segurando-lhes, não apenas moeda for­
te, mas também taxas muito altas de ju­
ros em reais e títulos indexados à taxa 
de câmbio. Essas políticas cambial e 
monetária chegam a ser escandalosas, 
porque são absolutamente incompatí­
veis com os verdadeiros interesses da 
nação. Uma farra que o país não tem 
condições de sustentar. 

FMI adia o desfecho 
da crise 

Com o empréstimo de mais 15 bi­
lhões de dólares patrocinado recentemen­
te pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI), o governo brasileiro adia por mais 
algum tempo - até as próximas eleições -
o "estouro" final do Plano Real. O presi­
dente Fernando Henrique Cardoso e sua 
equipe econômica, claro, fazem todos os 
esforços no sentido de evitar, o quanto 
puderem, o agravamento da crise em ple­
na campanha eleitoral. A verdade é que 
em 2002 os compromissos com amortiza­
ções da dívida externa estarão próximos 
dos 46 bilhões de dólares. Somados os 
15 bilhões do FMI com os esperados 15 

bilhões em investimentos diretos e mais 
cinco bilhões que o governo pretende 
buscar junto ao Banco Mundial (Bird) e 
ao Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento (BID), o total é de 35 bilhões de 
dólares. Como das atuais reservas cam­
biâis (37 bilhões de dólares), o governo 
poderá fazer uso de 17 bilhões, já que o 
piso dessas reservas caiu para 20 bilhões, 
por concessão do FMI. O Brasil disporá 
de 52 bilhões de dólares, inclusive para 
saciar a fome dos especuladores do mer -
cado de câmbio. 

No entanto, as necessidades de re­
cursos externos devem chegar perto de 
90 bilhões de dólares, uma vez adiciona­
dos os compromissos com as remessas de 
juros, lucros e dividendos. Mesmo se ras­
pado o fundo do tacho das reservas, ainda 
serão necessários alguns bilhões de dóla­
res para que o governo feche as contas 
externas. 

Há, ainda, motivo para dores de ca­
beça adicionais: projeta-se para 2002 um 
estoque da dívida pública interna da or­
dem de 750 bilhões de reais. Somados os 
compromissos das duas dívidas, só aí 
tem-se a magnitude real do legado de di­
ficuldades que ficará para o próximo go­
verno. • 
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Oriente Médio 

Frustração palestina ativa a violência 

Alntifada teve mais um epi ódio 
dramático no dia 1 O de agosto: um 
terrorista suicida palestino detonou 

uma bomba em uma pizzaria em Jeru­
salém, matando 18 pessoas e deixando 
mais de cem ferido . A pizzaria Sbarro 
situada no centro da cidade e tava lotada 
pois era hora de almoço. O atentado, um 
dos piores do último ano voltou a acir-

rar o animo entre pale tino e i raelen-
es. O Mo imento de Re i tência I lâmica 

(Hama ) a umiu a autoria informando 
que o militante uicida e chamava Ez­
zedin AI-Ma ri. O bra ileiro Jorge Balaz 
de 60 ano morr u no atentado e sua 
mulher Flora ua filha Déborah fica­
ram ferida . Pelo meno mais 15 pessoa 
foram internada em e lado grave. 

O primeiro-mini tro Ariel Sharon 
que repre enta a linha dura da política is­
raelen e con ocou uma reunião do Ga­
binete de egurança e no me mo dia deci­
diu retaliar o pale tino disparando mis­
sei contra uma delegacia da Autoridade 
Pale tina (AP), liderada por Yasser Arafat. 

A AP que tem poderes administrati­
vos sobre parte da Cisjordânia e da faixa 
de Gaza, condenou o atentado. "Sempre 
estivemos contra qualquer tipo de violên­
cia a civis", afirmou o ministro de Infor-

A mãe e a irmã do mártir que se imolou no 
atentado à pizzaria beijam a sua fotografia, 
enquanto um ar de pesar toma conta de 
Yasser Arafat, que vê, a cada dia, a sua 
autoridade ser mais questionada pela 
frustração das negociações com Israel 

mação Ya er Abed Rabbo. Mas ele cul­
pou o governo i raelen e. "Acreditamos 
que haron · o único r pon ável pelo 
ciclo de violência " afirmou. 

Os enfrentamento e a espiral de vio­
lência entre I rael e o pale tino só pode­
rão ce ar quando ambas as partes se dis­
pu erem a negociar seriamente, retoman­
do o e pfrito do Acordos de Oslo, assina­
do em 1993 por Yasser Arafat e pelos di­
rigentes israelenses Yitzhak Rabin e Shi­
mon Peres. Estes acordo estabeleciam 
um cronograma de devolução aos palesti-

nos dos territórios ocupados por Israel e 
marcavam a data limite de 1999 para a 
criação do Estado Nacional Palestino. En­
tre os especialistas na política do Oriente 
Médio, cresce a convicção de que esta é 
uma condição indispensável para a paz e 
que, na medida em que os sucesivos go­
vernos de Israel protelam a entrega dos 
territórios ocupados à AP, só estão contri­
buindo para o desgaste dos moderados, li­
derados por Arafat. Os grupos terroristas 
lucram com a falta de definição da questão 
palestina, e a frustração que essa situação 
cria nos jovens, sobretudo nos mais reli­
giosos, empurra-os a entregar a vida em 
prol da causa da libertação da sua pátria. 

Em São Paulo, o grupo Shalom-Sa­
lam (paz, em hebreu e árabe), fo rmado por 
judeus e palestinos, mani festou-se contrá­
rio ao atemado, reafirmando sua posição 
de que a convivência harmoniosa entre os 
povos só poderá vir com uma solução jus­
ta para ambas as partes. li 
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China~Rússia 

Histórico acordo de cooperação 

O s presidentes da Rússia, Vladimir 
Putin, · e da China, Jiang Zemin, 
assinaram em julho, no Kremlin, 

um histórico acordo de cooperação nas 
áreas comerc.ial, econômica, científica, de 
transportes, técnica-mi litar e de energia 
nuclear,. aproximando os países pelos pró­
ximos 20 anos. Proposto pela China, o tra­
tado apresenta as preocupações de ambas 
as potências com a ~tual ordem mundial, 
dominada pelos Estados Unidos, e as obri­
ga a se opor a essa hegemonia. 

Putin e Zemin explicaram que preten­
dem defender uma ordem mundial justa e 
racional, sem se opor diretamente a uma 
nação ou a um grupo delas. Entre os 25 ar-

União Européia 

tigos do documento, consta o apoio russo à 
reivindicação da China de soberania sobre 
Taiwan e o apoio chinês à unidade nacio­
nal russa, frente aos movimentos separatis­
tas chechenos. Os independentistas de Tai­
wan contam com a simpatia dos Estados 
Unidos, seu maior fornecedor de arma­
mentos de alta tecnologia. 

As duas nações também defendem o 
Tratado de Mísseis Antibalísticos, de 
1972, como forma de manter a estabili­
dade mundial, evitando a corrida arma­
mentista. O governo norte-americano 
considera esse tratado obsoleto e defen­
de um plano de defesa antimísseis para o 
seu país. • 

Ampliação para leste 

AUnião Européia (UE) incluirá nos 
próximos 30 anos cerca de 30 paí­
ses, com uma população de mais de 

500 milhões de pessoas, mais do dobro da 
norte-americana e quatro vezes a do Japão. 
Isto ocorrerá com a incorporação de países 
do leste, pennitindo o que está sendo cha­
mado de "reunificação da Europa". 

Segundo Javier Solana, ex-secretá­
rio-geral da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (Otan) e atual represen-
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tante da UE para a Política Exterior, a Eu­
ropa terá "uma influência muito maior no 
mundo" com a incorporação prevista, em­
bora o grupo passe a incluir países que por 
muito tempo foram "adversários poten­
ciais". Solana acredita que a ampliação da 
União Européia também servirá para for­
talecer a estabilidade do continente. "Nos­
sos interesses estão tão entrelaçados que a 
única forma de resolver as diferenças será 
a via pacífica", afirmou. • 

França 

Relatório 
compromete 
Chirac 

AFrança continua acampanhando o 
escândalo da possível compra de 
passagens aéreas com dinheiro 

público pelo presidente francês Jacques 
Chirac, quando prefeito de Paris. Um 
especialista contratado por juízes france­
ses divulgou um relatório especificando 
os gastos, de um total de 2.839 .189 fran­
cos (cerca de 378 mil dólares). Por 
enquanto, Chirac está protegido pela 
imunidade presidencial, mas o rumo das 
investigações já o comprometem peran­
te a opinião pública e desgastaram a coa­
bitação, o acordo político com o primei­
ro-ministro socialista, Lionel Jospin. 

O relatório revela, além do valor, 
dados como destino e tempo de estada 
de cada uma das viagens feitas entre de­
zembro de 1992 e julho de 1995. Os pa­
gamentos sempre foram feitos em espé­
cie à agência Gondard Voyages de 
Neuilly. Em muitas das vezes, a identi­
dade de Chirac e seus convidados era di­
simulada pelo uso de pseudônimos. Se­
gundo o relatório, "o resultado é apenas 
parcial, pois os livros de caixa de 1989 a 
1992 não foram encontrados e muitas 
faturas desapareceram". 

Atingido também por suspeitas de 
corrupção, em casos de financiamento 
ilegal de campanhas de seu partido, o 
PRP, Chirac negou as acusações e apro­
veitou para atacar o primeiro-ministro 
Jospin, seu provável adversário nas elei­
ções presidenciais de 2002. A decisão 
sobre o possível depoimento de Chirac à 
Justiça foi adiada para o final de setem­
bro. A princípio, decidiu-se que não é da 
competência dos juízes franceses convo­
car o presidente para depor. O Conselho 
Constitucional afirma que somente a Al­
ta Corte pode fazer esta convocação. 
Mas o procurador de Paris, Jean-Pierre 
Dintilhac, entrou com um recurso para 
revogar esta decisão, dando aos juízes a 
competência para a convocação. • 
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índia-Paquistão 

Cúpula fracassa 

Milhares de cidadãos da Cachemira marcham com o corpo de Mustafá Khan, 
comandante do grupo separatista pró-Paquistão, Hizbul Mujahidin, em Goigam. 
Três militantes que estavam refugiados em um santuário muçulmano, entre os quais 
Khan, morreram em um confronto com as forças de segurança da Índia, em 30 de julho 

A foto, de 23 de janeiro, mostra a presidente filipina Gloria Arroyo e seu marido 
José Miguel Arroyo durante cerimônia no palácio presidencial. A nova presidente 
pediu à promotoria pública que investigue as acusações de corrupção contra 
seu marido. Um assessor da Presidência acusa José Miguel de aceitar suborno 
de multinacional de telecomunicações para fazer 'lobby' conjugal 
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Iraque 

França perde 
preferência comercial 

O governo iraquiano anunciou que a França deixa de 
ser considerada sócio comercial preferencial, em fun­
ção de seu apoio à proposta britânica e norte-ameri­

cana de impor ao país "sanções inteligentes", substituindo o 
embargo econômico. As "sanções inteligentes" consisti riam 
em permitir um fluxo ilimitado de bens para o Iraque, com o 
reforço do embargo de armamentos. 

as últimas três décadas, a França e a Rússia foram con­
sideradas como principais sócios comerciais do Iraque, tendo 
prioridade nas licitações de contratos para desenvolver a in­
dústria petroleira do país. O ministro de Comércio Exterior 
iraquiano, Mehdi Salé, anunciou que a decisão de Saddam 
Hussein inclui ainda recompensas aos países que apoiaram a 
posição iraquiana de que todas as sanções fossem levantadas 
imediatamente. "Os países que apoiaram o Iraque terão prio­
ridade para obter contratos nas negociações comerciais com 
o país", assinalou o ministro. Além da Rússja, a lista de prio­
ridades conta com Síria, Jordânia, Turquia, lndia e Malásia. 

O embargo econômico ao lraque foi imposto depois da 
ocupação do Kuait, em 1990. A ONU afirma que ele só pode 
ser interrompido quando Bagdá se desfizer de todas as armas 
de destruição massiva. O Iraque insiste em que já cumpriu as 
condições impostas para o fim das sanções, e se nega a acei­
tar a visita de novos inspetores das Nações Unidas. • 
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Refugiados 

Recorde nada 
louvável 

AColômbia, a Chechênia e a In­
donésia são os países que hoje 
apresentam o pior quadro em 

suas respectivas regiões em matéria de 
refugiados e migrantes internos. Esse 
fo i o resul tado de uma pesquisa desen­
volvida pela Organização Não-Gover­
nan1ental Comitê dos Estados Unidos 
para os Refugiados (USCR, em sua si-
gla ,em inglês). . , 

Em todo o mundo a quantidade de 
pessoas obrigadas a fugir de seus luga­
res de origem aumentou em quase cin­
co mi lhões nos últimos dois anos, atin­
gindo a cifra de 35 milhões no final de 
2000, seja como refugiados num país 
estrangeiro ou deslocados em seu pró­
prio país. 

Segundo a USCR, 315 mi l colom­
bianos fugiram da região que habita­
vam no ano 2000, elevando o número 
total de deslocados internos a 2, 1 mi­
lhões. 

Enquanto a guerra civil não aca­
"ba, 225 mil pessoas fugiram para ou­
tros países, como os Estados Unidos. 
Grande parte dos deslocados internos 
são negros ou indígenas. Especialmen­
te afetados no último ano foram os 
agricultores de coca da região sulista 
de Putamayo, foco do Plano Colômbia, 
a campanha antiguerrilha do exército 
colombiano, com o apoio dos Estados 
Unidos. 

"Os Estados Unidos podem des­
truir alguns cultivos de coca, mas ao 
preço de um imenso sofrimento huma­
no e impotiante dano ambiental", afir­
ma Hjram Ruiz, especialista da USCR. 

E contraditório que, em um mo­
mento em que aumenta no mundo o nú­
mero de refugiados, o Alto Comissaria­
do das Nações Unidas para os Refugia­
dos, enfrente a "pior crise financeira em 
mais de uma década". Os países patro­
cinadores só doaram 900 milhões de 
dólares de sua cota anual, 100 mi lhões a 
menos que o necessário para o bom de­
sempenho dessa agência da ONU. • 
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Ao centro, o líder supremo do Irã, aiatolá Ali Khamenei, na solenidade em que decreta o início 
do segundo governo do presidente Mohamed Khatami (à sua esq.J, reeleito com 77% dos votos 
no início de junho. Khatami, de linha moderada e considerado modernizador, tem enfrentado a 
oposição do clero mais conservador, mas goza do apoio da opinião pública. À direita de 
Khamenei, está o ex-presidente Ali Akhbar Rafsanjani, agora líder do Conselho de Guardiães 

Sri Lanka 

o leite vale ouro 

O custo mensal do leite em pó para a­
limentar uma criança supera a re­
ceita familiar da metade da popula­

ção do Sri Lanka, como conseqüência da 
privatização e da importação de quase 
80% dos produtqs lácteos. Neste país in­
sular do oceano Indico, uma família com 
um filho de cinco anos necessita de no mí­
nimo 1 O pacotes de leite em pó por mês, 
que custam 13,2 dólares. Nos últimos seis 
anos, desde que o Sri Lanka iniciou à libe­
ralização de sua economia, o preço do lei­
te em pó aumentou mais de 100%. 

Em 1981 , o governo privatizou a 
produção de leite, fechando o Conselho 
Nacional Leiteiro e assinando um acor­
do com a companhia multinacional de 
origem suíça Nestlé, com o objetivo de 
desenvolver a indústria láctea. Duas dé­
cadas depois, o monopólio mul ti nacio­
na l é acusado de ter liquidado essa in-

dústria nacional. A produção dos peque­
nos produtores era eficiente antes da 
privatização. A indústria local atendia 
de 70 a 80% das necessidades nacionais 
de leite. Com a privatização, essa parti­
cipação caiu para 33% em 1986 e a 18% 
em 2001. 

Metade dos 19 milhões de habitan­
tes da ilha tem urna receita mensal fami­
liar inferior a oito dólares, segundo dados 
oficiais. 

O Mov imento de Mães para Com­
bater a Desnutrição acusou o governo e 
as multinacionais de colocar em perigo a 
saúde da população e vender leite em pó 
a preços exorbitantes. 

Em 1994, mais de 60% das crianças 
menores de cinco anos do Sri Lanka so­
friam de desnutrição, segundo estudo do . 
Fundo das Nações Un idas para a Infân­
cia e a Adolescência (Unicef). • 
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Porto Rico 

EUA mantém 
bombardeios 

Aprática de tiro das Forças Armada nor­
te-americanas em Vieques Porto Rico 

. será interrompida omente em 2003. 
. Apesar do referendo realizado em 29 de julho 

na ilha porto-riquenha, no qual qua e 70% do 
porto-riquenho e pronunciaram pela retirada 
imediata do militare norte-americano o pre­
sidente do Estado Unido George W. Bu h 
confirmou a deci ão de interromper o bombar­
deios apenas em 2003. (O plebi cito te e com­
parecimento de 0% do eleitore .) 

Analista criticaran1 a deci ão de Bu h 
acusando-a de total falta de lógica. e o bom­
bardeio é algo negati o de e er interrompido 
imediatamente afirmou a comentari ta nor­
te-americana Mary McGrory. 

A ilha de Vieque é utilizada como prin­
cipal centro de prática de tiro da Marinha nor­
te-americana de de a década de 40 (ver ca­
dernos do terceiro mundo nº. 219 ). Os I O 
mil habitantes temem as conseqüências dos 
exercícios militares no meio ambiente, indús­
tria pesqueira e, principalmente na saúde. 
Pesquisadores acreditam que a exposição aos 
fortes ruídos aumenta o risco de problemas 
cardíacos. A polêmica aumentou a partir de 
1999, quando uma bomba de exercício provo­
cou a morte de um habitante de Vieques. O 
movimento de resistência cresceu muito nos 
últimos 18 meses, e cerca de 700 pessoas já 
foram presas em protestos contra a presença 
dos militares norte-americanos. • 

Um camponês de Villanueva, Nicarágua, se empenha em encontrar alguma produção 
no seu milharal, ameaçado pela intensa seca que atinge o país. Villanueva, a 130 km 
da capital, Manágua, é um dos 40 municípios mais atingidos pela seca na América 
Central. O Programa Mundial de Alimentos (PMA) das Nações Unidas tem um registro 
de 470 mil pessoas afetadas pela seca na Nicarágua 

Chile 

Sem trégua para Pinochet 

Ape ar da decisão da Corte de 
Apelações de Santiago, Chile, 
de interromper temporariamen­

te o processo contra o ex-ditador chile­
no Augusto Pinochet, alegando incapa­
cidade mensal, o general não terá des­
canso. O juiz espanhol Baltasar Garzón 
afirmou que o processo de genocídio, 
torturas e terrorismos continuará aber­
to na Espanha, assim como o pedido 
internacional de captura. "Aqui não 
vemos Pinochet como louco", declarou 
Garzón. 

Os advogados de acusação prepa­
ram um recurso de queixa contra a sen­
tença, para ser apresentado na Corte 
Suprema chilena. Segundo eles, a sus­
pensão do processo é ilegal e abusiva, 

pois os juízes aplicaram a Pinochet 
normas que só entrarão em vigor no · 
país em 2004. 

No Chile, os promotores também 
já se preparam para novas ações, como 
solicitar mais exames médicos, pedir a 
anulação da sentença e, em última ins­
tância, recorrer aos tribunais interna­
cionais através da Corte lnteramerica­
na de Direitos Humanos. 

Enquanto isso, o ex-ditador chi­
leno, de 85 anos, é obrigado a se man­
ter afastado de toda função política 
no seu país. Qualquer atuação que re­
vele plenas faculdades mentais será 
seguida imediatamente por uma peti­
ção de reabertura do processo, que di­
ficilmente seria recusada. • 

Manifestantes queimam equipamento 
de computação de uma repartição 
pública em Totonicapan, Guatemala. 
Junto a diversas manifestações ao 
redor do país, durante a greve geral, 
várias organizações de trabalhadores e 
estudantes universitários apresentaram 
um recurso de inconstitucionalidade 
para anular um aumento de 10% a 12% 
no Imposto de Valor Agregado (IVA), 
que começaria a vigorar 
em 1º de agosto 
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Cuba 

Demonstração 
de torça 

O governo de Cuba co­
memorou o aniversá­
rio do início da Revo­

lução Cubana dando uma de­
monstração de força. Dia 26 
de julho, 48 anos depois do 
assalto ao Quartel de Monca­
da, marco inicial da revolu­
ção, a cidade de Havana pa­
rou em função de uma passea­
ta com a participação de mais 
de um milhão de pessoas, 
cerca de 10% da população do 
país (1 1 milhões), sendo con­
siderada a maior manifestação 
pública da história do país. 

A marcha em comemo­
ração ao Dia da Rebelião Na­
cional protestou contra as 
agressões praticadas pelos 
Estados Unidos desde a vitó­
ria da revolução, em 1959. 
Além disso, os manifestantes 
pediram o fim das sanções e­
conômicas norte-americanas, 
com palavras de ordem, tais 
como "abaixo o bloqueio ge-
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Hassan Khomeini, neto do aiatolá Khomeini, desfilou ao lado de Fidel Castro pelas ruas de Havana 

nocida". Representantes de 
dois adversários históricos 
dos Estados Unidos prestigia­
ram a manifestação: o irania­
no Hassan Khomeini, neto do 
aiatolá Khomeini, e o minis­
tro de Defesa do Vietnã, 
Pham Van Tra. 

A manifestação foi im­
portante ainda para diminuir 
as preocupações quanto ao es­
tado de saúde do presidente 

Fidel Castro. Em junho, ele 
desmaiou durante um ato pú­
blico, levantando dúvidas so­
bre sua saúde, e apressando as 
discussões sobre sua suces­
são. No entanto, Fidel, de 75 
anos, liderou a passeata de 
três quilômetros, mostrando 
boa disposição. 

Enquanto isso, nos Esta­
dos Unidos, a linha dura dos 
exilados cubanos anticastris-

tas está em baixa. A facção ul­
tradireitista foi derrotada den­
tro de sua própria organiza­
ção, a Fundação Nacional 
Cubano-Americano (FNCA), 
que começa a ser liderada pe­
la ala mais moderada. 

A falta de unidade já pro­
vocou, por exemplo, a saída 
de diversos líderes históricos, 
que pretendem criar outra or­
ganização. • 

Maria Yuniquinga (à esquerda) 
chora preocupada por seu filho 
de oito meses, uma das crianças 
intoxicadas pelo gás 
lacrimogêneo utilizado pela 
polícia em repressão a 
uma manifestação de funcionários 
da saúde contra o governo 
equatoriano, às portas da 
maternidade Isidro Ayora, em 
Quito, dia 26 de julho. Médicos 
e trabalhadores da saúde pública 
paralisaram o atendimento nos 
hospitais em âmbito nacional 
desde o começo de julho, 
reivindicando aumentos salariais. 
Várias marchas contra o governo 
do presidente equatoriano 
Gustavo Noboa vêm sendo 
realizadas no país 
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Ex-combatentes da Frente Revolucionária Unida (RUF) e da milícia pró-governamental se apresentam 
em um campo DDR (Desarmamento, Desmobilização e Reintegração), em Lunsar, a 50km 
de Freetown, capital de Serra Leoa, para entregar suas armas e registrar seus nomes, 
reintegrando-se à vida civil. Desde o acordo de desarmamento, em maio, mais de sete mil 
ex-combatentes já compareceram aos diversos campos DDR espalhados pelo país 

África 

No rumo da união continental 

A37• Cúpula da Organização da Unida­
de Africana (OU ) aprovou a adoção 
de um plano para tran fom1ar o orga­

nismo em uma União fri ana, om uma 
moeda, um parlamento continental e tm1 tribu­
nal de justiça em comum para o 54 E tado 
membros. A União Africana erá radicada em 
Adis-Abeba capital da Etiópia, as im como o 
organismo que sub titui e eguirá o modelo 
da União Européia para unir o E tado mem­
bros nos âmbitos político ocial e econômico. 
O plano prevê que o parlamento e o tribunal 
entrem em vigor no próximo ano. A cúpula 
realizada na Zâmbia, elegeu o ex-chanceler da 
Costa do Marfim Amara Essy, para substituir 
Salirn Ahmed Salim no cargo de secretário­
geral da OUA, com a missão de criar as prin­
cipais estruturas da União Africana. 

A união continental implica que os Esta­
dos africanos renunciem a aspectos de sua po­
lítica exterior, corno a não intervenção nos as­
suntos internos de outros países. "Devemos re­
pensar nosso mecanismo continental de reso­
lução de conflitos para que seja mais eficaz", 
declarou o presidente da Zâmbia, Frederick 
Chiluba, que assumiu a presidência da OUA. 

Organjzações Não-Governamentais ( ON Gs) 
de toda a Africa, participando de uma reunião 
paralela, denunciaram que "a-sociedade civil 
africana esteve excluída dos processos que 
conduzem à criação da União". As ONGs di­
".lllgaram um documento, afirmando que "a 
Africa só poderá enfrentar seus problemas se 
houver uma associação efetiva entre a socie­
dade civil e os governos africanos". 

O projeto de criação da União, discutido 
na cúpula oficial, faz referência à necessidade 
de incluir as ONGs e o setor privado na estru­
tura e administração do Oíganismo continental, 

pre tando a oria. Ma a O G con ide­
ram que i to não ba ta, e exigem a criação de 
e trutura que facilitem a participação da so­
ciedade ci il na admini tração da Uriião Afri­
cana. ·'A OUA fraca ou porque não tinha um 
mecani mo para relacionar-se com o povo. 

gora queremos que nossos governos cnem 
um ambiente que estimule a participação e a 
relação das organizações sociais com a 
União' declarou gande Mwanaj iti , diretor 
executivo da O G Afronet, que defende os di­
reitos humanos. 

Apesar disso, governantes e O Gs estão 
de acordo nos principais objetivos da União 
Africana. Ambas as partes desejam fortalecer 
o mecanismo continental de resolução de con­
flitos, acabar com as violações aos direitos 
humanos, combater a epidemia de AIDS e re­
duzir a pobreza. 

Os chefes de Estado e observadores in­
ternacionais presentes no encontro assinala­
ram que os conflitos armados são um grande 
obstáculo para a criação da União Africana. O 
secretário-geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU), Kofi Annan, lembrou que 
muitos destes conflitos são provocados por 
preconceito e ódio vinculados a diferenças ét­
nicas, às vezes até estimulados por "governos 
equivocados". "A crescente tendência à xeno­
fobia deve ser combatida, pois pode frustrar a 
esperança de uma maior integração do conti­
nente", advertiu Annan. 

Outros temas discutidos foram a dívida 
externa e a epidemia de AIDS no continente. 
A ONU anunciou que nos próximos meses os 
organismos internacionais devem aumentar as 
doações destinadas ao combate da doença. 
Quase 70% dos 36 milhões de vítimas do HIV 
no mundo vivem no conti nente africano. li 

África do Sul 

Combate 
à pobreza 

Uma coalizão de organiza­
ções civis apresentou ao 
go erno ui-africano um 

projeto para ajudar os 22 mi lhões 
d pe oa que vivem abaixo do 
nível d pobreza, mais da metade 
da população do país. O grupo de 
treze organizações, entre as quais 
q Congresso de Sindicatos da 
Africa do Sul, aliado político do 
governante Congresso Nacional 
Africano, lançou no Parlamento 
uma campanha propondo ao go­
verno que doe 13 dólares mensais 
a cada pobre do país. 

A coa lizão descreveu a sub­
venção proposta como "um im­
portante mecanismo para enfren­
tar a pobreza qu~ atinge a maioria 
das famílias da Africa do Sul". O 
projeto ex igirá um custo de 3,2 bi­
lhões de dólares por ano, quase 
1,0% do orçamento estatal da 
Africa do Sul, mas duplicaria a 
renda mensal das pessoas que vi­
vem em pobreza extrema. A coa­
lizão reivindica para a administra­
ção da concessão um sistema efi­
ciente, para evitar atos de corrup­
ção ou decisões burocráticas. A 
ajuda não seria limitada aos de­
sempregados, mas inclui ria todos 
os cidadãos que vivem na pobre­
za, sem representar um incentivo 
para não trabalhar. , 

A Constituição da Africa do 
Sul obriga o governo a prover as 
necessidades econômicas e so­
ciais da população (comida, água, 
previdência social, saúde e habi­
tação). Segundo a coalizão, a sub­
venção seria uma forma impor­
tante de cumprir com este manda­
to constit11cional. O projeto seria 
fi nanciado através de impostos di­
rigidos às classes mais favoreci­
das. Contudo, o aumento dos im­
postos não é bem visto pela equi­
pe econômica. m 
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Jorge Amado morreu 
no dia 6 de agosto, 
aos 89 anos, de ataque 
cardíaco, em Salvador 
(BA). O nosso mais 
conhecido escritor criou 

em seus romances tipos 
e ambientes bem 
brasileiros que 
percorreram 52 países 
em inúmeras traduções. 
Do jornalismo migrou para 
a literatura, estreando em 

1931 com 'País do carnaval'. 
Deputado comunista em 

1946, foi cassado em 
1948, exilando-se até 
1952. Em 1958, lançou 
'Gabriela, cravo e 
canela ', o maior 
sucesso de sua carreira 

Aos 87 anos, morreu em Lisboa o marechal 
e ex-presidente Francisco da Costa Gomes, • 
de Portugal. Costa Gomes teve participação 
importante na Revolução dos Cravos, em 1974. 
O Movimento das Forças Armadas, impulsionado 
pela jovem oficialidade portuguesa, depô 
a ditadura que já durava 46 anos, a maior parte 
do tempo sob Antônio Oliveira Salazar. 
A revolução promoveu também a descolonização 
das possessões do país na África e na Ásia 
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Rigoberta Menchu (dir.), Nobel da Paz, e Marta de Vásquez, 
presidente da Associação das Mães da Plaza de Mayo, 
encontraram-se em Bogotá, Colômbia, em julho, onde defenderam 
a continuação do processo de negociações entre o governo 
e a guerrilha e denunciar a matança de lideranças sindicais 
e de pessoas ligadas a entidades de defesa dos direitos humanos 

A cubana Devorah Ando/lo comemora, 
levantando a bandeira de seu país, 
a conquista do recorde mundial masculino 
e feminino na modalidade mergulho de corpo 
livre, em 27 de julho, na Ilha da Juventude, sul 
de Cuba. Devora mergulhou à profundidade 
de 74 metros em 2 minutos 36 segundos, 
superando em um metro a marca 
masculina e, em quatro, a feminina 

Vitimado pelo câncer, o presidente e ex-ditador Hugo 
Banzer, da Bolívia, renunciou ao cargo no início de 
agosto, para evitar que o vácuo político agravasse 
a situação no país, onde a crise econômica alimenta 
protestos dos trabalhadores rurais e urbanos. 
No discurso de despedida, ele pediu desculpas pela 
repressão durante a ditadura que impôs ao país 
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A morte de Cario Giu/iani (foto acima) ficará para sempre associada à cúpula do G-8 em Gênova e suscitou o repúdio em todo o mundo. Na foto 
maior, uma gigantesca marcha em Roma acusa o governo de assassino. Na foto menor, os cantores Bob Geldof, Bono Vox - do grupo musical 
irlandês U2 - e o italiano Lorenzo Jovanotti denunciam a repressão e defendem o cancelamento incondicional da dívida do Terceiro Mundo 

GRUPO DOS B 

ruas mandam 
o SEU recado Beatriz Bissio 
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Gênova marca o ínícío 
de uma nova fase nas relações 
entre a socíedade mundíal 

, , 
e ~s responsaue,s 
pelos rumos da globalízação 

' 'A 
RAIVA DAS RUAS É COMPREENSÍVEL ante a obscenidade 
de um planeta dividido entre ricos e excluídos." A fra­
se é de Bono Vox, líder do U2, presente em Gênova, e 
resume o sentimento de boa parte dos manifestantes e 
da opinião pública mundial, que acompanhou em ca­

sa, pela tevê, jornais e internet o desenrolar, no final de julho, da reunião 
de cúpula do G-8, que reúne chefes de Estado das principais potências ca­
pitalistas, aos quais têm se somado, recentemente, o presidente da União 
Européia, Romano Prodi, e o chefe de governo russo, Vladimir Putin. 





1 NORTE/SUL Política 

Transformada em "fortaleza medie­
val com controle de alta tecnologia ' co­
mo foi descrita por jornalistas Gênova 
passará à história como a cidade em que 
pela primeira vez nesse tipo de evento a 
repressão deixou uma vítima fatal atuan­
do com requintes de crueldade digno de 
uma ' ditadura terceiro-mundi ta . E a 
foi a qualificação utilizada por roni ta 
do Primeiro Mundo espantado ao de co-

Jovens e até mesmo crianças italianos 
protestaram pelo assassinato 
de Carlos Giuliani, colocando um alvo na testa, 
para denunciar o fato de a polícia 
ter atirado para matar e não para dispersar 
os manifestantes 

O assassinato de Giuliani provocou manifestações de repúdio em várias partes do mundo, 
e deve ainda ter desdobramentos políticos no futuro. Na foto acima, jovens alemães demonstram 
em Berlim a sua indignação, acusando o sistema capitalista pela morte do miiitante italiano 

50 

ça Alemanha Japão e Estado Unidos), 
juntou- e o anadá e, mai tarde o repre-. 

ntant da Uniao Européia. om o fim da 
Guerra Fria Gorbatchov foi convidado a 
ad rir ao grupo. No ano 90, a informali­
dad inicial deu lugar a reuniões rlgidas, 
rodeada de grande aparato policial e de 
p ado marketing, uma vez que ganhar 
e paço na mídia pa ou a ser um dos obje­
tivo principais do grupo. 

'' Que os sentimentos 
de paz, tolerância 
e solidariedade 
sejam valores 

autênticos nos quais 
se reconheça que 

a absurda morte de 
Cario não foi inútil'' 

Pais do manifestante morto 

Um novo Cristo 

e ar/o Giuliani talvez seja visto no futu­
ro como o primeiro mártir do novo 
milênio. Não que muitos outros não 

tenham tombado desde o início de 2001, em 
diferentes partes do planeta, em defesa das 
mais diversas causas. Mas esse italiano, com 
sua cara de garoto, apesar dos 23 anos de 
idade, parece estar destinado a se transfor­
mar em símbolo da Juta mais representativa 
da época em que vivemos: aquela que visa 
colocar a serviço das maiorias os benefícios 
de tudo o que está contido na palavra globa­
lização. O jornal de centro-esquerda La Re­
púbblica, de Roma, o chamou de "Cristo 
moderno". 

A chocante imagem do corpo sem vida 
de Cario, em meio a uma poça de sangue, 
numa rua de Gênova, baleado e esmagado 
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O grande aparato repressivo e o fato 
de nunca terem desdobramentos concre­
tos nas questões sociais, que são as que 
afligem a maior parte da humanidade, fi­
zeram com que essas reuniões de cúpula 
virassem alvo de criticas, mesmo na opi­
nião pública dos países desenvolvidos. 
Em junho de 1999, em Colônia, na Ale­
manha, a reunião do G-8 suscitou uma 
primeira grande manifestação em frente 
ao local do encontro, em favor do perdão 
da dívida dos paíse$ mais pobres. 

Quatro meses depois, em Seattle, nos 
Estados Unidos, cem mil manifestantes 
conseguiram a suspensão de uma reunião 
da Organização Mundial do Comércio 
(OMC), onde quem dá as cartas são os 
mesmos dirigentes das grandes potências. 

Carto Gluliani: primeiro mártir do novo milênio 

pelo carro dos carabineiros do qual partiram 
os tiros fatais, percorreu o mundo. O policial 
que o matou é mais jovem ainda, 21 anos. 
Um outro tipo de vítima, de um corpo policial 
que, segundo as centenas de manifestantes 
que passaram pelas prisões de Gênova, está 
impregnado dos ideais fascistas, ao ponto 
de reverenciarem Mussolini e o ditador chile­
no Augusto Pinochet enquanto torturavam os 
jovens manifestantes antiglobalização. 
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A partir de então, todos os encontros dos 
líderes mundiais tiveram a contrapartida 
de manifestações de rua nas cidades onde 
estavam reunidos e em outras partes do 
mundo. (Ver quadro "Cronograma da re­
sistência".) 

Os jornalistas que cobrem os encon­
tros começaram a projetar a atuação des­
ses jovens e a indagar-se a respeito de 
suas bandeiras, reivindicações, filiação, 

1 NORTE/SUL Política 

objetivos. Simplista e até preconceituosa, 
como costuma ser na apresentação dos te­
mas, até os mais complexos, a grande mí­
dia colocou a ênfase na crítica que esses 
manifestantes fazem à globalização pro­
movida pelas grandes potências e abriu 
generoso espaço para a divulgação da 
criatividade que eles costumam usar para 
exprimir os seus pontos de vista: corpos e 
rostos pintados, fantasias coloridas, etc. 

Na Espanha, os manifestantes acusaram o primeiro-ministro italiano Sílvio Berlusconi e o Grupo 
dos B de fascistas, pela brutal repressão às passeatas em Gênova e pela morte de Giuliani 
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Em Seattle (EUA), no final de novembro de 1999, pela primeira vez, 
manifestantes vindos de todo o mundo questionaram as regras do jogo 
impostas à humanidade pelos que controlam os rumos da globalização 

Cronograma da resistência 
CoLÕNIA 

Em junho de 1999, mani­
festantes cercaram o prédio 
onde se realizava o encontro 
dos líderes do G-8, defendendo 
o perdão da dívida externa dos 
países mais pobres do planeta. 

SEATTI.E 

Em novembro de 1999, 
cerca de 100 mil manifestan­
tes conseguiram interromper 
o encontro da Organização 
Mundial do Comércio. Foi de­
clarado estado de emergência 
na cidade e 500 pessoas fo. 
ram presas. 

DAVOS 

Em janeiro de 2000, duran­
te encontro do Fórum Econô­
mico Mundial, manifestantes 
desafiaram a proibição de pro­
testos na cidade suíça. 

BANCOC 
Em fevereiro de 2000, re­

presentantes de cerca de 100 
ONGs aproveitaram a 1 oa As­
sembléia de Desenvolvimento 
e Comércio das Nações Unidas 
para protestar contra a política 
de desenvolvimento da ONU. 
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WASHINGTON 

Em abril de 2000, cerca de 
30 mil pessoas protestaram 
contra as reuniões do Banco 
Mundial e do Fundo Monetário 
Internacional. Houve conflitos 
entre os manifestantes e os dez 
mil policiais encarregados da 
segurança do encontro. 

PRAGA 

Em setembro de 2000, mi­
lhares de pessoas protestaram 
por ocasião de uma reunião do 
Banco Mundial e do Fundo Mo­
netário Internacional. A capital 
tcheca se transformaram em 
um campo de batalha, e o en­
contro terminou antes do pra­
zo. Cerca de cem pessoas fica­
ram feridas e 427 foram deti­
das. Representantes do movi­
mento antiglobalização se reu­
niram com diretores das insti­
tuições monetárias. 

PORTO ALEGRE 

Em janeiro de 2001, o mo­
vimento antiglobalização reali­
zou o 1º Fórum Social Mundial, 
paralelamente ao Fórum Eco­
nômico Mundial, em Davas. O 
encontro, que contou com a 

participação de mais de mil en­
tidades do mundo inteiro, foi 
considerado um sucesso. 

QUEBEC 

Em abril de 2001, milhares 
de pessoas protestaram na 
Reunião de Cúpula das Améri­
cas. Houve choques violentos 
com a polícia, que usou bom­
bas de gás lacrimogêneo e ca­
nhões de água. Quatrocentas 
pessoas foram presas. 

GOTEMBURGO 

Em 14 de junho de 2001 
começou o "Verão da Resistên­
cia". Milhares de pessoas pro­
testaram durante a reunião de 
cúpula da União Européia. A 
polícia sueca, sem experiência 
nestes casos, abriu fogo real, 
ferindo gravemente vários ma­
nifestantes. 

BARCELONA 

Apenas a convocação de 
manifestações foi suficiente 
para o cancelamento da Confe­
rência Anual do Banco Mun­
dial, marcada para 24 de junho. 
Ainda assim, 20 mil pessoas 
participaram de protestos, que 
acabaram em conflitos violen­
tos. A polícia usou balas de 
borracha e gás. Uma semana 

depois, o movimento antigloba­
lização realizou uma manifesta­
ção pacífica na cidade, protes­
tando contra a violência poli­
cial. O Banco Mundial realizou 
o debate por teleconferência. 

SALZBURGO 

Ainda em julho, a Áustria 
suspendeu o Tratado de Schen­
ge, que permite a livre circula­
ção de cidadãos na União Euro­
péia, para tentar evitar a entrada 
maciça de manifestantes contra 
a reunião do Fórum Econômico 
Mundial. Ainda assim, houve 
protestos com milhares de pes­
soas, e novamente foram dura­
mente reprimidos pela polícia. 

GêNOVA 

Uma operação de guerra 
foi planejada para proteger a 
reunião dos líderes do G-8, no 
final de julho. Cerca de 20 mil 
policiais foram destacados, ca­
nhões de água e lançadores de 
bombas de efeito moral foram 
preparados, além da interrup­
ção de parte do sistema de 
transportes. Ainda assim, ou tal­
vez por isto, os protestos anti­
globalização tenham atingido 
seu momento mais dramático: 
um italiano de 23 anos foi assas­
sinado por um policial. 

Em 2001, pouco mais de um ano após as primeiras manifestações, na 
reunião do G-8, em Gênova, Itália, caiu a primeira vítima fatal 



Mas pouco ou nada vazou na cobertura da 
mídia a respeito do que eles tinham a di­
zer. Passaram a ser equivocadamente cha­
mados de "manifestantes antiglobaliza­
ção", procurando dar a idéia de que esta­
riam tentando frear o relógio da história, 
negando os avanços e as conquistas da ci­
vi lização. 

Assim, grupos anarquistas, ou perso­
nagens excêntricos que fazem alarde de 
não usar computador nem gostar de tele­
visão ou automóvel, ganharam mais pro­
jeção do que Organizações Não-Governa­
mentais (ONGs), acadêmicos, grupos fe­
ministas, pacifistas, de defesa dos direitos 
humanos, sindicatos, que ao longo destes 
anos têm amadurecido propostas não anti­
globalização, mas em favor de uma alter­
nativa à globalização imposta pelo capital 
financeiro, algumas multinacionais e or­
ganizações multilaterais como o Banco 
Mundial (Bird) e o Fundo Monetário In­
ternacional (FMI), oriundas de um mundo 
de pós-guerra que já não existe mais. 

O fato é que, a cada nova reunião dos 
líderes mundiais, cresce o número de ma­
nifestantes que recebe um expressivo 
apoio nos quatro cantos do mundo. Há 
poucos anos seria impensável que no ve­
rão europeu - durante as sagradas férias 
de julho e agosto - centenas de milhares 
de pessoas, a maioria composta de bem 
nutridos e belos europeus, em contraste 
com os famintos maltrapilhos emigrantes 
terceiro-mundistas, saíssem às ruas do ve­
lho continente exigindo um novo rosto 
para a globalização. Foi isso o que se viu 
em Gênova, em Paris e em muitas outras 
cidades da Europa durante a última cúpu­
la do G-8. 

É fácil perceber que quase nenhum 
desses manifestantes é uma vítima direta 
das trágicas conseqüências do processo 
promovido pelos grandes controladores do 
planeta. Mas esses manifestantes são bem 
informados o suficiente para entender que 
o perverso modelo que vem sendo imposto 
ao mundo está inviabilizando o futuro não 
só para os famintos da África, que agora 
obtiveram do G-8 o perdão parcial de sua 
dívida externa. Essa globalização é insus-
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Os presidentes Abdelaziz Bo,uteflika, da Argélia; Oumar Konare, do Mali; 0/esegun Obasanjo, da 
Nigéria, e Thabo Mbeki, da Africa do Sul, se reuniram com os líderes do G-8, em Gênova 

~ 

Mrica busca apoio do G-8 

Q uatro presidentes africanos foram ao encontro dos líderes do G-8 pedir apoio 
para um plano voltado para o desenvolvimento econômico e a redução da dívi­
da externa dos países do continente. Os presidentes Abdelaziz Bouteflika, da 

Argélia, Oumar Konare, do Mali, Olesegun Obasanjo, da Nigéria, e Thabo Mbeki, da Áfri­
ca do Sul, apresentaram o plano, chamado Nova Iniciativa Africana, cuja meta é alcan­
çar um crescimento econômico anual de 7% para a África. Esta foi a primeira prova 
internacional da Nova Iniciativa, que é resultado da fusão do Programa Milênio África, 
de Mbeki, e do Plano Ômega, do líder do Senegal, Abdoulaye Wade, e foi aprovado 
como plano de ação da futura União Africana. Além de fixar metas de crescimento eco­
nômico, a Iniciativa procurará aumentar o perdão da dívida externa e a ajuda para o 
desenvolvimento. 

A estratégia a médio prazo é criar um fluxo crescente de investimentos estrangei­
ros diretos. A participação africana no comércio mundial caiu a menos de 1% nos anos 
90, contra 2,5% no final dos anos 80. Apesar disso, os investimentos estrangeiros dire­
tos cresceram quase nove bilhões de dólares anuais. 

O porta-voz da Presidência da África do Sul, Nazeem Mahathey, garantiu que a inicia­
tiva inclui a preocupação com o fortalecimento do setor industrial, através do incentivo a 
empreendimentos cooperativos e consórcios entre empresas africanas e internacionais. 
':Junto com os investimentos internacionais, a economia local e a acumulação de capital 
são essenciais para promover o desenvolvimento africano", explicou. A Nova Iniciativa 
compromete ainda os países africanos a procurar governabilidade e estabilidade eco­
nômica em troca de melhores acordos comerciais e da ajuda das economias mais 
avançadas. 

Mbeki tentou mostrar no encontro os avanços concretos quanto à finalização dos 
conflitos e guerras na região. As 19 partes que negociavam o fim da guerra civil no Bu­
rundi aceitaram criar um governo de transição até a conclusão do acordo de paz. Ainda 
há avanços na República Democrática do Congo (RDC), onde o presidente Joseph Ka­
bila parece decidido a terminar a guerra civil. Uganda e Ruanda já estão abandonando 
o território congolês, e Angola e Namíbia prometeram fazê-lo até o final de agosto. 

Depois da reunião do G-8, a Nova Iniciativa será apresentada em uma sessão espe­
cial da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, em busca de maior apoio 
internacional. Em outubro, será realizado no Senegal um encontro de líderes mundiais 
para discutir o financiamento do plano. 
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O pedido do primeiro-ministro italiano Sílvio Berlusconi de que 
os genoveses não estendessem sua roupa, para secar na janela durante 

a reunião do G-8, provocou a primeira manifestação antiglobalização 
na cidade. Os habitantes de Gênova não só se recusaram a interromper 

um hábito tradicional, como fizeram uma provocação: em inúmeras 
janelas da cidade, foram penduradas peças íntimas, 

provocando aplausos durante as manifestações de rua 

G-8: combate à exclusão digital 

N 
o encontro do Grupo dos Oito, em Gênova, os líderes das sete nações mais ricas 
do mundo e a Rússia aprovaram um plano para combater a chamada digital divi­
de, ou exclusão digital. Os líderes do G-8 deram sinal verde para o estudo do 

Digital Opportunity Task Force (dot.force), uma entidade composta por representantes dos 
governos do G-8, organizações internacionais e entidades sem fins lucrativos, criada após 
a reunião do G-8 de 2000, em Okinawa, no Japão. 

O estudo destacou o importante papel que as tecnologias da informação e comu­
nicação podem exercer para melhorar as taxas de crescimento dos países em desen­
volvimento e detalhou passos futuros que devem ser dados para que as nações mais 
pobres possam se beneficiar da Tecnologia da Informação (TI). 

A principal mensagem embutida no plano é a criação de estratégias nacionais de 
tecnologia da informação por parte de países do Terceiro Mundo. Essas "e-estratégias" 
devem compor a base para as políticas de desenvolvimento em cada nação e podem 
ser formuladas pelos próprios países em desenvolvimento, mas especialistas do G-8 
estarão disponíveis para providenciar apoio técnico e operacional, se necessário. 

Os especialistas serão parte de uma "rede internacional de fontes de e-desenvolvi­
mento ", ã ser criada em janeiro de 2002, e estará composta por membros do setor públi­
co, privado e de organizações sem fins lucrativos. Foi destacada ainda a necessidade 
de disseminar as novas tecnologias em áreas rurais. (Martyn Williams - IDG News 
Service) 

tentável na própria lógica dos que a pro­
movem. Como lembra Boaventura de 
Souza Santos, catedrático da Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra, 
Portugal, teórico engajado no desafio de 
propor alternativas à globalização que aí 
está, essa contradição fica explícita nos 
documentos da recente cúpula. 

O relatório - elaborado por ministros 
das Finanças dos países do G-8 e conside­
rado o mais importante da reunião- intitu­
lado O alívio da dívida e para além dele, 
reconhece que a participação das nações 
menos desenvolvidas no comércio mun­
dial diminuiu na última década e, por isso, 
empobreceram. Também reconhece que as 
pandemias como a Aids, a malária e a tu­
berculose "matarão 15 milhões de pessoas 
por ano", mas insistem em que a produção 
de remédios mais baratos deva ser feita 
sem violação da propriedade intelectual 
das multinacionais farmacêuticas". 

Por isso Boaventura afirma que "o 
diálogo entre as duas globalizações é ina-
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Os lideres do G-8 (na foto, em primeiro plano, o presidente norte-americano George W. Bush e o primeiro-ministro italiano Sílvio Berlusconi) 
sabem que Seattle, Davas, Porto Alegre e Gênova estão sinalizando um divisor de águas. Nada voltará a ser como antes 

Principais resoluções 

O 
encontro dos líderes do 
G-8 foi encerrado dia 22 
de julho, com promes­

sas vagas de humanização da 
globalização, talvez por influên­
cia dos manifestantes que saí­
ram às ruas em todo o mundo. 
Entre os principais temas do do­
cumento final, estão resoluções 
sobre pobreza, Aids, violência e 
meio ambiente. 

./ Foram perdoados 53 bilhões 
de dólares da dívida externa 
dos 23 países mais pobres do 
mundo. Na declaração se diz 

que esta é apenas uma das 
possíveis contribuições para o 
desenvolvimento econom,co 
das nações pobres. Segundo o 
documento, "inserir os países 
mais pobres na economia mun­
dial é a melhor maneira de res­
ponder às suas necessidades 
fundamentais". No caso espe­
cífico da África, está previsto 
um fórum com líderes conti­
nentais para discutir um plano 
para o desenvolvimento do 
continente. 
./ Ficou decidida a criação, em 
parceria com a Organização 

das Nações Unidas, de um fun­
do de 1,3 bilhão de dólares pa­
ra combater epidemias de 
doenças como a Aids, a malá­
ria e a tuberculose. A idéia é 
que este fundo possa estar em 
operação antes do fim do ano. 
./ Os líderes declararam acor­
do absoluto sobre a necessida­
de de reduzir a emissão de ga­
ses poluentes, e aprovaram a 
proposta da Rússia de convo­
car uma conferência mundial 
sobre as mudanças climáticas, 
para 2003. As divergências so­
bre os termos do Protocolo de 
Quioto foram relegadas a se­
gundo plano. 

./ A declaração foi receptiva 
aos organismos geneticamente 
modificados (OGMs), alegando 
que é um esforço para aumen­
tar a produtividade agrícola. "A 
introdução de novas tecnolo­
gias tem o potencial de aumen­
tar substancia/mente a produ­
ção nos países em desenvolvi­
mento, utilizando menos água 
e pesticidas que nos métodos 
convencionais. n 

./ Os líderes defenderam ainda 
a paz no Oriente Médio, pedin­
do que israelenses e palestinos 
aceitem a presença de obser­
vadores internacionais em seus 
territórios. 

diável. "O capitalismo global", escreveu o 
acadêmico, "que pensava ter o caminho li­
vre depois do Muro de Berlim, é obrigado 
a erigir muros de aço e de cimento para que 
os seus representantes possam continuar a 
tomar decisões. ( ... ) O diálogo é inadiável, 
para que passemos de uma retórica cínica, 
de concessões vazias, à elaboração de um 
novo contrato social". 

nanceiras multinacionais; sujeição a refe­
rendo das mais importantes iniciativas de li­
beralização do comércio; inclusão dos di­
reitos humanos, em especial os direitos la­
borais e ambientais, nas novas negociações 
comerciais (sobretudo no âmbito da OMC). 

quase desconhecida estação turística de 
Kananasskis. O primeiro-ministro do Ca­
nadá, Jean Chrétien, afirmou que Kanana­
kis tem apenas 400 empregados da indús­
tria turística e dois hotéis com 350 habita­
ções, freqüentados por quem gosta de con­
tato com a natureza, caminhadas e esqui. 

Ele sintetiza assim o que poderia ser a 
agenda inicial de uma reunião entre ambas 
as partes confrontadas hoje: ' perdão efetivo 
da dívida; impostos Tobin; democratização 
dos processos de decisão das agências fi. 
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Os líderes do G-8 sabem que Seattle, 
Davas, Porto Alegre e Gênova estão sina­
lizando um divisor de águas. Nada voltará 
a ser como antes. A expressão mais nítida 
de que o mundo mudou é que a próxima 
reunião de cúpula dos mais ricos, em ju­
nho de 2002, terá que se realizar num es­
conderijo nas montanhas canadenses: na 

Os líderes do G-8 estão tão isolados 
que sabem ser impossível marcar sua reu­
nião em um lugar habitado do planeta. É 
viável supor, então, que concordarão em 
abrir um diálogo com a sociedade que re­
jeita o seu poder de decidir o futuro da ha­
manidade, mas de costas para ela. • 
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Depois de dar 
,. 

os aneis, 
cortar na carne 

e 
O I A LEI DO DÉFICIT F1 CAL ZERO afinal apro ada pelo enado, 
o governo da Argentina já executa o corte de 13% nos salários 
dos servidores público e nas apo entadorias superiores a 500 
dólares. O resultado da otação 22 a 21 graças ao voto de Mi­
nerva do presidente da Casa senador Mario Losada (UCR), no 

entanto gerou no mercado certas dú idas quanto à implementação efetiva 
das medidas por não ter o presidente Fernando de la Rúa conseguido obtê­
las consensualmente. 

Após privatizar tudo o que 
podia e endividar-se cada vez 

mais, o país percebe 
a quimera dos esperados 

investimentos da globalização: 
o desemprego se intensifica, 

o governo pede mais dinheiro 
emprestado e começa a reduzir 
salários e pensões para fechar 

as contas do ano 
e manter a capacidade de 
enviar dólares ao exterior 

em pagamento de juros 
e remessa de lucros 
das transnacionais 

O Senado argentino acabou cedendo, no caso do pacote econômico: aprovou o corte de 13% nos salários dos servidores públicos e nas 
aposentadorias superiores a US$500. Ensaiou rejeições, como em outras ocasiões, mas de novo se submeteu às pressões do Executivo 
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A proposta original encaminhada ao 
Legislativo previa a incidência do corte 
sobre salários e proventos a partir de 300 
dólares. A Câmara alterou esse piso para 
500 dólares e o Senado cogitou de elevá­
lo para 1.000, mas as pressões do Executi­
vo se intensificaram e o Senado acabou 
por ceder, como, aliás, já se esperava, uma 
vez que tem sido praxe no comportamento 
do Poder Legislativo ensaiar rejeições, 
mas, no essencial, ceder às pretensões do 
Poder Executivo. 

Agora, em face da decisão do Sena­
do, as autoridades econômicas aguardam 
que o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e outras instituições multilaterais 
de crédito antecipem o desembolso de 4, 5 
bilhões de dólares previstos nos últimos 
arranjos em que a Argentina se envolveu 
em novas dívidas. 

Entre os analistas, generaliza-se a 
convicção de que só uma substancial aju­
da externa poderá fazer o país superar as 
atuais dificuldades. Eles prevêem o agra­
vamento dos complicadores econômicos, 
com um novo mergulho no endividamen­
to externo, assim mesmo se a boa vontade 
do mercado vier a restabelecer o acesso da 
Argentina ao crédito voluntário. 

Recessão 
Novas ajudas internacionais são, ho­

je, consideradas difíceis, porque o merca­
do entende que a Lei de Déficit Zero vai 
agravar a recessão. Além disso, no pri-
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meiro semestre deste ano, as reservas 
cambiais do país despencaram de 35 bi­
lhões de dólares, em fevereiro, para ape­
nas 24 bilhões na última quinzena de ju­
lho. Ainda em julho, a arrecadação tribu­
tária caiu 10%, em comparação com o 
mesmo mês do ano passado. 

O déficit em conta-corrente projeta­
do para este ano é de 13 bilhões de dóla­
res, mas a perspectiva é de ser um pouco 
menor, se confirmada a previsão de um 
superávit comercial de três bilhões. 

Nos meios políticos e técnicos, o cor­
te de salários e proventos foi considerado 
uma punição desnecessária, pois os recur­
sos reivindicados para a cobertura do défi­
cit de 1,5 bilhão de dólares poderiam ser 
obtidos de outras fontes, como, por exem­
plo, a incidência de 0,6% do imposto so­
bre operações financeiras nos depósitos 
em cadernetas de poupança; aumento de 
16% para 20% das contribuições patro­
nais das grandes empresas de serviços e 
bancos privatizados; revogação da prome­
tida redução de 9,6% no imposto sobre 
combustíveis; adiamento, para o próximo 
ano, da devolução de parte do imposto de 
renda pago no primeiro semestre, e a eli­
minação das isenções do Imposto sobre 
Valor Agregado (IVA). 

Estima-se que o governo poderia con­
seguir urna receita adicional de 20 bilhões 
de dólares com o fim das isenções fiscais 
que beneficiam as instituições financeiras, 
o setor onde se concentram os maiores ga­
nhos no país. As trasnsnacionais em geral 

1 AMÉRICA LATINA Argentina 

Acompanhado de Carlos Ruckauf 
(esq.), governador da província 
de Buenos Aires, do Partido Peronista, 
o presidente argentino 
Fernando de la Rúa (dir.) assinou 
em julho um acordo, chamado 'Apoio 
Institucional para a Governabílídade', 
com os governadores oposicionistas, 
para atingir o déficit zero 

. nas contas públicas 

também não pagam impostos, uma das 
condições que elas impõem para se insta­
larem nos países da América Latina. 

A proposta governamental inclui o au­
mento do IVA e de outros impostos, o que 
acaba por reduzir mais ainda a renda dispo­
nível para consumo e prejudicar a meta de 
zerar o déficit fiscal. No Senado, a proposta 
do governo encontrou fortes resistências, 
particularmente na bancada do partido do 
próprio presidente Fernando de la Rúa, a 
União Cívica Radical (UCR). Os senadores 
governistas justificaram sua posição como 
uma questão de princípios e pelo receio de 
que a aprovação dos cortes, a partir do mí­
nimo definido pela Câmara, venha a ter 
desdobramentos políticos na derrota da 
UCR nas eleições de outubro próximo. 

Os senadores do Partido Justicialista 
(PJ, peronista), por sua vez, manifestaram 
a intenção de apoiar a proposição aprova­
da na Câmara, depois de vê-la acolhida pe­
los governistas, apesar das pressões dos 
governadores peronistas, aos quais o go­
verno prometera verbas para pagamento 
de salários dos servidores das províncias. 

Esses recursos, porém, ainda não es­
tão plenamente assegurados, pois farão 
parte de um fundo de um bilhão de dóla­
res formado por contribuições de empre­
sas e bancos privados que resistem a ade­
rir à iniciativa do Poder Executivo. As 
contribuições são nada mais que a anteci­
pação do pagamento do imposto de renda, 
cujo recolhimento será efetuado em 2003 
e 2004. Na contrapartida, remuneração de 
9% ao ano. 

Atrair investimentos externos é o ob­
jetivo do governo, nessa demonstração de 
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Trabalhadores no limite 

A 
sociedade argentina 
perdeu ~efi~itivamen­
te a pactencta com os 

rumos do governo, que afun­
da o país numa crise econô­
mica sem término à vista. ln­
dignados com o anúncio de 
mais um pacote de ajustes 
pelo ministro da Economia, 
Domingo Cavai/o, o sétimo 
plano nos 19 meses da ges­
tão de Fernando de la Rúa, di­
versos setores da sociedade 
estão se organizando para 
combater o modelo que levou 
a Argentina a uma delicada si­
tuação de dependência e em­
pobrecimento. 

Em julho, as três centrais 
sindicais da Argentina conse­
guiram ampla adesão a uma 
greve geral contra o corte nas 
aposentadorias e salários do 
setor público, anunciado pelo 
governo como medida essen­
cial para se alcançar o déficit 
zero nas contas públicas. Foi 

a sexta greve contra o gover­
no de Fernando de la Rúa 
que, em 1999, assumiu pro­
metendo mudar o modelo se­
guido pelo ex-presidente Car­
los Menem. A greve de julho 
coincidiu com a divulgação 
dos dados sobre o desempre­
go em maio. 

A pesquisa do Instituto 
Nacional de Estatísticas e 
Censos indicava que o de­
semprego alcançava 16,4% 
da população economica­
mente ativa, dois pontos aci­
ma da pesquisa anterior, reali­
zada em outubro. O organis­
mo indicou ainda que os su­
bempregados constituíam ou­
tros 14,9%. Assim, cerca de 
cinco milhões de trabalhado­
res argentinos (quase um ter­
ço da população economica­
mente ativa) sofriam proble­
mas de emprego, uma cifra 
sem precedentes na história 
do país. 

Em julho, as três 
centrais sindicais 

argentinas conseguiram 
ampla adesão a uma 

greve geral ( foto 
acima) contra o corte 
nas aposentadorias e 

salários do setor 
público, anunciado por 

Cavai/o (foto ao lado) 

No dia seguinte à aprova­
ção êlo projeto de ajuste no 
Senado, por 25 votos a favor e 
20 contra, milhares de servi­
dores voltaram a sair às ruas 
da capital para protestar con­
tra a redução nos salários e 
aposentadorias. A marcha foi 
reprimida pela polícia argenti­
na. Novas manifestações es­
tavam marcadas para 10 de 
agosto, nas 50 maiores cida­
des do país, apesar do aviso 
governamental de que repri­
mirá os protestos. 

A aprovação do projeto 
no Senado piorou a tensão 
social, pois fez com que mui­
tos setores perdessem a es­
perança com a política insti­
tucional. Os partidos de opo­
sição, capitaneados pelos 
justicialistas que respaldaram 
o neoliberalismo de Menem 
por dez anos, não demons­
tram vontade de resistir a um 
governo que mantém a mes­
ma linha de atuação. Resta à 
opinião pública inconformada 
ir às ruas. (Alvaro Neiva) 
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austeridade fisca l. Os gastos do Estado, 
tão ,insistentemente condenados, não pas­
sam, todavia, de encargos em juros e 
amortizações da dívida externa, remessas 
de lucros e dividendos, que, no ano passa­
do, consumiram I O bilhões de dólares, 
correspondentes a 18% da receita do Esta­
do. Se não existissem essas obrigações, o 
governo teria conseguido um superávit de 
5,5 bilhões de dólares, tornando absoluta­
mente desnecessários os cortes de venci­
mento de trabalhadores e aposentados. 

O ministro da Economia, Domingo 
Cavallo, parece ter perdido o senso das 
medidas ao reduzir os problemas do país a 
um simples déficit fiscal de 1,5 bilhão de 
dólares e montar mais um pacote recessi­
vo, em nome de uma paradoxal retomada 
do crescimento. O país entrará no quarto 
ano de uma recessão que se aprofunda. Os 
salários dos trabalhadores da iniciativa pri­
vada caíram 7% em ajustes anteriores e, ao 
lado da fúria tributária do governo, tive­
ram como efeito imediato maior a redução 
da demanda de bens e serviços. 

Ao contrário do que afirma Domingo 
Cavallo, a redução da renda disponível pa­
ra consumo com os novos cortes vai acar­
retar o agravamento da recessão - mais de­
semprego, menos renda, com efeitos na 
própria arrecadação tributária, principal­
mente do Imposto sobre Valor Agregado e 
do Imposto sobre Lucro, que dependem do 
nível de atividade econômica. 

A situação em que hoje se debate a 
Argentina só interessa ao setor financeiro, 
o grande beneficiário da esperada dolari­
zação. O Estado tem que se endividar para 
assegurar generosas remessas de lucros, 
juros e dividendos pelas multinacionais 
que compraram o patrimônio nacional. 

Os ana listas mais independentes con­
cluem que o grave problema da Argentina, 
hoje, é a comprovada ineficiência de seu 
sistema econômico. O modelo tem a so­
brevivência comprometida pelo esgota­
mento da capacidade dos trabalhadores de 
continuarem pagando a conta dos desati­
nos neoliberais. Por mais que se reduzam 
os salários e os custos em geral da mão-de­
obra, os çustos de produção não caem. 
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Assim, o país perdeu a capacidade de 
competir nos mercados internacionais, 
porque a sobrevalorização do peso, por 
conta da Lei de Conversibilidade, torna ca­
ros os produtos de fabricação argentina. 
Como o Estado teve os seus ativos mais 
importantes transferidos para o capital es­
trangeiro, os dólares, que antes fluíam em 
profusão, hoje ganham direção inversa, a 
título de remessas de lucros e dividendos, 
algo como oito a nove bilhões de dólares 
por ano. Ganhos patrimoniais, simples­
mente. Os recursos que entraram na Ar­
gentina - assim como no Brasil e em todos 
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honrar-lhe o serviço, razão pela qual é vis­
to como de alto risco. 

Sem patrimônio, o Estado perçleu po­
der econômico e expressão política. Dian­
te desse panorama, Domingo Cavallo, em 
artigo publicado sob o título "A Argentina 
precisa amadurecer" chega a indagar: "Se­
rá tão óbvio que a Argentina tem um pro­
blema cambial?" Antes, ele havia afirmado 
que, durante os anos da conversibilidade, 
as exportações mais que dobraram, e o in­
vestimento estrangeiro direto permaneceu 
forte. Anos que se foram e não voltam 
mais. 

Os trabalhadores argentinos não têm mais condições de pagar a conta dos desatinos 
neoliberais. Caem os salários e os custos da mão-de-obra, mas não os custos de produção 

quantos se entregaram às privatizações -
não aumentaram a riqueza nacional. Ao 
contrário, reduziram-na, através ·da com­
pra a preços módicos. 

A Argentina, no momento, é um país 
sem crédito no exterior, conforme procla­
mou recentemente Domingo Cavallo. So­
bra-lhe uma moeda "estável", insuficien­
te, no entanto, como instrumento de credi­
bilidade externa. A dívida junto ao merca­
do internacional é de 140 bilhões de dóla­
res, mas o país perdeu a capacidade de 

Se, como tenta dizer Cavallo, não é tão 
óbvio que a Argentina tenha um problema 
cambial, seria o caso de perguntar a ele o 
que significam as "blindagens", as opera­
ções de swaps e todo esse esforço, no senti­
do de atrair o capital estrangeiro? Por que, 
recentemente, o país teve de "queimar" al­
guns bilhões de dólares de suas reservas 
cambiais? Parece que, como a Argentina, 
Cavallo perdeu o controle dos seus próprios 
movimentos. Ambos parecem caminhar 
sem rumos definidos. (A/varo Queiroz) • 
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Megawati 
assume Presidência 

A/varo Neiva 

M 
ESES DE INCERTEZA E LUTA: PO­

LÍTICA A I DO É IA temlina­
ram no dia 23 de julho quando 
o Parlamento decidiu ub tituir 
o presidente Abdurrahman Wa­

hid pela vice-presidente Mega, ati ukamo­
putri, na segunda mudança em meno de doi 
anos. O afastamento do suces or do ditador Su­
harto foi determinado pela A embléia Con ul­
tiva do Povo de 700 membro diante da qual 
Wabid havia se negado a prestar explicações so­
bre várias denúncias de escândalos financeiros. 

A população vinha fazendo seguidas ma­
nifestações de protesto nas ruas de Jacarta e 
das principais cidades do país. Exigia a deposi­
ção de Wabid, que é também um líder religio­
so, de quem se esperava que moralizasse a ad­
ministração, após os 32 anos da ditadura pró­
Washington do general Suharto, que instalou 
um regime altamente corrupto. 

Acerto com a história 
Megawati Sukarnoputri, presidente do 

Partido Indonésia pela Democracia-Luta 
(PDI-P), ganhou as eleições gerais de 1999. 
Entretanto, o pleito foi questionado devido à 
suspeita de fraudes. As forças políticas fizeram 
um acordo, nomeando Wahid, um líder islâmi­
co, para a Presidência, e deixando Megawati 
como sua vice. Filha de Sukarno - o líder da 
descolonização do país e primeiro presidente 
da Indonésia, foi deposto pelo ditador Suharto, 
em 1965 - , Megawati sempre participou do 
movimento de oposição à ditadura. 

O violento e corrupto regime indonésio de 
Subarto surgiu em 1965 com o apoio dos Esta­
dos Unidos, que, através da CIA, coordenou as 
ações para a deposição do governo de Sukamo, 

A destituição de Wahid e a posse de Megawati 
marcam não apenas o fim de um período 

turbulento na política 
indonésia como também . 

uma vingança 
da história. A nova 
chefe de Estado é 

filha de Sukarno, 
o presidente deposto 

em 1965 por 
um sangrento 
golpe militar 

inspirado 
pelos 

Estados 
Unidos 



de orientação progressista. Na repressão 
que se seguiu ao golpe, calcula-se que a 
chacina política eliminou até um milhão 
de indonésios identificados com partidos 
de esquerda. Documentos da CIA recente­
mente descobertos indicam que foram as­
sassinados muito mais do que os 100 mil 
admitidos até agora, chegando ao milhão 
de mortos. 

Com a justificativa do combate ao 
comunismo, que fez o governo norte­
americano semear ditaduras militares san­
grentas pelo mundo, Washington respal­
dou todas as atrocidades do regime indo­
nésio. Em 1975, Jacarta estendeu sua polí­
tica de terror para o Timor Leste, a ex-co­
lônia de Portugal. Somente com o fim da 
era Suharto o Timor Leste recuperou sua 
liberdade, mesmo ass im após semanas de 
massacres e destruição por parte do exér­
cito e de milicianos indonésios, quando a 
população timorense, em plebiscito super­
visionado pela Organização das Nações 
Unidas, rejeitou a anexação e escolheu a 
independência. 
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Manifestantes pró-Wahid tentam invadir 
o Parlamento para linchar os opositores 
que pediam o impedimento do presidente, 
numa das inúmeras manifestações de rua. 
Wahid (foto ao lado) tentou um golpe 
quando o 'impeachment' já era inevitável 

A subida de Wahid, mesmo sob con­
testação devido à fraude eleitoral, foi en­
carada pela população indonésia como a 
abertura de novos tempos. Mas logo sur­
giram as denúncias de que os vícios admi­
nistrativos da era Suharto continuavam. 

O enfrentamento entre a Assembléia 
e Wahid foi desencadeado por acusações 
de participação do presidente em dois es­
cândalos financeiros, apelidados de "Bu­
loggate" e "Bruneigate". Neste último, 
Wahid era acusado de desviar uma enor­
me quantia de dinheiro doada pelo sultão 
do Brunei. Desde então, ele começou a fi­
car cada vez mais isolado politicamente. 
A relação entre Wahid e a vice Megawati 
se deteriorou completamente e vários de 
seus ministros pediram para sair ou foram 
demitidos. A crise econômica que afeta o 
país há mais de três anos complicava ain­
da mais a situação do presidente. 

Em meio a seguidas manifestações de 
rua, a crise política estourou. Às vésperas 
de um pronunciamento do Legislativo so­
bre a abertura de processo para sua deposi­
ção, Wahid tentou um golpe: declarou esta­
do de emergência e fechou o Parlamento. 
O decreto ditatorial foi ignorado, porém, 
pelas forças políticas e também pela polícia 
e pelo exército. A crise culminou com a de­
cisão da SuprenJa Corte de considerar nula 
a decisão do presidente, que foi, afinal, 
destituído pelos parlamentares. 
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Megawati: reconstrução 
Ao tomar posse, a nova presidente pe­

diu união nacional para reconstruir um país 
desestabilizado por problemas econômicos, 
sociais e políticos. Conclamou todos os 
grupos políticos a respeitar o processo de­
mocrático e aceitar seus resultados. A posse 
de Megawati é uma marca das voltas da 
história. Apesar de questionada por alguns 
analistas e por grupos islâmicos, Megawa­
ti é a política mais popular do país. A po­
pulação a chama de "Mãe Mega" e acredi­
ta que só ela poderá restaurar o orgulho da 
Indonésia, como fez seu pai. 

Ahmed Sukarno foi um dos principais 
líderes do movimento pela independência, 
declarada à revelia da metrópole, a Holan­
da, em 17 de agosto de 1945. Junto com a 
independência da Índia e do Paquistão, a 
revolução cubana, a nacionalização do ca­
nal de Suez e a vitória dos argelinos sobre a 
França, o surgimento da Indonésia como 
nação independente marcou a entrada do 
Terceiro Mundo no cenário político mun­
dial. Foi na cidade indonésia de Bandung 
que os principais líderes terceiro-mundis­
tas reuniram-se pela primeira vez, em 
1965, para definir a linha de atuação inter­
nacional que garantisse o desenvolvimento 
de suas nações, fora das hegemonias dos 
blocos ideológicos que se confrontavam na 
Guerra Fria. Essa linha de ação passou a 
ser conhecida como "não alinhamento" e o 
grupo de nações que a impulsionava como 
Movimento dos Países Não Alinhados. 

Apoiado pelo Partido Comunista, 
que contava com três milhões de filiados, 
Sukarno empreendeu planos de desenvol­
vimento de cunho nacionalista, orientados 
para a elevação do nível de vida da popu­
lação, que tinha uma das rendas per capita 
mais baixas do mundo. Em 1965, estati­
zou a extração de petróleo, uma das maio­
res fontes de riqueza do país. Poucos me­
ses depois, com o apoio dos Estados Uni­
dos, o general Suharto liderou um golpe 
que deixou mais de um milhão de mortos. 
Os militares só abandonaram o poder nas 
turbulentas e contestadas eleições gerais 
de 1999. • 
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Construindo 
a dem cracia , 

No final de agosto, 
os timorenses irão escolher 
os membros da Assembléia 
Constituinte que implantará 
as bases da nova nação 
e preparará terreno para 
a primeira eleição presidencial 



O fantasma da guerra civil foi afasta­
do, na sua opinião, porque o Conselho Na­
cional da Resistência Timorense formali­
zou um pacto com os partidos políticos 
"em nome da reconstrução do país". De­
pois de 24 anos de guerra civil, o Timor 
Leste está destruído e só com paz poderá 
receber investimentos internacionais para 
a reconstrução. "Não há nenhum sinal de 
guerra civil", afirmou o dirigente. 

Roque Rodrigues esteve no Brasil 
para participar da recente reunião dos mi­
nistros da Defesa dos países de língua 
portuguesa, na qualidade de observador. 
Durante o encontro, apresentou a seus co­
legas o projeto para a formação do Exérci­
to regular do seu país. Até o fim do ano, 
Timor Lorosae terá seu l º Batalhão, a ser 
integrado por 1.500 homens. A base do 
Exército timorense será constituída pelos 
ex-guerrilheiros do Fretilin. Além deste 
batalhão, a defesa do país terá uma guarda 
costeira "para proteger nossas fronteiras 
marítimas". 

Tribunal Internacional 
Na opinião de Roque Rodrigues, não 

há qualquer possibilidade de influência dos 
grupos pró-Indonésia nas eleições. "Os 
21,5% da população que, no plebiscito que 
marcou o começo da transição para a inde­
pendência, defenderam a opção pró-indo­
nésia, a fizeram sob ameaça. A Indonésia 
nunca teve base popular no Timor", disse 
ele, informando ainda que a política adota­
da em relação aos defensores do alinha­
mento à Indonésia "é a da inclusão. Somos 
favoráveis à reconciliação, mas com o jul­
gamento daqueles que mataram o povo, 
como fez Nélson Mandela, na África do 
Sul. Mas não somos favoráveis a julga­
mentos sumários. Queremos apenas que a 
Indonésia nos peça desculpas", afümou. 

O primeiro julgamento já começou. Em 
julho foi instalado o Tribunal Internacional 
de Crimes contra a Humanidade para julgar 
o massacre da população civil em Los Paios, 
a 80 quilômetros de Díli, capital do país. Sob 
a presidência do juiz brasileiro Marcelo Dol­
zany, o júri ouviu mais de 30 testemunhas. 
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Xanana Gusmão (esq.) e José Ramos Horta, 
Prêmio Nobel da Paz de 1996 (dir.), foram 

recebidos em Washington pelo secretário de 
Estado Collin Powe/1, em abril deste ano. Os 

EUA, que apoiaram as tropas indonésias, 
agora buscam aproximar-se da Fretilin 

Além da tarefa de reconciliação e do 
julgamento dos massacres, o governo de 
Transição quer o retorno dos refugiados. 
"Vamos fazer um convite para que todos 
os timorenses voltem ao país", disse Ro­
que Rodrigues. Até mesmo aqueles que 
participaram das milícias pró-Indonésia 
estão sendo convidados a voltar. 

Satisfeito com o trabalho desenvolvi­
do pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), que pela primeira vez participa de 
um processo de construção de um país, 
Roque Rodrigues acredita que o Conselho 
de Transição será ampliado até o final do 
ano. "Mas a ONU deve pennanecer no Ti­
mor Leste, mesmo depois das eleições pre­
sidenciais, para garantir a paz." No mo­
mento, apenas três ministérios do governo 
de transição da ONU estão sob responsa­
bilidade internacional: Finanças, Emer­
gência e Serviços de Polícia e Justiça. Os 
demais (Economia, Infra-Estrutura, Admi-

IÁSIA Timor Leste 

Roque Rodrigues: :4 ONU deve permanecer 
no Timor Leste para assegurar a paz' 

nistração Interna, Assuntos Sociais e Ne­
gócios Estrangeiros) já estão nas mãos de 
timorenses. 

Passado o período eleitoral, o Timor 
Leste pretende começar a fechar acordos 
de investimentos internacionais, inclusive 
com o Brasil, que poderá vir a colaborar 
nos trabalhos de prospecção de petróleo, 
uma das principais riquezas do novo país. 

"Em tempo oportuno uma delegação 
virá ao Brasil para aprender com a Petro­
brás, que desenvolveu muita tecnologia 
de extração de óleo cru em águas profun­
das, como é o caso do Timor", concluiu 
Roque Rodrigues. (Memélia Moreira) • 
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As estatísticas 
A • e as essenc1as 

Geraldo Mendes dos Santos 

N 
ou (VERSO FE OME AL de da­
dos e tatí tico em que a o­
ciedade moderna e ve atola­
da tal ez eja in ignificante 
ou me mo de prezí el aber, 

por exemplo que o paí e rico e de en­
volvidos possuem 20% da população e 
consomem 80% da energia disponível no 
mundo ou que eles lançam na atmosfera a 
cada ano cerca de 5,5 bilhõe de toneladas 
de gases. De me mo modo que existem no 
Brasil cerca de oito milhões de pessoas 
acometidas de doença de Chagas, trezen­
tos mil casos de malária, metade das crian­
ças com anemia ou urna vítima da violên­
cia a cada instante. 

Afinal, qual o real significado e al­
cance dessas estatísticas e que tipo de sen­
sação íntima, motivação psíquica, esses 
números dão conta? Convenhamos: pou­
co, talvez coisa nenhuma. As estatísticas, 

comum. 
A humanidade parece estar se acostu­

mando à impessoalidade e ao anonimato. 
Tudo é transformado em número. O nome 
das pessoas pouco importa, já que elas es­
tão sendo transformadas em letras e alga­
rismos, não importando aqui se tratar de 
arábicos barras ou genômicos. 

Parece haver uma tendência mórbida, 
degenerativa e inconseqüente, visando 
sempre à negação do sujeito e à identidade 
do indivíduo. O objeto é o que importa e 
parece importar, ainda mais quando se trata 
de dinheiro, poder e fama. As real idades 

' É verdade que o mundo é grande 
e está coalhado de gente e que o 

processo tecnológico é irreversível, 
mas é preciso resgatar os reais 

vàlores humanos. 
r 

E preciso uma revalorização 
dos entimentos, uma das mais belas e 
p11jantes prerrogativas do ser humano 7 

pe oai e ubjetiva são brutal e imbecil­
m nte tran formadas em gráfico cifras e 
citaçõe Até a de graça humana e a degra­
dação ambiental parecem estar perdendo a 
cara e o nome e endo tran formadas em 
código e números. Tudo é quantificado e 
tran formado em cifra , como se isso fosse 
retrato da verdade protocolo da mudança 
de ejável alução do problema ou simples 
ate tado da suprema sapiência humana. 

Como alimentar a esperança num fu­
turo di ferente se a manipulação dos genes, 
artefato da tecnologia de ponta e apanágio 
da excelência científica, já está sendo util i­
zada corno fator de coação, peça de caça­
níqueis ou mesmo instrumento de discri­
minação? 

E verdade que o mundo é grande e es­
tá coalhado de gente e que o processo tec­
nológico é irreversível, mas isso não é jus­
tificativa para essas mórbidas tendências. 
É preciso resgatar os reais valores huma­
nos, si tuados fora da raia dos números. A 
tentativa de quantificar os valores do pro­
gresso, do sucesso e até do sofrimento é 
perfeitamente compreensível, mas, com 
empenho igual ou ainda maior, é preciso 
estar ateo.to às essências. É preciso uma re­
valorização dos sentimentos, uma das 
mais belas e pujantes prerrogativas do ser 
humano. É preciso uma sintonia mais afi­
nada com as verdades transcendentais, 
preconizadas pelas profecias dos santos ao 
longo dos tempos, quais sejam, a fraterni­
dade, o amor e a justiça. 

A conquista do progresso, do desen­
volvimento ou da sustentabi lidade ( ou 
qualquer nome que se queira dar à aventu­
ra humana na TeITa) deve passar obrigato­
riamente por essa ética. A quantificação 
das coisas, fatos e pessoas é necessária à 
gestão, administração e pesquisa, mas se­
guramente ela contribui com ninharias pa­
ra a melhoria das condições ambientais ou 
a redenção humana. [mportante mesmo é 
cuidar da essência dos seres, da qualidade 
das coisas, da origem dos fatos, enfi m, da 
natureza intrínseca do mundo. • 

Dr .Geraldo Mendes dos Sa11tos é pesquisador 
do Instituto Nacio11al de Pesquisas 

da Amazônia (lllpa) 
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